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RESUMO  
 
Governança é um tema que ganhou muito espaço na literatura e por isso ainda é um 
conceito polissêmico. O termo surgiu dentro das grandes corporações internacionais 
para mitigar os problemas de agência e foi trazido para o setor público para atingir o 
mesmo objetivo. Dentro do grande espectro em que ele se situa, foi abordado neste 
trabalho a governança municipal que foi avaliada por meio do Índice de Governança 
Municipal (IGM-CFA). O IGM-CFA engloba diversas dimensões da gestão pública, 
permitindo avaliar o desempenho dos municípios em áreas como finanças, gestão e 
desempenho. O objetivo geral deste estudo é investigar a distribuição espacial do 
Índice de Governança Municipal (IGM/CFA) nos 139 municípios do estado do 
Tocantins. A metodologia adotada neste trabalho consiste em uma abordagem 
quantitativa com o uso da técnica de autocorrelação espacial para analisar a 
distribuição espacial do Índice de Governança Municipal (IGM/CFA) no estado do 
Tocantins. A pesquisa utiliza dados secundários do IGM/CFA, obtidos do site CFA, e 
informações demográficas do IBGE. O cálculo do IGM é baseado em uma escala de 
razão, dividida em quatro níveis de governança: crítica, em dificuldade, boa e 
avançada. A análise espacial é realizada por meio da matriz de correlação espacial e 
do Índice de Moran, identificando clusters de municípios com padrões de alta ou baixa 
governança. A análise dos dados revela que a maioria dos municípios do estado são 
classificados como de pequeno porte, e que a população está concentrada 
principalmente nesses municípios menores, ressaltando a distribuição heterogênea 
da densidade demográfica no Tocantins e a existência de vazios demográficos, 
destacada a diferença entre as regiões de Araguaína, Palmas e Gurupi, sendo essa 
última com a menor densidade demográfica. A maioria dos municípios do Tocantins 
apresenta boa governança, no entanto não há uma dependência espacial significativa 
entre as pontuações do índice, indicando uma distribuição aleatória das notas entre a 
maioria dos municípios. A análise espacial do IGM-CFA permitiu identificar padrões 
de desempenho e clusters de municípios, enquanto a distribuição heterogênea da 
densidade demográfica aponta para desafios territoriais a serem enfrentados quanto 
a promoção do seu desenvolvimento.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 

ABSTRACT 
 

Governance is a topic that has gained significant attention in the literature and, as 
such, remains a polysemic concept. The term emerged within large international 
corporations to address agency problems and was later introduced to the public sector 
to achieve the same objective. This study specifically focuses on municipal 
governance, which was evaluated through the Municipal Governance Index (IGM-
CFA). The IGM-CFA encompasses various dimensions of public management, 
allowing for the assessment of municipalities' performance in areas such as finances, 
management, and overall performance. The overall objective of this study is to 
investigate the spatial distribution of the Municipal Governance Index (IGM/CFA) 
across the 139 municipalities in the state of Tocantins. The methodology adopted in 
this research employs a quantitative approach, using spatial autocorrelation 
techniques to analyze the spatial distribution of the Municipal Governance Index 
(IGM/CFA) in the state of Tocantins. The research uses secondary data from the 
IGM/CFA, obtained from the CFA website, along with demographic information from 
IBGE. The calculation of the IGM is based on a ratio scale, divided into four levels of 
governance: critical, in difficulty, good, and advanced. Spatial analysis is performed 
through the spatial correlation matrix and the Moran Index, identifying clusters of 
municipalities with high or low governance patterns. Data analysis reveals that the 
majority of municipalities in the state are classified as small, with the population 
concentrated mainly in these smaller municipalities, highlighting the heterogeneous 
distribution of population density in Tocantins and the existence of demographic gaps, 
particularly pronounced in the regions of Araguaína, Palmas, and Gurupi, with the latter 
having the lowest population density. The majority of municipalities in Tocantins exhibit 
good governance; however, there is no significant spatial dependence between the 
index scores, indicating a random distribution of scores among most municipalities. 
The spatial analysis of the IGM-CFA has allowed the identification of performance 
patterns and clusters of municipalities, while the heterogeneous distribution of 
population density points to territorial challenges to be addressed in promoting its 
development. 
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1. INTRODUÇÃO 

O conceito de governança surgiu na década de 1990 e, ao longo dos anos, 

transformou-se em um sistema de direção e monitoramento utilizado por organizações 

na busca pela eficiência. Ribeiro Filho e Valadares (2017) apontam que, no Brasil, a 

ideia de governança pública nasceu com a EC nº 19/98, com o intuito de fazer cumprir 

a eficiência exigida pelo art. 37 da Constituição Federal. Os autores defendem que a 

Governança Pública compreende os meios e processos para atender aos interesses 

da maioria. 

Nesse sentido, Abramovay (2001) afirma que uma organização eficiente é a 

verdadeira causa do desenvolvimento, que, por sua vez, é um processo histórico 

derivado de certas formas de coordenação, como a própria governança, por exemplo. 

Já para Stoker (1998), os estudos em governança refletiam, a princípio, o interesse 

na mudança dos padrões de gestão da época, com a intenção de criar uma estrutura 

processual concentrada em criar um governo ordenado e que fosse além da eficiência 

na prestação de serviços públicos. 

Deste modo, levando em consideração que a Administração Pública ganhou 

uma nova configuração a partir da década de 1990 e propôs inovações no 

gerenciamento governamental, observa-se que as mudanças significativas na 

organização do Estado como instituição trazem como consequência a adoção da 

governança como ferramenta de gestão para implementação de políticas de 

desenvolvimento. (PALUDO E OLIVEIRA, 2021; PEREIRA E GOMIDE, 2018) 

Nesse cenário, a Governança Pública emergiu como uma ferramenta que 

possibilitou uma gestão mais eficiente e alinhada às necessidades da sociedade, 

como defendem Paludo e Oliveira (2021), ao afirmar que o sistema de governança em 

órgãos e entidades públicas endossa o atendimento do interesse público em aspectos 

essenciais, como já apontava Secchi (2009), para quem a governança era vista como 

uma prática democrática que orientava para o desenvolvimento econômico e social. 

Em uma concepção institucional, o Tribunal de Contas da União (TCU) (2014) 

afirma que a Governança Pública compreende essencialmente os mecanismos de 

liderança, estratégia e controle que, alinhados ao conceito de desenvolvimento e 

gestão propostos neste trabalho, podem orientar a administração dos municípios 

tocantinenses no gerenciamento eficiente e eficaz dos recursos públicos, além de 



 

 

apresentar aos gestores uma possibilidade de impulsionar o crescimento econômico 

e social. 

À vista disso, é necessário trazer este debate para a esfera municipal, onde 

autores como Gallo et al. (2016) e Oliveira (2019) retratam uma estrutura deficitária 

de recursos humanos e financeiros nos municípios, evidenciando que os desafios 

enfrentados pelos gestores na implantação das boas práticas de governança vão além 

das desigualdades regionais e das dificuldades para a concretização das políticas 

públicas. 

Nessa perspectiva, esses desafios são frutos da assimetria em relação às 

capacidades municipais que apresentam particularidades herdadas da administração 

pública patrimonialista e enfrentam desequilíbrios típicos da falta de 

profissionalização. De acordo com Pereira e Gomide (2018), as relações da 

burocracia com a sociedade local, os representantes dos entes federativos e as 

agências de controle são precárias, o que pode constituir uma barreira para a 

eficiência e legitimidade da ação estatal. 

Para Pereira e Gomide (2018), essa abordagem pode levar a uma visão 

limitada da governança pública, pois não considera a complexidade das relações entre 

os atores envolvidos na produção e implementação de políticas públicas. Por outro 

lado, os autores defendem que a reflexão sobre governança pode oferecer 

oportunidades para a construção de capacidades estatais, por meio da identificação 

de novas formas de coordenação e colaboração entre os atores envolvidos, bem como 

da promoção de uma cultura de transparência, participação e prestação de contas. 

Em resumo, o panorama apresentado pelos autores se desenvolve em um 

cenário de altas demandas, contrastando com a insuficiência local de profissionais 

capacitados e de recursos materiais, situações que são entraves para a eficiência e 

legitimidade da ação estatal na execução das atividades típicas de gestão, que são 

muito mais do que apenas uma questão de recursos fiscais, mas também de 

capacidade de gestão e execução. (PIRES E GOMIDE, 2016; PEREIRA E GOMIDE 

2018; GRIN E ABRUCIO, 2021). 

Todavia, o problema apresentado oportuniza a identificação e a discussão de 

falhas capazes de gerar reflexões que podem contribuir para o desenvolvimento de 

capacidades de ação por parte dos atores estatais encarregados de produzir serviços 

públicos, por meio da identificação de novas estratégias e da promoção de uma cultura 

de colaboração e transparência que possibilitem o direcionamento e a implementação 



 

 

de ações voltadas para o desenvolvimento de competências gerenciais específicas 

dos encarregados pela condução coordenada dos processos burocráticos. (PIRES E 

GOMIDE, 2016; PEREIRA E GOMIDE 2018; GRIN E ABRUCIO, 2021). 

Neste sentido, a dimensão técnico-administrativa das capacidades do Estado 

apresentada por Pires e Gomide (2016) está correlacionada às concepções de 

eficiência e eficácia da gestão, o que no âmbito municipal resulta em uma 

preocupação com as habilidades e competências do Estado para estabelecer seus 

objetivos e realizá-los, pois grande parte dos municípios brasileiros apresentam um 

perfil de desequilíbrio técnico e financeiro. 

É neste contexto de identificação das fragilidades da administração e de novas 

configurações na execução das atividades governamentais que Pires e Gomide 

(2016) afirmam surgir a relação entre a capacidade estatal e o conceito de 

governança, que, para Fortini e Sherman (2017), tem o papel de propagar a cultura 

do planejamento e da probidade, pois orienta a propagação da autoavaliação, do 

gerenciamento de riscos internos e externos e a transparência, que são aspectos 

fundamentais para a condução da Administração Pública. 

A reflexão sobre governança pode contribuir para a construção de capacidades 

estatais por meio da identificação de novas estratégias, da promoção de uma cultura 

de colaboração e transparência, e da identificação e aprimoramento das capacidades 

necessárias para a implementação efetiva de políticas públicas. 

Isto posto, um dos primeiros mecanismos que podem ser identificados no 

ordenamento legal brasileiro é o Decreto-Lei 200/1967, que orientou a Reforma 

Administrativa e prevê em seu artigo 6º que a Administração Federal deve obedecer 

aos princípios fundamentais do Planejamento, Coordenação, Descentralização, 

Delegação de Competências e Controle. 

Mais recentemente, podem ser citadas a Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 

101/00 e suas alterações, a Política de Governança da Administração Federal, o 

Decreto nº 9.203, de 22/11/2017, que dispõe sobre a política de governança da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional. No contexto do Estado 

do Tocantins, o Decreto nº 6.395, de 1º de fevereiro de 2022, dispõe sobre a Política 

de Governança Pública da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 

Estadual. 

Fortini e Sherman (2017) também indicam que legislações como a Lei nº 

12.527∕2011 - Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.813∕2013 - Lei de Conflito de 



 

 

Interesses, Lei nº 12.846/2013 – Lei Anticorrupção, Lei nº 13.303∕2016 - Lei das 

Estatais e a Instrução Normativa Conjunta CGU/MP nº 001/2016 - controles internos, 

gestão de riscos e governança na Administração Federal, fazem parte do movimento 

de incentivo à Governança Pública no Brasil. 

Para o TCU (2014), essas políticas são responsáveis pelo desenvolvimento 

econômico e social em um cenário em que o Estado emerge como ator decisivo nas 

ações que orientam o crescimento econômico e a consolidação da boa governança 

pública, reforçando assim a ideia de governança como prática democrática 

apresentada por Secchi (2009) no contexto das teorias do desenvolvimento. 

Seguindo esse raciocínio, Sant’Anna, Queiroz Neto e Marchi (2020) apontam 

que a governança pública e a ativação social contribuem para o aumento da 

capacidade produtiva e econômica da região, sendo responsáveis pelas expressões 

da dinâmica territorial e caminho de atuação para o Estado, que deve seguir a lógica 

gerencialista de eficiência, eficácia, controle social e responsabilização nas 

dimensões necessárias para o fomento do desenvolvimento local. 

Nesse contexto, o TCU (2014) apresenta o Estado brasileiro como um ator 

significativo no processo de desenvolvimento, sendo que o aperfeiçoamento da 

governança pública é o meio pelo qual os desafios enfrentados pela população podem 

ser superados, possibilitando gestões efetivamente transformadoras para a 

sociedade.  

Nesse sentido, foram identificados trabalhos que buscam sistematizar tanto o 

conhecimento quanto as metodologias de implementação da governança no Brasil, 

tais como: o IGovP, elaborado por Pisa (2014); a Matriz LIMPE, de Ramos e Vieira 

(2015); o IG-Sest, desenvolvido pela Secretaria de Coordenação e Governança das 

Empresas Estatais (SEST); e o Barômetro de Risco da Governança Municipal, 

proposto por Silva et al. (2020). 

Assim, observa-se um crescente interesse na mensuração da Governança por 

meio desses indicadores. Nesse contexto, sua aferição é considerada uma inovação 

que permite acompanhar sua evolução nos entes federativos e atuar como ferramenta 

gerencial para que os gestores avaliem a administração pública. Esse processo 

contribui para uma gestão mais responsiva, eficaz e efetiva em sua atuação. (PISA, 

2014; RAMOS E VIEIRA, 2015; SILVA et al., 2020). 

Nessa perspectiva, o Conselho Federal de Administração (CFA) elaborou o 

Índice de Governança Municipal (IGM-CFA), que, a partir de dados secundários, 



 

 

avalia áreas como saúde, educação, gestão fiscal, habitação, recursos humanos, 

saneamento, meio ambiente, transparência e segurança pública. Essas variáveis são 

analisadas dentro de três dimensões: Finanças, Gestão e Desempenho. 

Este estudo adota a base de dados e a metodologia do Conselho Federal de 

Administração (CFA) para evidenciar a governança nos municípios brasileiros. 

Defende-se que, para a execução satisfatória das funções de governança destacadas 

pelo TCU (avaliar, direcionar e monitorar), as três dimensões do Índice de Governança 

Municipal (IGM) devem refletir boas práticas de gestão municipal. 

Portanto, a proposta deste trabalho é verificar a distribuição espacial dos 

indicadores de governança pública dos municípios tocantinenses, considerando as 

notas do IGM-CFA, e observar a situação das diversas áreas da gestão municipal 

mensurada pelo referido índice, com a intenção de evidenciar a situação dos 

municípios do Tocantins em cada indicador e estimular a adoção de estratégias para 

o desenvolvimento dos municípios de forma estruturada e alinhada com as 

necessidades da sociedade. 

A análise da autocorrelação espacial entre os indicadores da governança 

municipal aqui proposta fornece informações valiosas sobre a distribuição geográfica 

do IGM-CFA no Tocantins, bem como identifica possíveis padrões espaciais no 

estado. Assim, a partir dos achados deste trabalho, é possível desenvolver 

ferramentas para orientar os gestores por meio do diagnóstico sobre governança 

municipal e conduzi-los em direção à adoção de boas práticas em Governança 

Pública. 

1.1. Problema de Pesquisa 

Medeiros et al. (2017) trazem na conclusão de seu trabalho sobre governança 

em regiões de pequenos municípios do Rio Grande do Sul a ideia de que métodos 

de planejamento regional integrado evoluem para a constituição de um espaço de 

suporte recíproco entre as gestões municipal e estadual. Oliveira e Pisa (2015), por 

sua vez, defendem que pesquisas no âmbito municipal utilizando indicadores que 

tenham como substrato os princípios da governança pública estimulam o 

desenvolvimento local. 

Nessa perspectiva, este estudo busca evidenciar a governança municipal do 

Tocantins, descrevendo, por meio da análise dos dados do IGM-CFA, a situação dos 

municípios tocantinenses em relação à governança pública. 



 

 

Diante disso, questiona-se: Como é a distribuição espacial dos indicadores de 

governança municipal no Estado do Tocantins? 

1.2. Objetivos 

 

1.1.1. Objetivo Geral 

 
Analisar a distribuição espacial do índice de governança municipal dos 139 

municípios do Tocantins, com base nos dados do Índice de Governança Municipal 

(IGM/CFA). 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 

 

I. Apresentar a caracterização demográfica do Tocantins por região 

intermediária 

 

II. Discutir os indicadores que compõem o índice de governança municipal e os 

respectivos resultados dos 139 municípios do Tocantins de forma 

regionalizada. 

 

III. Mapear a autocorrelação espacial entre os indicadores da governança 

municipal dos 139 municípios do Tocantins.  

 

1.3. Justificativa 

 
Na obra “Comunidade e Democracia”, Putnam (1996), aponta que, por serem 

lentos, os ritmos da mudança institucional devem passar por várias gerações até que 

seus efeitos culturais e comportamentais sejam percebidos. O autor defende que 

estudar o desempenho institucional, é avaliá-lo de maneira criteriosa e convincente 

em relação ao seu desempenho governamental, preenchendo com rigor os requisitos 

de abrangência, coerência, confiabilidade e correspondência aos objetivos dos 

interessados. 

No Brasil, essa mudança vem ocorrendo desde a década de 1990 e diversos 

estudos apontam os impactos dessas transformações na economia e na sociedade. 

Em um deles, Oliveira (2019) aponta que as instituições e as transformações 

institucionais afetam a base produtiva de uma sociedade, fazendo com que estas 

mudanças ao empreender em determinada trajetória, direcionem também o 

desenvolvimento da região. 



 

 

Nesse sentido, o processo de adaptação é a própria implantação de um sistema 

de governança que para diversos autores como Stoker (1998), Altounian, Souza e 

Lapa (2020) e Paludo e Oliveira (2021), orienta a ação da gestão para a 

implementação de políticas públicas que sejam capazes de atender as demandas 

reais da sociedade. Assim, como destacam Gomide e Pereira (2018), os arranjos e 

instrumentos de implementação de políticas públicas também pode ajudar a identificar 

e aprimorar as capacidades estatais necessárias para a implementação efetiva de 

políticas públicas. 

Desse modo, o novo modelo institucional, ao adotar práticas gerenciais e de 

accountability, proporciona a credibilidade necessária para que o sistema de 

governança fosse introduzido no Brasil. Nessa perspectiva, a concepção de Jacometti 

et.al (2016), afirma que as instituições são responsáveis por desenhar e propiciar a 

concretização de ações uniformes, que nascidas numa realidade institucionalizada 

apresentam tipificações de configuração que atendam aos desejos dos atores sociais 

envolvidos no processo de desenvolvimento.  

Antes de um aprofundamento conceitual em relação à Governança, é 

necessário observar a relação das instituições com o desenvolvimento. Oliveira 

(2019), aponta os fatores sociais e econômicos para o desenvolvimento regional, 

como motores com potencial para reduzir ou acelerar as desigualdades locais a 

depender da forma como forem administrados. Enquanto isso, as observações de 

Pires e Gomide (2018), demonstram que as perspectivas que enfatizam a governança 

pública reconhecem que a produção e implementação de políticas públicas envolvem 

múltiplos atores e instituições, e que a coordenação e colaboração entre eles é 

fundamental para o sucesso das políticas públicas.  

Nesse sentido, para esses aspectos gerarem de fato uma comunidade mais 

desenvolvida, devem ter as instituições e as organizações trabalhando em 

cooperação. Gomide e Pereira (2018), afirmam que a falta de coordenação entre as 

diferentes agências governamentais pode levar a sobreposição de funções e 

desperdício de recursos, o que pode afetar negativamente a eficiência das políticas 

de infraestrutura. Assim, a própria cooperação é observada como resultado de uma 

boa governança, de uma gestão que se preocupa com o atendimento das premissas 

do gerenciamento responsável dos recursos públicos e com a implementação de 

políticas públicas que garantam excelência de governança em todas as áreas. 



 

 

Sinteticamente, enquanto as perspectivas que enfatizam o controle do Estado 

tendem a negligenciar a importância da governança e da colaboração entre atores e 

instituições, as perspectivas que enfatizam a governança pública reconhecem a 

importância desses aspectos para a produção e implementação de políticas públicas 

efetivas em um contexto em que a gestão reconhece a importância da transparência, 

da participação social e da prestação de contas, bem como trabalha na identificação 

e aprimoramento das capacidades estatais necessárias para a implementação efetiva 

de políticas públicas (GOMIDE E PEREIRA, 2018; PIRES E GOMIDE, 2018; 

OLIVEIRA, 2019). 

Nesse contexto, observa-se que os processos socioeconômicos que impactam 

o território, apontam para o aspecto articulador da política regional que intensifica a 

importância das relações intergovernamentais. Monteiro Neto, Castro e Brandão 

(2017) afirmam que a capacidade de coordenação e articulação entre os entes 

responsáveis pelo processo de desenvolvimento, deve ser cada vez mais ampliada. 

Nesse encadeamento de ideias, Ferradaes (2019) afirma que a governança se 

bem desenvolvida, possibilita medir o desempenho da gestão, pois avoca a função de 

estabelecer instrumentos reguladores e direcionadores na consecução dos interesses 

sociais que por sua vez, oportuniza a avaliação do desempenho dos gestores 

públicos. Esses instrumentos são os indicadores, que para o autor, podem ser 

utilizados para avaliar o desempenho interno dos gestores públicos, fornecendo uma 

avaliação objetiva e clara da gestão e dos seus gestores. 

Assim, por meio de uma concepção estratégica do CFA, surge o IGM-CFA, 

alinhado com a ideia de Governança Pública do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), onde na Nota Técnica nº 24/2018, Cavalcante e Pires (2018), a 

consideram como uma ferramenta estratégica, dentro da perspectiva analítica da 

governança, com a finalidade de gerenciar melhor a complexidade dos cenários 

internos e externos em contraposição à abordagem prescritivo-formal adotada pelo 

TCU na formulação do IGG. 

Para os autores, essa perspectiva ultrapassa a divisão das avaliações em 

nichos e investiga o funcionamento do Estado de forma prática, sendo capaz de 

orientar a atuação dos organismos de acordo com as necessidades do ambiente em 

que estão inseridos. Ou seja, Cavalcante e Pires (2018) sinalizam que a construção 

de capacidades pode ajudar a aprimorar a gestão pública e garantir resultados para a 



 

 

sociedade por meio do desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e 

competências necessárias para a execução de políticas públicas efetivas. 

Desse modo, o trabalho de configuração e avaliação da governança tem sido 

um instrumento fundamental para aprimorar a gestão dos recursos públicos e 

fortalecer o controle de sua aplicação no Brasil. Nessa lógica, Filho e Valadares 

(2017), defendem que os instrumentos para uma gestão efetiva e objetiva do 

patrimônio comum, estão disponíveis através da Governança.  

Para o TCU (2020), em essência, a boa governança pública tem como 

propósito conquistar e preservar a confiança da sociedade, por meio de um conjunto 

eficiente de mecanismos, a fim de assegurar que as ações executadas pelo Estado 

estejam sempre alinhadas ao interesse público. 

Em resumo, a governança é fundamental para a gestão adequada dos recursos 

públicos e para a consolidação da confiança da sociedade no estado, pois envolve a 

implementação de mecanismos eficientes que garantem que as ações realizadas 

sejam em benefício do interesse público. Fortini e Sherman (2017) enfatizam que a 

governança pública é essencial para a promoção da eficiência e para a orientação do 

comportamento dos gestores públicos, alinhado às boas práticas administrativas e à 

uma fiscalização regular e efetiva de suas ações. 

Essa ideia é reforçada por Paludo e Oliveira (2021) que apesar das críticas ao 

processo avaliativo do TCU, admitem que os componentes, práticas e itens de 

controle, em conjunto, são capazes de orientar a administração rumo ao objetivo 

principal da governança pública: uma gestão eficiente e eficaz. 

Neste cenário, considerando a regionalização da gestão pública, o IGM-CFA 

orienta a administração municipal para maior eficiência e efetividade. Além disso, 

disponibiliza informações públicas para que qualquer cidadão possa verificar o 

desempenho do município ou estado onde reside. 

No Tocantins, os pesquisadores Oliveira e Carvalho (2017), Barros (2019), 

Melo (2021) e Reinaldo (2021) analisaram isoladamente a situação do estado em 

relação à gestão fiscal, gestão orçamentária e análises aprofundadas de índices como 

o Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal 

(IFDM). No entanto, não foram localizadas pesquisas que abordem o conjunto desses 

fatores para o estabelecimento do nível de governança nos municípios do Estado, o 

que neste trabalho será realizado através do IGM/CFA e de sua correlação espacial. 



 

 

O estudo destaca a governança como uma ferramenta essencial para orientar 

a gestão municipal no Tocantins. Dessa forma, justifica-se sua relevância ao 

apresentar uma nova abordagem para os municípios observados, contribuindo para 

uma nova perspectiva da Governança a fim que os gestores possam adotá-la em seu 

planejamento, promovendo uma mudança na mentalidade de gestão e impulsionando 

o desenvolvimento local. 

Além disso, considerando que análise espacial permite investigar fatores 

sociais e econômicos que impactam o desenvolvimento regional, sua utilização neste 

trabalho pode auxiliar na compreensão de como a coordenação e colaboração entre 

atores e instituições são fundamentais para o sucesso das políticas públicas em 

contextos geográficos diversos, como pontua Figueiredo et. al (2016), ao afirmar que 

a análise espacial contribui para uma compreensão mais completa e integrada do 

território, o que é fundamental para o planejamento e a implementação de políticas 

públicas que visem promover o desenvolvimento e reduzir as desigualdades no 

território. 

Por meio da análise espacial, o estudo evidencia as variáveis e indicadores que 

compõem as dimensões do Índice de Governança Municipal (IGM) — finanças, gestão 

e desempenho — permitindo recortes regionais que favorecem a compreensão das 

disparidades entre municípios e uma investigação mais completa da governança 

pública, fornecendo insights importantes para que gestores públicos, pesquisadores e 

tomadores de decisão possam contribuir para a eficácia das políticas públicas em um 

contexto geográfico diversificado. 

Assim, este trabalho está dividido em 5 capítulos incluindo as considerações 

finais. O primeiro capítulo introduz o tema central da pesquisa. No segundo, é 

apresentada a revisão de literatura. O terceiro capítulo apresenta a metodologia 

utilizada para o cálculo da nota do IGM-CFA e para a análise dos dados. O quarto 

capítulo traz a apresentação e discussão dos resultados e por fim, no quinto capítulo 

são feitas as considerações sobre os resultados da pesquisa, seus possíveis impactos 

nas localidades observadas e a sugestão de pesquisas futuras em complementação 

ao tema. 



 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 
Estudar a governança requer uma análise histórica do desenvolvimento 

institucional e das práticas de administração pública ao longo dos anos. Essa 

retrospectiva envolve os conceitos e definições adotados por diversos órgãos 

internacionais e nacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 

Mundial na área da economia; a Federação Internacional de Contadores (IFAC) e o 

Instituto Superior de Finanças Públicas e Contabilidade (CIPFA), no Reino Unido, na 

área da contabilidade, entre outros. 

No Brasil, organizações como o Tribunal de Contas da União (TCU), a Rede de 

Governança Brasil (RGB), o Instituto Brasileiro de Governança Pública (IBGP), o 

Conselho Federal de Administração (CFA) e o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) abordam a temática da governança por meio de relatórios, manuais 

e índices frequentemente atualizados. 

Além disso, para uma melhor compreensão dos resultados da pesquisa, é 

necessário um breve resgate da teoria institucional e de sua influência na gestão 

pública, desde a Reforma Administrativa até a Nova Gestão Pública, que culminaram 

na formulação de conceitos, mecanismos e na aplicação da governança na 

Administração Pública Brasileira. 

2.1. Teoria institucional e a Nova Gestão Pública no Brasil 
 

A teoria institucional desenvolveu-se gradualmente em diferentes áreas do 

conhecimento ao longo do tempo. Putnam (2006) afirma que as instituições moldam 

a sociedade e afetam a participação cívica e a governança democrática. 

As vertentes política, econômica e sociológica da teoria institucional, apesar de 

suas diferenças conceituais, fornecem insights valiosos para a compreensão de 

fenômenos sociais em diferentes épocas e contextos (Carvalho, Vieira e Silva, 2012). 

A influência da teoria institucional é perceptível no fortalecimento da gestão pública 

subnacional, impulsionando reformas institucionais que beneficiam a população em 

um contexto de transição. Stoykov e Ylmaz (2022) consideram tais transições 

essenciais para o aprimoramento da prestação de serviços em qualquer setor. 

O Banco Mundial (2017), considera que as transições e reformas do Estado 

como Administração são orientadas não só pela forma institucionalizada de existir, 

mas pela funcionalidade de seu desempenho, assimetria de poder entre os atores 



 

 

envolvidos e pela legislação. Esses elementos são importantes para compreender os 

processos de reforma do Estado e destacam a necessidade de considerar não apenas 

as estruturas formais, mas também as dinâmicas de poder e os incentivos presentes 

na gestão pública. 

Assim, importância das instituições se torna evidente no processo de 

fortalecimento da gestão pública subnacional por meio de reformas institucionais e de 

gestão. Neste contexto, Carvalho, Vieira e Silva (2012) afirmam que desde 1980 a 

teoria institucional tem sido novamente considerada como base por pesquisadores 

brasileiros em um movimento que teve início na década de 1970 a partir da retomada 

da teoria institucional nas ciências sociais em diversas áreas.  

Por outro lado, esse regate da teoria vai além do universo das pesquisas 

acadêmicas e dos estudos organizacionais. Para Acemoglu e Robinson (2022), ele se 

inicia nessa mesma época, mas a partir da organização de diversos movimentos 

sociais que em busca da retomada da democracia no país, influenciaram a formulação 

de instituições políticas inclusivas e contribuíram para a transformação da realidade 

vivida pelo Brasil.  

Carvalho, Vieira e Silva (2012), por sua vez, acreditam que as pesquisas em 

ciências sociais como ciência política, economia e sociologia, por exemplo, são 

responsáveis pelo movimento que reacendeu o interesse pela teoria institucional no 

Brasil e por apresentar as instituições como elementos determinantes para o 

entendimento da realidade social. 

Deste modo, as ideias apresentadas nos parágrafos anteriores se 

complementam e corroboram a relevância do processo de transição para a 

democracia vivido pelo Brasil a partir da metade da década de 1980.  

Carvalho, Vieira e Silva (2012) enfatizam a importância da pesquisa para a 

compreensão da realidade social, enquanto Acemoglu e Robinson (2022), 

demonstram que a transição para a democracia foi um fator chave para o 

estabelecimento de instituições políticas inclusivas e de um governo engajado em 

fornecer serviços públicos, promover a expansão educacional e oferecer 

oportunidades genuinamente iguais. 

Ambos entendem que as organizações como protagonistas no cenário político, 

econômico e social, além de ganhar força como um campo de exame dos 

procedimentos dinâmicos e do avanço cultural, podem influenciar em uma abordagem 

da teoria econômica que vá além da eficiência estática e do equilíbrio de mercado. 



 

 

Assim, as mudanças institucionais que vêm ocorrendo no Brasil desde o final 

da década de 1980 revelam os impactos dessas mudanças na economia e na 

sociedade, como pontua Oliveira (2019) ao afirmar que fatores sociais e econômicos 

quando bem administrados, podem reduzir ou acelerar as desigualdades locais, desde 

que as instituições e as organizações trabalhem juntas na consecução de uma 

comunidade mais desenvolvida. 

Jacometti et. al (2016), reforçam essa ideia ao argumentar que as práticas 

sociais são dadas pelas instituições responsáveis por desenhar e propiciar a 

concretização de ações uniformes nascidas numa realidade institucionalizada para 

que atendam aos desejos dos atores sociais envolvidos no processo de 

desenvolvimento. Esse posicionamento representa a crença de que as instituições 

desempenham um papel crucial na definição das práticas sociais e na busca por 

resultados alinhados aos interesses dos atores envolvidos no processo de 

desenvolvimento. 

Nessa perspectiva, Paludo e Oliveira (2021) afirmam que a teoria institucional 

se aplica à Governança pública ao passo que expande a visão das organizações 

públicas, orienta suas ações e avalia seus resultados nas entregas à sociedade. Deste 

modo, nessa abordagem as organizações públicas devem cumprir seus objetivos e 

atender às demandas da sociedade de maneira eficaz, baseadas na teoria 

institucional. 

Os autores reforçam a relevância da teoria institucional ao destacar seu 

impacto na definição das práticas sociais e de governança pública a partir de uma 

abordagem que influencia tanto o desenho das ações das instituições quanto a 

avaliação dos resultados alcançados, visando sempre ao atendimento das 

expectativas e necessidades da sociedade. 

Isto posto, no contexto de processos socioeconômicos que impactam o 

território, Monteiro Neto, Castro e Brandão (2017), apontam que o aspecto articulador 

da política regional intensifica a importância das relações intergovernamentais que 

fornecem a base para o pacto federativo. Os autores indicam que a capacidade de 

coordenação e articulação entre os entes responsáveis pelo processo de 

desenvolvimento, deve ser cada vez mais ampliada. 

A reforma do Estado no Brasil ocorreu antes do conceito de governança ganhar 

destaque na administração pública. Historicamente, a administração pública passou 

por três modelos distintos: administração patrimonialista, burocrática e gerencial. 



 

 

Monteiro e Moura (2019) destacam que, desde a década de 1970, os entes federativos 

alternaram entre esses modelos de gestão, conforme o contexto histórico, econômico 

e social. 

Partindo deste ponto, as transformações ocorridas na gestão pública do Brasil 

nas últimas décadas, trouxeram novos modos de organização e gerenciamento do 

setor público. Monteiro e Moura (2019), afirmam que a partir da década de 1970, os 

entes federativos do Brasil vêm alternando os modelos de gestão pública que 

divergem uns dos outros de acordo com o contexto histórico, econômico e social em 

que estiveram inseridos e que se diferem também nos aspectos de projeto político, 

estruturação, participação social e abordagem de gestão. 

Esses modelos vêm de uma construção histórica, onde a administração foi se 

adaptando às necessidades sociais e de gestão ao longo dos anos. Para Paludo e 

Oliveira (2021), a Administração patrimonialista era o reflexo da má organização do 

Estado e evidenciava a corrupção e o descaso com as demandas sociais. Em 

contrapartida, o modelo sucessor, a Administração Burocrática, pretendia organizar a 

casa e combater as práticas de corrupção e nepotismo enquanto organizava a 

administração através de um caráter legalista e normativo. 

Neste contexto de mudanças, foi editado o Decreto-Lei 200/1967, que entrou 

em cena promovendo a organização da Administração Federal e estabelecendo 

diretrizes para a Reforma Administrativa gerenciada até então pelo Departamento de 

Administração do Serviço Público (DASP) e que futuramente contribuiria para o 

enfraquecimento do modelo de administração burocrático  

Este dispositivo exigiu transformações que passaram pela definição de 

princípios fundamentais como o planejamento, a coordenação, a descentralização, a 

delegação de competência e o controle, abrindo espaço ao Plano Diretor da Reforma 

do Estado (PDRAE), que a partir de 1995 guiou a Administração Pública rumo à 

Administração Gerencial. 

Outro fator importante para as transformações na administração pública e a 

forma como ela orienta as ações dos gestores, foi a crise fiscal ocorrida no final da 

década de 1980, responsável pelas exigências de um novo arranjo econômico e 

político voltado para a eficiência, que é a palavra-chave do conceito de governança e 

um dos princípios pelos quais é orientada a administração pública. 

Paludo e Oliveira (2021), acreditam que esse modelo de administração, por 

empregar técnicas de gerenciamento provenientes de organizações do setor privado 



 

 

para o atingimento da eficiência, redução de gastos e melhoria na prestação de 

serviços ofertados à sociedade, foi decisivo para implantação da governança no setor 

público. 

Assim, observa-se em consonância à Faria e Faria (2017) e Paludo e Oliveira 

(2021), que todas as transformações institucionais e administrativas pelas quais o 

Brasil passou, foram determinantes para a implantação do sistema de governança, 

que dá à Administração Pública maiores habilidades gerenciais, accountability, 

confiabilidade e a possibilidade de discutir a governança como ferramenta para a 

gestão pública. 

Paludo e Oliveira (2021), pontuam ainda que este novo modelo possibilitou que 

a governança entrasse em cena para influenciar e propagar a “nova gestão pública” 

através de novas ferramentas de gestão que diante das mudanças institucionais, se 

adaptem para atender às demandas sociais. 

Nesse sentido, Cavalcante (2017) defende que a compreensão dessas 

modificações exige um olhar dinâmico e o reconhecimento de que a gestão sofre 

constante influência de diversos fatores como as transformações institucionais, 

políticas, econômicas e sociais. 

2.2. Origens e conceitos de Governança 

Em 1997, a Organização das Nações Unidas (ONU) definiu a governança como 

um conjunto de mecanismos, processos e instituições que articulam os cidadãos para 

o atendimento de seus interesses e direitos legais. Pisa (2014) afirma que não há uma 

definição universal para a governança, pois seu conceito evoluiu e se adaptou a 

diferentes contextos culturais. 

Enquanto isso, a IFAC (2001), defende que a Governança se atenta às 

estruturas, processos de tomada de decisão, prestação de contas, controle e 

comportamento, mas afirma a ideia de não existir uma definição universal para o termo 

governança pública. Para a Instituição, a Governança é um conjunto de 

procedimentos administrativos, legais e políticos com a finalidade de assegurar a 

definição e o alcance dos resultados desejados. 

De maneira similar, o Banco Mundial (2017) descreve a governança pública 

como um sistema de mecanismos institucionais que promovem o desenvolvimento de 



 

 

políticas públicas e garantem que os resultados desejados pelos cidadãos e demais 

entes da vida pública sejam definidos e alcançados. 

Por outro prisma, para o FMI (2007), a governança é o processo pelo qual as 

decisões são tomadas e implementadas, ou não. É a condução dos processos, 

assuntos e recursos públicos, sobretudo de uma forma isenta de arbitrariedades e 

corrupção. 

Barrett (2002) amplia esse conceito ao descrever a governança como um 

conjunto de processos pelos quais as instituições devem ser dirigidas, controladas e 

responsabilizadas. Essa abordagem engloba aspectos de autoridade, administração, 

liderança, direção e controle organizacional, destacando a importância da 

responsabilidade e transparência na gestão pública. 

A CIPFA e a IFAC (2014) reforçam essa visão ao afirmar que a governança 

garante o cumprimento dos propósitos institucionais e o atingimento dos resultados 

esperados de maneira eficaz, eficiente e ética. 

Nesse cenário, a partir de uma revisão de literatura mundial sobre o tema da 

governança, Alqooti (2020), fortalece a discussão e defende a contribuição da 

governança pública na construção da confiança e parametrização da qualidade dos 

serviços prestados pelo poder público, que através da integridade dos sistemas 

econômicos, deve ser capaz de se autorregular e auto supervisionar visando a 

melhoria do desempenho institucional. 

Em resumo, nesse aspecto governança é entendida como um conjunto de 

processos que envolvem direção, controle e responsabilização das instituições em 

contextos que enfatizam a importância da transparência, da responsabilidade e da 

prudência nas atividades de gestão, visando a oferta eficiente de serviços aos 

usuários. 

Nesta perspectiva, no Brasil, o TCU (2014), define a governança pública como 

um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle aplicados na 

avaliação, direcionamento e monitoramento da gestão, visando um melhor 

gerenciamento das políticas públicas e da prestação de serviços de interesse da 

sociedade. 

É nesse contexto que Pisa (2014) defende a utilização de modelos de análise 

e mensuração detalhada por indicadores que tenham como substrato os princípios da 

governança pública. A autora argumenta que essa medida representa uma inovação 

no sentido de ser um mecanismo eficaz de conhecimento do grau de governança 



 

 

praticada pela União, Distrito Federal e Estados, permitindo inclusive o 

acompanhamento do seu grau de evolução, uma vez que compreende 

essencialmente as perspectivas de gestão, transparência, accountability, ética, 

integridade, legalidade e participação social nas definições de políticas públicas. 

Em outra abordagem conceitual, estudos elaborados por Lynn, Henrich e Hill 

(2000) trazem conceitos da economia e indicam que o termo governança é uma 

configuração de elementos isolados, mas inter-relacionados entre os quais figuram as 

legislações, regras e diretrizes que regem o tema, a condução de mandatos políticos 

e as estruturas organizacionais, financeiras e programáticas, capazes de organizar a 

atividade governamental. 

Para esses autores, estudar a governança passa por três fatores que são a 

própria natureza de configuração da Governança, os interesses políticos dos atores 

envolvidos no processo de governar e as definições de autoridade formal e informal 

no desempenho das atividades. 

Nesta direção, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2015; 2020), tem pensamento semelhante e define a governança 

como o exercício da autoridade política, econômica e administrativa. Para a 

organização, a “boa governança” é essencial para o crescimento econômico, social e 

desenvolvimento ambiental, pois a capacidade governamental de atuar de forma 

eficaz e eficiente decorre de como são adotadas suas políticas e implementadas suas 

práticas de gestão. 

A Governança tem a função de garantir que as ações das organizações estejam 

alinhadas com o interesse público. A Rede de Governança Brasil (RGB, 2021) também 

reforça essa perspectiva ao considerar a governança pública um meio de dinamizar a 

atuação governamental, fortalecendo a capacidade de resposta às demandas sociais 

por meio de políticas públicas eficientes. 

Teixeira e Gomes (2019) destacam a governança como essencial para a 

reforma do Estado e a otimização do desenvolvimento social, econômico e político. 

Os autores argumentam que a administração pública deve continuamente revisar seus 

processos e resultados para se adaptar às necessidades da sociedade. 

Nesta perspectiva, direcionando a discussão para a esfera municipal, Silva, 

Alcântara e Pereira (2016) consideram que, para os municípios, a governança pública 

oferta potencial de desenvolvimento para ações conjuntas entre diversos atores de 

forma eficaz, transparente e compartilhada, objetivando solucionar problemas 



 

 

públicos. Entre estas ações, destacam-se os mecanismos desenvolvidos pelo TCU, 

que pretende ser prescritivo no intuito de que os órgãos e entidades públicas apliquem 

as ações mínimas necessárias de governança pública e promovam seu contínuo 

monitoramento. 

Após todo esse processo de reorganização da Administração Pública e seu 

consequente alinhamento às políticas desenvolvimentistas a partir da década de 

1980, a governança pública emerge em consonância com a necessidade de controle 

tanto da gestão, quanto dos administrados. 

Essa ideia é defendida por Teixeira e Gomes (2019), ao disporem em seus 

estudos que a governança objetiva auxiliar na solução de “problemas públicos” ao 

definir critérios que possibilitem aos órgãos, o atendimento das demandas sociais de 

forma eficiente, o que fomenta a criação de Índices que possam mensurar a 

governança e a aplicação de seus mecanismos nas organizações públicas. 

Enquanto isso, para Pires e Gomide (2018), a governança pública se refere a 

novas formas de coordenação e colaboração entre atores e instituições envolvidos na 

produção e implementação de políticas públicas, bem como à promoção de uma 

cultura de transparência e participação. 

Vale mencionar ainda, as divergências conceituais existentes nas definições e 

aplicações da Governança. Neste contexto, Cavalcante e Pires (2018), elencaram as 

duas principais abordagens da manifestação da governança que tendem a ser 

debatidas pelo viés prescritivo-formal e analítico evidenciando suas características e 

diferenças. 

Assim, enquanto a abordagem prescritivo-formal foca nas normas e regras 

formais, a abordagem analítica procura entender a governança em um contexto mais 

amplo, considerando a complexidade das relações organizacionais. Essas diferenças 

podem influenciar a maneira como a governança é entendida, aplicada e avaliada em 

diferentes contextos e setores. 

2.3. Evolução legal da Governança no Brasil 

 

Alqooti (2020) acredita que as crises financeiras vivenciadas globalmente a 

partir de 1997 levaram à exigência da adoção de princípios de governança corporativa 

como resposta às instabilidades financeiras e como meio de promover o 



 

 

desenvolvimento econômico, a estabilização e o crescimento em países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. Essa tendência global também influenciou a 

governança no Brasil, levando à adoção de medidas legais para garantir maior 

transparência e responsabilidade fiscal. 

Por outro lado, Stoykov e Ylmaz (2022) defendem a criação de um espaço fiscal 

estável e sustentável por meio da reestruturação da gestão com base na governança 

pública, em que a gestão eficiente e transparente dos recursos fiscais proporciona 

estabilidade macroeconômica e sustentabilidade fiscal. 

Ambas as perspectivas ressaltam a importância da governança como uma 

ferramenta para promover o desenvolvimento, mas diferem em relação ao cenário em 

que a adoção da governança se efetiva. Enquanto para Alqooti a governança é uma 

resposta ao contexto de crise vivenciado pelos países em desenvolvimento, Stoykov 

e Ylmaz a veem como o próprio cenário em que as mudanças necessárias para o 

desenvolvimento devem ocorrer. 

Desse modo, levando em consideração que uma das dimensões do índice 

adotado nesta pesquisa é a dimensão finanças, em que são mensurados os aspectos 

fiscais, é indispensável que sejam apresentados os mecanismos legais que, partindo 

desse enfoque, também são orientadores para a conceituação e a aplicação da 

governança na atualidade. 

A governança pública no Brasil foi fortalecida por um conjunto de leis e decretos 

voltados à transparência, responsabilidade fiscal e eficiência na gestão pública. Como 

marco significativo nesse processo, destacam-se a edição da Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LC 101/00 e suas alterações dadas pela Lei da Transparência - LC 131/09, a 

Lei de Acesso à Informação - Lei nº 12.527/2011 e a LC 156/16, que estabeleceram 

um plano e auxílio aos estados e ao Distrito Federal para estímulo ao reequilíbrio fiscal 

desses entes. 

Mais recentemente, foi editado o Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, 

que dispõe sobre a política de governança da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. O dispositivo define a governança pública como um conjunto 

de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à 

prestação de serviços de interesse da sociedade. 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, em consonância com a LC 

131/2009, trouxe melhorias para a gestão fiscal e passou a orientar a atuação dos 



 

 

gestores nas esferas municipal, estadual e federal rumo à eficiência, eficácia e 

efetividade da gestão, cobrando-lhes a efetiva divulgação da execução orçamentária 

por meio de diversos relatórios, limitações e imposições quanto à transparência nas 

ações dos gestores. 

Em seguida, a LAI - Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011) reforçou a exigência de utilização dos meios eletrônicos na 

divulgação de informações da administração pública. Tem-se aqui um marco para a 

mensuração da governança, que passou a contar com a disponibilização intempestiva 

dos dados necessários em sítios públicos e de fácil acesso. 

A Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, por sua vez, alterou 

pontos específicos da LRF e determinou, entre outras providências, normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Já a Lei 

Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, estabeleceu o Plano de Auxílio 

aos Estados e ao Distrito Federal e medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal. A LC 

156/2016 foi criada para complementar e viabilizar a aplicação da LC 148/2014, 

garantindo maior efetividade às normas de responsabilidade fiscal. 

Para Cavalcante e Pires (2018), a visão do IPEA é que, no panorama brasileiro, 

a reunião de esforços para o direcionamento e estruturação da governança nas 

organizações do Executivo federal passa por legislações como a Lei nº 13.303, de 30 

de junho de 2016 (Lei das Empresas Estatais), a Lei nº 13.848, de 25 de junho de 

2019 (para as agências reguladoras) e o Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 

2017, que dispõe sobre a política de governança da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

Adentrando efetivamente a legislação específica sobre governança, o Decreto 

nº 9.203/2017 versa sobre a política de governança da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, estabelecendo a manutenção, o monitoramento e o 

aprimoramento dos sistemas de gestão de riscos e controle interno da administração 

pública federal na consecução de seus objetivos. 

Além dessas normas já implementadas, há um projeto de legislação em 

tramitação desde 2017 que busca consolidar um guia para a política de governança 

da administração pública federal. O dispositivo encontra-se na Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, aguardando os 

próximos passos rumo à publicação. 



 

 

No Tocantins, o Decreto nº 6.395 define os princípios, diretrizes e mecanismos 

da governança pública adotados pelo Executivo estadual no exercício de suas 

atividades. De acordo com a norma, a atividade estatal deve se orientar pelos mesmos 

mecanismos do TCU (liderança, estratégia e controle), por meio de oito princípios 

determinados: capacidade de resposta, integridade, confiabilidade, prestação de 

contas (accountability), responsabilidade, relações de trabalho humanizadas, 

transparência e controle social. 

Esses marcos legais e regulatórios não apenas estabelecem diretrizes para os 

gestores públicos, mas também reforçam a governança como um instrumento 

essencial para a transparência, a eficiência na gestão de recursos públicos e a 

prestação de contas à sociedade. 

2.4. Índices para mensuração da Governança  

Ferradaes (2019) enfatiza a importância dos indicadores para avaliar o 

desempenho dos gestores públicos, pois eles proporcionam uma avaliação clara e 

objetiva da administração e de seus gestores. No entanto, o autor afirma que a criação 

de índices na gestão pública é um desafio que envolve a compreensão fragmentada 

do tema, a falta de organização metodológica dos formuladores, a ausência de 

planejamento estratégico e a insuficiência de indicadores para as principais áreas 

administrativas. 

Além disso, Cavalcante e Pires (2018) ressaltam a necessidade de uma 

abordagem rigorosa para a construção de indicadores, considerando critérios técnicos 

e conceituais para obter resultados válidos e confiáveis. Os autores também destacam 

a importância de levar em conta as diferenças organizacionais e ponderar a relevância 

dos indicadores em cada contexto para evitar resultados tendenciosos. Nesse sentido, 

a construção de indicadores deve ser um processo contínuo e dinâmico, sujeito a 

revisão e aprimoramento, com o objetivo de melhorar a tomada de decisões e 

fortalecer a governança e a gestão pública. 

Marino et al. (2016) relatam a publicação de indicadores mundiais desde 1996, 

nos quais o Banco Mundial, por meio do Worldwide Governance Indicators (WGI), 

mede seis dimensões relacionadas à governança: Voz e Responsabilização, 

Estabilidade Política, Eficácia do Governo, Qualidade Regulatória, Estado de Direito 

e Controle da Corrupção. 



 

 

Nesse estudo, os autores apontam a governança como um fator essencial, mas 

que necessita de análise conjunta com outros elementos, como as características 

específicas de cada país, para que se possa, de fato, examinar a relação entre 

governança e desenvolvimento socioeconômico. 

Considerando essas informações, foi realizada uma revisão integrativa de 

literatura com a finalidade de sintetizar resultados sobre proposições para mensurar o 

tema da governança no Brasil. O objetivo foi identificar publicações sobre índices 

regionais disponíveis nas plataformas da CAPES e SciELO, além do buscador Google 

Acadêmico. 

Quadro 1 – Índices de Governança identificados na pesquisa 

Índices para mensuração da Governança 

Índice Autor Parâmetros/Dimensões 

IGovP Beatriz Jackiu Pisa, 2014 

• Efetividade; 

• Transparência e 
accountability; 

• Participação;  

• Equidade 

• Legalidade, Ética 
e Integridade 

Matriz LIMPE 
Schirlei Stock Ramos e Kelmara Mendes 
Vieira, 2015. 

• Legalidade 

• Impessoalidade 

• Moralidade 

• Publicidade 

• Eficiência 

IG-Sest 
Secretaria de Coordenação e 
Governança das Empresas Estatais 
(SEST), 2016. 

• Conselhos e 
Diretoria 

• Transparência 

• Gerenciamento de 
riscos, controles e 
auditoria 

Barômetro de Risco da 
Governança Municipal 

Rodrigo de Bona da Silva, José Alonso 
Borba e Rodrigo Gabriel de Miranda, 
2020. 

• Transparência 

• Accountability 

• Equidade 

• Materialidade 

• Estruturas de 
controle 

• Práticas de 
controle 

IGG Tribunal de Contas da União, 2014 

• Liderança 

• Estratégia 

• Controle 

IGM 
Conselho Federal de Administração, 
2016 

• Finanças 

• Gestão 

• Desempenho 

Fonte: Elaboração própria 



 

 

Em síntese, os índices listados no Quadro 1 são ferramentas valiosas para 

avaliar e medir a governança em diversas áreas e níveis de governo. Cada um desses 

índices adota uma abordagem única, considerando uma ampla gama de parâmetros 

e dimensões intimamente associados ao conceito de governança. 

Esses índices fornecem uma estrutura sistemática para avaliar a eficácia e a 

eficiência das práticas de governança e servem como referência na promoção de uma 

cultura de boa governança. Além disso, prepararam o caminho para reformas de 

políticas baseadas em evidências, possibilitando a formulação de novos índices, como 

o IGM-CFA, desenvolvido pelo CFA. O IGM-CFA é dividido em três dimensões, que 

se desdobram em doze indicadores e trinta variáveis, permitindo a construção de um 

panorama histórico da governança municipal, com dados disponíveis a partir de 2016. 

2.5. Índice De Governança Municipal – IGM-CFA 

O Índice de Governança Municipal – IGM-CFA foi criado em 2016 com o 

propósito de contribuir para a compreensão dos gestores sobre a importância da 

adoção de boas práticas de governança, que podem resultar em melhorias 

significativas na qualidade de vida dos cidadãos e no desenvolvimento dos 

municípios.  

Sua estrutura é baseada em uma hierarquia bottom-up, na qual as notas 

médias das variáveis compõem as notas dos indicadores correspondentes. O índice 

é atualizado anualmente e calculado por meio de uma metodologia que inclui diversas 

variáveis, agrupadas nas dimensões Finanças, Gestão e Desempenho. (CFA, 2022; 

RODRIGUES, ESPANHOL E GUZZO, 2021) 

Segundo as informações disponíveis no site do CFA (2022), os componentes 

do banco de dados IGM-CFA são provenientes de bases de dados federais, 

organizações intergovernamentais e organizações sem fins lucrativos, conforme 

descrito no Quadro 2.  

Quadro 2 – Composição e fontes do IGM/CFA 

Dimensão Indicador Variável Fonte 

Finanças 

Investimento per capita 

Gasto com pessoal 
Secretaria do Tesouro 
Nacional 

Gastos per capita em 
educação 

Fiscal 

Autonomia 

Sistema FIRJAN Gasto com pessoal 

Capacidade de Investimento 



 

 

Liquidez 

Equilíbrio 
Previdenciário 

Indicador da situação 
previdenciária 

Ministério do Trabalho e 
Emprego 

Custo do Legislativo 
Gasto per capita com o 
Legislativo 

Secretaria do Tesouro 
Nacional 

Gestão 

Colaboradores 
Comissionados 

Munic-IBGE 
Servidores per capita 

Planejamento 

Lei Geral MPE SEBRAE 

Captação de Recursos Secretaria do Tesouro 
Nacional Planejamento da despesa 

Transparência 

Disponibilidade das 
informações 

CFA 

CAUC Secretaria do Tesouro 
Nacional 

Transparência Munic-IBGE 

Desempen
ho 

Educação 

Cobertura Creche ABRINQ 

IDEB 5º ano 

INEP 

IDEB 9º ano 

Abandono escolar 

Taxa de distorção idade-
série 

Saneamento e meio 
ambiente 

Acesso à água 

SNIS Acesso à coleta de esgoto 

Tratamento de esgoto 

Saúde 

Cobertura da atenção básica 

DATASUS Cobertura vacinal 

Mortalidade infantil 

Segurança Taxa de homicídios 
DATASUS  Mortes no trânsito 

Vulnerabilidade social Vulnerabilidade Social MDS 

Fonte: CFA (2022), adaptado pela autora 

2.5.1. Dimensão Finanças 

A dimensão Finanças é construída com base em indicadores que avaliam a 

gestão fiscal do município, o gasto per capita do município em saúde e educação, sua 

situação previdenciária e o custo com seu poder legislativo. 

Até 2022, os indicadores fiscais utilizados pelo CFA eram extraídos do Índice 

Firjan de Gestão Fiscal (IFGF). Nesse contexto, os indicadores autonomia, 

investimentos, liquidez e gasto com pessoal são consideradas variáveis do indicador 

fiscal, componente da Dimensão Finanças. 

Os indicadores investimento per capita e custo do legislativo, por sua vez, são 

auferidos da STN, através do banco de dados Finanças do Brasil (FINBRA), composto 



 

 

pelas informações contábeis, orçamentárias e financeiras enviadas ao Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) pelos entes 

da federação em atendimento ao art. 51 da Lei 101/2000, Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Por fim, o indicador equilíbrio previdenciário tem seus dados provenientes do 

Índice de Situação Previdenciária (ISP-RPPS), publicado em periodicidade anual pela 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social (SRPPS) por meio do 

Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social (CADPREV) e 

do SICONFI. 

No quadro 3, estão demonstrados os indicadores que avaliam os aspectos 

relacionados à dimensão finanças do IGM-CFA. 

Quadro 3 – Composição da Dimensão Finanças 

Indicador Variável Aferição 

Investimento per capita 

Gastos per capita em saúde 
Grau de investimento do governo na 
saúde pública. 

Gastos per capita em educação 
 Grau de investimento do governo 
na educação. 

Fiscal 

Autonomia 
Capacidade de financiar a estrutura 
administrativa. 

Gasto com pessoal 
Relação entre os gastos com 
pessoal e o total da RCL do 
município. 

Investimentos 
Capacidade de investimentos, em 
relação à RCL. 

Liquidez 
Capacidade de pagamento das 
despesas obrigatórias. 

Equilíbrio 
Previdenciário 

Índice da situação previdenciária 
Adequação e sustentabilidade 
financeira do Sistema de 
previdência municipal. 

Custo do Legislativo Gasto per capta do legislativo 
Despesas do município com a 
manutenção do poder legislativo. 

Fonte: CFA, FIRJAN (2022) adaptado pela autora 

As análises “investimento per capita” são relevantes no contexto municipal pois 

são áreas que segundo a STN (2021), agregam os gastos públicos por área de ação 

governamental. Portanto, considerando que para avaliar o nível de investimento em 

saúde e educação, é necessário avaliar o gasto público realizado nessas áreas, este 

indicador verifica os gastos per capita dos municípios em educação e saúde. 

De acordo com o CFA (2022), seus critérios têm como objetivo mensurar o grau 

de investimento realizado pelo município em educação e saúde, dividindo o total de 

despesas pelo número de habitantes do município. Para tanto, as informações deste 



 

 

indicador são extraídas do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), 

previsto no § 3o do art. 165 da Constituição e disciplinado pela LRF, que exige 

demonstrativos da execução das despesas, por função e subfunção, o que possibilita 

avaliar o comprometimento financeiro do município em relação ao investimento por 

pessoa nas duas áreas. 

Em relação ao “indicador fiscal”, o CFA (2022) informa que se origina do IFGF, 

onde são verificados os aspectos que avaliam a saúde financeira dos municípios em 

relação à autonomia, investimento, liquidez e despesas com pessoal. Assim, esse 

indicador avalia os fatores que contribuem para a gestão eficaz dos recursos públicos 

nos municípios. 

Deste modo, de acordo com a FIRJAN (2021), a variável autonomia mede a 

capacidade do município de gerar receita suficiente para fins administrativos, 

enquanto a variável investimento acompanha a parcela do orçamento alocada a 

projetos que promovem o crescimento econômico e o bem-estar local. A variável 

liquidez examina a relação com a disponibilidade de caixa da prefeitura e seu 

orçamento previsto, ao passo que a variável despesas com pessoal avalia a 

distribuição das receitas municipais para os custos com pessoal de acordo com os 

limites estabelecidos pela LRF. 

Para esse fim, neste indicador, os aspectos que avaliam a saúde financeira dos 

municípios são verificados com base nas informações dos relatórios RREO e Relatório 

de Gestão Fiscal (RGF), que segundo a LRF devem ser elaborados de forma 

padronizada e precisam ser aprovados no Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) até 30 de abril do ano seguinte. 

No que diz respeito ao “indicador equilíbrio previdenciário”, o CFA (2022), utiliza 

os dados do ISP-RPPS, que medem a adequação financeira e a sustentabilidade do 

sistema previdenciário municipal por meio de informações provenientes dos 

Demonstrativos de Aplicações e Investimentos dos Recursos (DAIR), de Informações 

Previdenciárias e Repasses (DIPR), de Resultado da Avaliação Atuarial (DRAA) e da 

Política de Investimentos (DPIN), disponíveis no CADPREV, além dos relatórios 

RREO, RGF e DCA disponíveis no SICONFI. 

O “indicador custo do legislativo”, por sua vez, aborda o gasto per capita do 

poder legislativo. De acordo com o CFA (2022), o cálculo desse indicador é baseado 

na divisão das despesas empenhadas na conta do poder legislativo pelo número de 

habitantes do município. As informações nesse caso, são obtidas das informações 



 

 

prestadas pelos municípios nos relatórios RREO, RGF e na Declaração de Contas 

Anual (DCA), ambos previstos na Constituição Federal e disciplinados pela LRF. 

2.5.2. Dimensão Gestão 

A dimensão Gestão (quadro 4) é composta por indicadores que mensuram as 

práticas de administração adotadas pelo município por meio das variáveis 

Colaboradores, Planejamento e Transparência. 

Quadro 4 – Composição da Dimensão Gestão 

Indicador Variável Aferição 

Colaboradores 

Comissionados 
Proporção de comissionados no total de 
servidores da administração direta e 
indireta. 

Servidores per capita 
Quantidade de servidores da administração 
pública direta e indireta do município. 

Planejamento 

Lei Geral MPE 
Implementação da Lei geral de incentivo à 
MPEs. 

Captação de Recursos 
Capacidade de captação de recursos do 
município. 

Planejamento da despesa 
Conformidade do planejamento de 
despesas do município. 

Transparência 

Disponibilidade das informações 
Informações prestadas nas bases de dados 
federais. 

CAUC Regularidade do município com o CAUC 

Transparência 
Cumprimento às leis referentes à 
transparência no Brasil. 

Fonte: CFA (2022) adaptado pela autora 

O “indicador colaboradores” mensura a proporção de servidores em relação à 

população e de comissionados entre os colaboradores do município por meio de 

dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC-IBGE), conduzida 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Segundo o IBGE (2022), a 

MUNIC-IBGE coleta informações diretamente dos municípios em um processo de 

coleta e divulgação dos dados que leva aproximadamente 12 meses.  

No indicador planejamento as variáveis são planejamento da despesa, 

captação de recursos, lei geral MPE. Para a variável planejamento da despesa são 

mensuradas a adequação do planejamento de despesas do município, através de 

informações obtidas tanto do RGF quando dos instrumentos de planejamento: Plano 

Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual 

(LOA), definidos pela Constituição Federal. 



 

 

Segundo o CFA (2022), essa variável é importante, pois os instrumentos de 

planejamento são indispensáveis nos processos de implementação de programas de 

governo e à gestão da prefeitura. A ideia é que o município transite dos objetivos 

governamentais e controle às correções necessárias em seu contexto, e garanta 

assim a manutenção dos serviços e políticas públicas locais.  

Em relação à variável lei geral MPE, a intenção é determinar o grau de 

implementação da Lei Complementar nº 123/2006 nos municípios. De acordo com o 

CFA (2022), o cálculo é realizado a partir da divisão do número de itens 

implementados no município pelo total de itens da Lei, possibilitando que a prefeitura 

identifique áreas que necessitem de interferências do poder público. 

O indicador transparência é composto pelas variáveis disponibilidade das 

informações no IGM-CFA, regularidade do CAUC e índice de transparência do 

Ministério Público Federal, com informações extraídas do IGM/CFA, STN e MUNIC-

IBGE, respectivamente. 

2.5.3. Dimensão Desempenho 

A dimensão Desempenho (quadro 5) busca avaliar o impacto das políticas 

públicas para os cidadãos do município por meio de indicadores de Saúde, Educação, 

Segurança, Saneamento e Vulnerabilidade Social. 

Quadro 5 – Composição da Dimensão Desempenho 

Indicador Variável Aferição 

Educação 

Cobertura Creche 
Cobertura de creche em 
relação às crianças de 0 a 3 
anos 

IDEB 5º ano 
Qualidade e aprendizado dos 
anos iniciais (1º ao 5º ano). 

IDEB 9º ano 
Qualidade e aprendizado do 
ensino fundamental dos anos 
finais (6º ao 9º ano). 

Abandono escolar Percentual de evasão escolar. 

Taxa de distorção idade-série 
Aprendizado dos alunos da 
rede municipal. 

Saneamento e meio ambiente 

Acesso à água 
População com acesso à 
água. 

Acesso à coleta de esgoto 
População com acesso à 
esgoto. 

Tratamento de esgoto 
Quantidade do esgoto tratado 
em relação à água consumida 
pelo município.  

Saúde  Cobertura da atenção básica 
Atendimentos realizados pela 
atenção básica. 



 

 

Cobertura vacinal 
Realização de campanhas de 
vacinação. 

Mortalidade infantil 
Sobrevivência ao primeiro 
ano de vida. 

Segurança 

Taxa de homicídios 
Homicídios ocorridos no 
município a cada 100 mil 
habitantes 

Mortes no trânsito 
Mortes no trânsito ocorridas 
no município a cada 100 mil 
habitantes. 

Vulnerabilidade social Vulnerabilidade Social 

Percentual da população em 
situação de vulnerabilidade 
econômica considerando 
pobreza e extrema pobreza. 

Fonte: CFA (2022) adaptado pela autora 

 

Martins (2018) define o desempenho como um fluxo que vai dos insumos até o 

valor público e que se baseia na ideia de cadeia de valor. Sob esta ótica, o autor afirma 

que o desempenho é essencialmente um processo de geração de valor que reflete 

uma lógica de produção de serviços e políticas públicas que transformam insumos em 

produtos ou serviços que agregam valor para a sociedade.  

No indicador saúde são analisados dados disponibilizados pelo DATASUS 

relativos à mortalidade infantil, à cobertura de atenção básica e à cobertura vacinal. 

Já para o indicador educação são avaliados o abandono escolar, as notas do IDEB 5º 

ano e IDEB 9º ano, taxa de distorção idade-série e a cobertura de creche por meio de 

dados coletados do INEP e da Fundação Abrinq. Em relação à segurança é observada 

a taxa de homicídios e mortes no trânsito, com dados também do DATASUS, 

enquanto o indicador de Saneamento e Meio Ambiente se concentra no acesso à 

água, a coleta e ao tratamento de esgoto, com dados do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS). 

No indicador vulnerabilidade social, o IGM-CFA avalia a quantidade de pessoas 

inscritas no Cadastro Único (CadÚnico), utilizado como um indicador de baixa renda 

e dependência de auxílios do governo. Para alcançar este objetivo, é verificado o 

percentual da população em situação de vulnerabilidade econômica, onde o número 

de munícipes cadastrados no CadÚnico é dividido pela população municipal total.  

2.6. Análise exploratória de dados espaciais 

Anselin (2002), descreve a análise exploratória de dados espaciais como um 

ramo da estatística espacial que se fundamenta na determinação da dependência 



 

 

espacial, indicando a correlação entre os valores de uma ou mais variáveis no espaço. 

Portanto, é um campo de estudo que se preocupa com a compreensão e interpretação 

dos padrões espaciais e das relações entre os elementos no espaço geográfico 

observado. 

Nesse sentido, Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017) afirmam que as 

técnicas de análise exploratória são empregadas para identificar a estrutura de 

correlação espacial, ou seja, a medida estatística que melhor descreve a 

autocorrelação espacial entre as áreas observadas. Esses autores pontuam que o 

modelo mais comumente utilizado é o de variação espacial discreta, que considera a 

existência de um processo estocástico nas áreas em estudo. 

Na análise espacial, um processo estocástico é utilizado para descrever a 

variação espacial de uma determinada variável, permitindo compreender a estrutura, 

tendências e relações espaciais dos dados de forma probabilística, levando em conta 

a natureza aleatória das observações. Para tanto, Tarcha (2022) reitera que são 

utilizados três elementos essenciais: uma matriz de proximidade espacial (W), um 

vetor de desvios (Z) e um vetor de médias ponderadas (WZ). 

A análise multivariada de dados desenvolvida por Anselin (2002), testa a 

existência de correlação espacial em polígonos a partir da manipulação de mais de 

um tipo de variável e define o coeficiente multivariado de autocorrelação espacial entre 

elas. Isto posto, considerando que nas últimas décadas tem havido um crescimento 

no desenvolvimento de ferramentas analíticas específicas para lidar com dados 

espaciais, vale destacar o que Carvalho e Albuquerque (2011) pontuam como 

abordagem descritiva da análise de dados espaciais, onde o objetivo é a busca por 

indicativos de relações entre as variáveis observadas. 

Os autores afirmam um crescimento no desenvolvimento de ferramentas 

analíticas específicas para lidar com dados espaciais e a importância dessas 

ferramentas para o desenvolvimento de pesquisas em várias áreas da ciência que 

contam com uma disponibilidade cada vez maior de bases de dados que contêm 

informações georreferenciadas. 

Assim, foram localizados diversos trabalhos como as pesquisas de Brambilla et 

al. (2017), Santos e Carvalho (2019), Maciel, Silva e Farias (2020), Tarcha (2022) e 

Marinho, Medeiros e André (2023), que embora realizadas em áreas distintas, afirmam 

a relevância da utilização de técnicas estatísticas espaciais, bem como sua 

adequação para aplicação no contexto de heterogeneidade do território brasileiro. 



 

 

No trabalho de Brambilla et. al (2017), por exemplo, os resultados da correlação 

univariada do IFDM indicam uma autocorrelação espacial positiva. No entanto, ao 

realizar a correlação espacial bivariada entre o IFDM e o Valor pago pelo bolsa família, 

revela que os municípios com alto desenvolvimento tendem a ter menor presença do 

Bolsa Família, enquanto municípios com baixo desenvolvimento apresentam uma 

maior concentração do programa.  

Os resultados obtidos por Santos e Carvalho (2019) indicaram a existência de 

autocorrelação espacial positiva entre as microrregiões brasileiras para as variáveis 

de produção de leite, número de vacas ordenhadas e produtividade leiteira, restando 

comprovada a dependência espacial da produção de leite em relação a fatores como 

a disponibilidade de recursos naturais, infraestrutura agrícola e proximidade de 

mercados consumidores.  

A pesquisa de Maciel, Silva e Farias (2020), identificou correlação bivariada 

positiva entre o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e a incidência 

de Covid-19, onde foi observada também a formação de clusters do tipo "alto-alto" na 

região metropolitana de Fortaleza e em municípios da região norte, indicando uma 

associação entre o desenvolvimento humano e a propagação da Covid-19 nessa 

região. No trabalho de Tarcha (2022), a análise espacial considerou o índice de 

Jaccard, uma estatística usada para mensurar a similaridade e a diversidade de 

conjuntos de amostras. O resultado deste trabalho foi a identificação e delimitação de 

Regiões Urbanas Homogêneas (RUHs) no Brasil com base na análise da distribuição 

populacional e dos movimentos pendulares.  

Através da aplicação de técnicas de análise espacial, foram encontrados 

agrupamentos de municípios com dinâmicas metropolitanas, classificados como "alto-

alto" (HH), cercados por municípios "baixo-alto" (LH). No entanto, a heterogeneidade 

dos resultados entre os estados indica que cada estado segue seus próprios critérios 

para a definição de regiões, o que pode dificultar o planejamento e a gestão em nível 

nacional. Apesar disso, a análise espacial mostrou-se válida e efetiva na definição das 

RUHs, utilizando critérios quantitativos que poderiam ser padronizados (TARCHA, 

2022). 

Já Marinho, Medeiros e André (2023), realizaram a análise espacial das 

variáveis de saneamento, coleta de lixo, abastecimento de água e IFDM saúde dos 

municípios da região norte do Brasil. Utilizando o Índice de Moran e o Indicador LISA, 

os pesquisadores tiveram como resultado a indicação de que os itens analisados 



 

 

estão concentrados no espaço de forma relativamente consistente, ou seja, foi 

observada a formação de clusters na região analisada, onde o estado do Tocantins 

se destaca com a maior concentração de clusters do tipo alto-alto, indicando 

correlação espacial positiva entre os itens observados. 

Para Carvalho e Albuquerque (2011) a adoção de técnicas de análise espacial 

de dados fornece insights importantes sobre os padrões espaciais e a dinâmica 

regional. Deste modo, a revisão bibliográfica sobre este item específico, atesta que ao 

longo da última década as pesquisas que se baseiam em análise exploratória de 

dados espaciais vêm contribuindo de forma significativa para uma melhor 

compreensão das dinâmicas socioeconômicas do Brasil e gerando informações 

técnicas relevantes para subsídios nos processos de formulação de políticas públicas 

mais efetivas nas mais diversas áreas investigadas.  

Em conclusão, a análise exploratória de dados espaciais é um campo crucial 

da estatística espacial que investiga as relações e os padrões entre as variáveis em 

uma área geográfica específica. Deste modo, é uma técnica que revela a estrutura de 

correlação espacial e identifica a dependência espacial entre as variáveis observadas 

por meio da definição de uma matriz de proximidade espacial, variâncias e médias 

ponderadas (ANSELIN, 2002; LUZARDO, CASTAÑEDA FILHO E RUBIM, 2017; 

CALDEIRA 2021). 

Destarte, as observações de Brambilla et al. (2017), Tarcha e Manzato (2022) 

e Marinho, Medeiros e André (2023), por exemplo, afirmam que as técnicas 

estatísticas espaciais desempenham um papel fundamental no diversificado contexto 

brasileiro, pois são aplicadas em vários estudos que ajudam a compreender a 

dinâmica socioeconômica no Brasil e auxiliam na formulação de políticas públicas 

eficazes a partir da identificação dos padrões e dinâmicas regionais em diversas 

áreas. 

  



 

 

3. METODOLOGIA 

A apresentação da metodologia adotada neste trabalho parte de uma breve 

definição do método, que segundo Lakatos e Marconi (2003) é um conjunto de 

procedimentos e estratégias sistemáticas utilizadas para realizar uma pesquisa ou 

alcançar um determinado objetivo.  

Para os autores, o agrupamento de atividades racionais e sistemáticas 

proporciona segurança à pesquisa ao definir os passos necessários para seu 

desenvolvimento e serve de apoio para as decisões tomadas pelo pesquisador.  

Em consenso, Mattar Neto (2017) defende que o progresso da ciência é 

impulsionado em parte pela utilização de métodos padronizados na resolução dos 

questionamentos e que existem lógicas distintas e adequadas para cada objeto de 

estudo.  

De acordo com o autor, pesquisas que exigem a percepção dos padrões lógicos 

do índice estudado e o estabelecimento de um modelo de análise na classificação dos 

objetos, demandam também a utilização da inteligência lógico-matemática em seu 

desenvolvimento. 

Neste sentido, o método científico é descrito como um conjunto de processos 

e operações mentais necessários para conduzir uma investigação e alcançar os 

objetivos da pesquisa, onde as investigações científicas possuem um critério de 

classificação bem delineado de acordo com a natureza da pesquisa.  

Além disso, para o autor, o método científico empregado no desenvolvimento 

de pesquisas deve considerar os respectivos procedimentos técnicos em sua 

construção, como o objetivo do estudo realizado, o procedimento técnico da coleta de 

dados e a abordagem com a qual serão analisados os seus resultados (PRODANOV 

E FREITAS, 2013).  

Partindo dessas considerações, cabe destacar que o procedimento técnico 

deste estudo foi desenvolvido a partir da pesquisa bibliográfica devidamente 

registrada na seção anterior. Essa abordagem, conforme Severino (2013) e Prodanov 

e Freitas (2013), envolve a utilização de dados e conceitos teóricos apresentados por 

outros pesquisadores e se desenvolve a partir de suas respectivas contribuições. 

Portanto, considerando a definição do CFA (2022), em que o IGM-CFA é 

indicado como uma padronização lógica equivalente a uma métrica de avaliação da 

Governança dos municípios brasileiros, este estudo adota uma abordagem 



 

 

quantitativa de natureza descritiva e analisa os dados do índice de forma direta por 

meio da observação e análise das dimensões, indicadores e variáveis que o 

compõem. 

Deste modo, pretende-se contribuir para a compreensão da dinâmica da gestão 

municipal dos municípios do Tocantins e orientar os gestores, como sugerem 

Cavalcante e Pires (2018), o TCU (2020) e o CFA (2022), em direção à adoção de 

boas práticas de governança principalmente nos contextos em que a pesquisa 

identificou vulnerabilidades nos municípios do Tocantins. 

3.1. Regionalização e Agrupamentos 

Além da divisão em dimensões, baseado na metodologia do IBGE, o índice 

criou 8 grupos divididos por faixa populacional e por PIB per capita com base no 

conceito de mediana. Deste modo, os agrupamentos se dividem da seguinte maneira:  

Quadro 6 – Divisão de Grupos CFA 

Grupo Habitantes PIB per capita Quantidade de Municípios 

1 Até 20.000 Até R$ 15.600,00 72 

2 Até 20.000 Acima de R$ 15.600,00 57 

3 De 20.000 até 50.000 Até R$ 15.463,00 2 

4 De 20.000 até 50.000 Acima de R$ 15.463,00 3 

5 De 50.000 até 100.000 Até R$ 21.650,00 0 

6 De 50.000 até 100.000 Acima R$ 21.650,00 3 

7 Acima de 100.000 Até R$ 28.636,00 1 

8 Acima de 100.000 Acima R$ 28.636,00 1 

Fonte: CFA, 2022 

Embora seja possível a análise do estado a partir da divisão demonstrada no 

quadro 6, este estudo optou por apresentar os dados de forma regionalizada, trazendo 

a tabela acima para explicação do formato utilizado pelo CFA em suas análises que 

podem ser observadas no Diagnóstico Brasil IGM-CFA 2021. 

O estado do Tocantins, possui 139 municípios e de acordo com os dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a população atual é de 1.511.459, 

divididas em uma área de aproximadamente 277.423,627 km² com densidade 

demográfica de 5,45 hab./Km². 

De acordo com o IBGE (2017), o estado é dividido em 3 regiões intermediárias, 

Palmas, Araguaína e Gurupi e 11 imediatas - Araguatins, Tocantinópolis, Araguaína, 

Colinas, Guaraí, Palmas, Miracema, Paraíso, Porto Nacional, Gurupi e Dianópolis. 



 

 

Nesse contexto, a pesquisa adotou a divisão regional do estado para realizar 

as análises dos dados, considerando, no entanto, a segmentação de grupos proposta 

pelo CFA, onde as notas obtidas a partir dessa divisão, serão apresentados os 

resultados observados para cada região intermediária descrita no quadro 7.  

Quadro 7 - Regionalização do Tocantins 

DIVISÃO GEOGRÁFICA DO ESTADO DO TOCANTINS 

Regiões Intermediárias Regiões Imediatas Quantidade de Municípios 

Palmas 

Palmas 10 

Porto Nacional 13 

Paraíso do Tocantins 14 

Miracema do Tocantins 5 

Araguaína 
 

Araguaína 21 

Guaraí 14 

Colinas do Tocantins 9 

Tocantinópolis 8 

Araguatins 13 

Gurupi 
Gurupi 18 

Dianópolis 14 

Fonte: IBGE (2022) adaptado pela autora 

3.2. Metodologia do cálculo do IGM/CFA 

Para a operacionalização da pesquisa foram utilizados os dados disponíveis 

para o IGM-CFA no site CFA, a nota do IGM-CFA, descrita no tópico seguinte, a 

divisão regional do Estado descrita no tópico 3.2 e a autocorrelação espacial utilizando 

o Índice de Moran Local de acordo com as descrições do tópico 3.4. 

3.2.1. Cálculo do IGM/CFA 

No IGM/CFA, o cálculo da nota final passa por quatro processos diferentes: 

definição das metas, verificação de outliers, cálculo da nota das variáveis e cálculo 

dos indicadores, dimensões e nota geral. 

A primeira etapa é realizada levando em conta a polaridade do dado analisado 

em cada variável (maior-melhor ou menor-melhor), a partir da fórmula estatística do 

decil. Deste modo, para as variáveis com polaridade maior-melhor a definição da meta 

considera o nono decil, que representa o valor ao qual 90% dos dados brutos da 

variável estão abaixo.  

Assim, a meta corresponde ao valor observado entre os 10% dos melhores 

valores apresentados para a variável observada. Em relação às variáveis com 

polaridade menor-melhor, a definição da meta considera o primeiro decil, que 



 

 

representa o valor abaixo do qual apenas 10% dos dados brutos da variável estão 

localizadas. Assim, a meta corresponde ao valor observado entre os 90% dos 

menores valores apresentados para a variável observada.  

Em seguida, são verificados os outliers a partir do cálculo do intervalo 

interquartil, pelo qual é possível identificar outliers utilizando uma medida de dispersão 

chamada de amplitude interquartil, calculada subtraindo-se o primeiro quartil (Q1) do 

terceiro quartil (Q3). Deste modo, valores que estão a uma distância 

consideravelmente grande da amplitude interquartil em relação aos quartis podem ser 

considerados outliers. 

De acordo com o CFA (2022), a nota das variáveis é calculada sem considerar 

os municípios classificados como outliers, na intenção de reduzir as distorções das 

notas e não penalizar os municípios com bom resultado. Deste modo, municípios com 

resultados extremamente altos em relação aos demais municípios do grupo ao qual 

pertencem, são considerados outliers positivos e a eles é atribuída a nota 10 (dez). 

Em contrapartida, as localidades que apresentam resultados extremamente baixos 

dentro de seu grupo, são considerados outliers negativos e a elas é concedida a nota 

0 (zero). 

A terceira etapa do cálculo da nota avalia a distância entre o dado bruto 

apresentado para as variáveis em cada município, em relação à meta definida para 

as variáveis no grupo ao qual ele pertence. Assim, quanto mais distante o dado estiver 

da meta definida, menor será a nota atribuída ao município nas variáveis observadas. 

Para esta etapa, foi utilizada a fórmula a seguir: 

(1 − (
𝑀𝑒𝑡𝑎 − 𝐷𝑎𝑑𝑜 𝐵𝑟𝑢𝑡𝑜

𝑀𝑒𝑡𝑎 − 𝑃𝑖𝑜𝑟 𝐷𝑎𝑑𝑜 𝐵𝑟𝑢𝑡𝑜
)) ∗ 10) 

Essa forma de cálculo resulta em uma nota que vai de 0 (zero) a 10 (dez), 

combinando conceitos de matemática básica, proporção e normalização, com a 

intenção de estabelecer uma métrica relativa que leve em consideração a distância 

entre o dado bruto da variável e a meta estabelecida para ela. Assim, caso o dado 

bruto apresentado seja maior que a meta, a nota do município é igual a 10. 

Por fim, no cálculo dos indicadores, dimensões e nota geral é utilizado o método 

de agregação de indicadores e variáveis que é comumente utilizado em índices 

compostos, como os índices de desenvolvimento humano (IDH) ou índices de 

governança. Bollmann e Marques (2000), afirmam que agregação das informações é 



 

 

o processo de combinar ou reunir os dados de forma a permitir a interpretação 

conjunta das variáveis consideradas mais importantes. 

No caso do IGM-CFA, essa abordagem permite sintetizar as múltiplas variáveis 

em um único valor representativo, permitindo uma análise mais simplificada e 

comparativa do desempenho dos municípios em diferentes dimensões. Nesse 

sentido, é realizado o cálculo de notas médias para as variáveis que compõem cada 

indicador, seguido pelo cálculo da média dos indicadores para compor as dimensões. 

Por fim, é calculada a média das três dimensões para obter a nota geral do IGM/CFA, 

seguindo a hierarquia ilustrada na figura 01. 

Figura 1 - Hierarquia de Cálculo do IGM/CFA 

 

        Fonte: CFA, 2022 

De acordo com Hair et. al (2009), todo este processo pode ser considerado 

uma análise multivariada em termos estatísticos, uma vez que para o autor a análise 

simultânea de mais de duas variáveis, em princípio, pode ser considerada como uma 

análise multivariada, que permite a realização de uma única análise em situações que 

anteriormente exigiriam uma série de análises univariadas para serem estudadas.  

3.2.2. Escala de Evidenciação da Governança 

A nota do IGM/CFA vai de 0 a 10 e de acordo com os critérios definidos em sua 

metodologia, é dividida em quatro níveis, mas não possui uma escala de classificação. 

Partindo dessas informações e levando em consideração que quanto mais próximo 

de 10, melhor a situação da Governança no município, este trabalho, propõe uma 

escala para evidenciação da governança. 



 

 

A escala apresentada neste trabalho foi elaborada levando em consideração a 

natureza quantitativa dos dados observados, que de acordo com Hair et. al (2009), 

exigem a utilização de escalas métricas, uma vez que exprimem o valor e a relevância 

de cada variável observada.  

Nesse sentido, a escala de razão proposta neste estudo considera o intervalo 

de pontuação definido pelo CFA (2022) e utiliza a Escala de Classificação Ancorada 

Comportamentalmente (BARS), para atribuir a classificação nominal de cada 

intervalo. Segundo López, Galán e Pedrera (2019), BARS é uma escala de 

gerenciamento de desempenho, originalmente aplicada na avaliação de desempenho 

individual de profissionais de saúde, mas que são capazes de mensurar 

comportamentos em vários contextos de trabalho como os da engenharia, segurança 

pública e gestão. Yepes e Cordoba (2012), afirmam que a técnica BARS é composta 

por sete etapas: Identificação dos incidentes críticos, criação de dimensões, 

localização dos incidentes críticos, validação dos incidentes, avaliação de incidentes, 

análise de consistência e caracterização e hierarquia das dimensões. 

Em relação à segunda etapa, o estudo levou em consideração as dimensões 

já definidas pelo CFA (Finanças, Gestão e Desempenho) e através da plotagem dos 

mapas com as notas específicas de cada município, se cumpriu a terceira etapa, 

localizando assim, os incidentes críticos em cada indicador e dimensão. 

As etapas de validação, avaliação, análise de consistência e caracterização e 

hierarquia das dimensões foram realizadas através de testes estatísticos descritivos 

aplicados à base de dados da pesquisa.  

Nesse sentido, este trabalho assume a utilidade da técnica dos quartis 

mencionada por Câmara et. al (2004) como instrumento para identificar valores 

extremos ou outliers em um conjunto de dados e, portanto, adota a divisão por quartil 

para identificar os incidentes críticos em relação às notas do IGM/CFA e suas 

dimensões. 

Deste modo, municípios com notas inferiores ao limite máximo do primeiro 

quartil são classificados em “governança crítica”, localidades com notas entre os 

intervalos definidos para o segundo quartil recebem a classificação de “governança 

em dificuldade”, enquanto os que apresentam resultados dentro do intervalo do 

terceiro quartil são considerados como tendo “boa governança” e por fim, municípios 

com notas superiores ao limite máximo do terceiro quartil, são classificadas com 



 

 

“governança avançada” quanto à governança do item observado no contexto em 

análise.  

Levando em consideração essas informações, a escala a seguir é aplicada no 

contexto da avaliação da eficiência do município em relação à Governança, tendo 

como base a nota 10 (dez), máxima pontuação do IGM/CFA. 

Quadro 8 - Escala de Evidenciação da Governança 

Intervalo da pontuação Classificação 

< 2,5 Governança Crítica 

[2,5 - 5,0) Governança em Dificuldade 

[5,0 - 7,5) Boa Governança 

> 7,5 Governança Avançada 

Fonte: Elaboração Própria 

3.3. Técnica De Pesquisa Aplicada: Análise Espacial De Dados 

A matriz de correlação espacial neste trabalho verifica em que medida a 

localização geográfica contribui para que se tenha alta ou baixa correlação do IGM-

CFA, além da identificação ou não de clusters no Estado.  

O padrão espacial foi traduzido em dados agrupados por área através de um 

modelo de distribuição discreta, onde foi considerado um processo estocástico, que 

para Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017), é essencial para a modelagem 

estatística de dados espaciais quando [Zi, i = 1, 2, ....n], onde [Zi] é a realização do 

processo espacial na área [i], ou seja, o valor assumido pela variável em estudo na 

área [Ai], e [n] é o número total de áreas [Ai]”. 

Em Estatística, a correlação é uma medida que indica quanto uma 
determinada variável varia em função de outra, podendo ser de três tipos:  
direta (ou positiva), quando as duas variáveis aumentam ou diminuem ao 
mesmo tempo; inversa (ou negativa), quando elas variam em sentido 
contrário; ou nula. Porém, não se trata aqui de analisar apenas como duas 
variáveis se correlacionam numericamente, mas sim de investigar o quanto o 
valor observado de uma única variável de área, numa região do espaço 
geográfico, é dependente dos valores dessa mesma variável nas localizações 
vizinhas. (LUZARDO, CASTAÑEDA FILHO E RUBIM, 2017) 

Buscando analisar as relações entre as localizações geográficas dos 

municípios do estado do Tocantins com os indicadores que compõe o IGM, foi utilizado 

o Índice de Moran (l), que de acordo com Tarcha e Manzato (2019), é a estatística 

mais utilizada para análise espacial de dados e apresenta o padrão da associação 

espacial existente em um conjunto de dados.  



 

 

Deste modo, o objetivo é analisar os padrões espaciais na distribuição das 

notas do IGM e determinar se há agrupamentos de municípios com base na pontuação 

do índice analisado. 

Assim, para avaliar a correlação entre as notas do IGM e sua posição no espaço 

observado, este estudo adota o índice de Moran (I), um indicador estatístico utilizado 

para medir a autocorrelação espacial entre uma variável e a sua posição no espaço a 

partir da seguinte fórmula: 

𝐼 =
𝑛

∑ ∑ 𝑊𝑖𝑗
𝑛
𝑗

𝑛
𝑖

.
∑ ∑ 𝑊𝑖𝑗 ∗ (𝑍𝑖 − �̅�)(𝑍𝑗 − �̅�)𝑛

𝑗
𝑛
𝑖

∑ (𝑍𝑖 − �̅�)2𝑛
𝑖

 

 
Aqui, 𝑛 refere-se ao número de observações (municípios, neste caso), 𝑊𝑖𝑗 

representa a matriz de pesos espaciais, 𝑍𝑖 e 𝑍 é o valor da variável para uma 

observação específica 𝑖 e 𝑗 (por exemplo, pontuação IGM para um município) e �̅� é a 

média da variável (pontuação IGM média para os municípios da amostra).  

Nesse contexto, o valor de I varia de -1 a 1, com alta autocorrelação positiva 

indicada por um valor próximo a 1, alta autocorrelação negativa indicada por um valor 

próximo a -1 e baixa autocorrelação indicada por um valor próximo a 0. No entanto, o 

índice de Moran é um indicador global e não pode detectar padrões de distribuição 

espacial. Para resolver esse problema, considerando a extensão geográfica do estado 

do Tocantins, o indicador local de associação espacial (LISA) foi adotado para 

identificar as regiões do estado com valores significativamente mais altos ou mais 

baixos do que a média. Para isso, foi aplicada a seguinte fórmula: 

𝐼𝑖 =  Ɀ𝑖 ∑ ⱳ𝑖𝑗Ɀ𝑗

𝑖

 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑗 ≠ 𝑖 

Deste modo, a matriz de pesos espaciais foi definida pela relação de vizinhança 

entre os municípios estudados, onde são considerados vizinhos um do outro quando 

compartilham uma borda ou um vértice, caracterizando assim uma matriz de 

vizinhança do tipo “queen”. 

Para Caldeira (2021), este método possibilita a identificação de clusters 

estatisticamente significativos que podem ser considerados como Alto-alto (HH) ou 

Baixo-baixo (LL). No caso desta pesquisa, clusters alto-alto apresentam altas notas 

do IGM e vizinhos com notas igualmente altas, já os clusters baixo-baixo seguem a 



 

 

mesma lógica para municípios em que as notas são baixas. O método apresentado 

também constata outliers espaciais Alto-baixo e Baixo-alto. 

Em resumo, a matriz de pesos espaciais é definida com base na relação de 

vizinhança entre os municípios usando uma matriz de vizinhança do tipo "queen", 

método que permite a identificação de clusters estatisticamente significativos, 

incluindo clusters Alto-Alto e Baixo-Baixo, bem como outliers espaciais Alto-Baixo e 

Baixo-Alto, que neste caso, representam as localidades que apresentam notas altas 

circundadas por vizinhos com notas baixas e notas baixas rodeadas por notas altas. 

Ao realizar um estudo de autocorrelação espacial é importante observar a 

ocorrência de ilhas, que são observações isoladas em uma matriz de vizinhança. De 

acordo com Caldeira (2021), esse fenômeno pode ocorrer quando uma observação 

não tem nenhuma observação vizinha que atenda aos critérios especificados, 

especialmente em matrizes de vizinhança baseadas em distância. 

Caldeira (2021) enfatiza ainda, que essas observações isoladas podem 

comprometer a análise, especialmente quando elas têm importância significativa no 

conjunto de dados que está sendo analisado. Nesse sentido, elas podem afetar 

negativamente os resultados de um estudo de autocorrelação espacial por não 

contribuírem para a medida de autocorrelação e distorcerem os resultados. 

Por fim, para determinar se há uma autocorrelação estatística, foi realizado um 

teste de pseudo-significância a partir de permutações dos valores das notas 

associadas aos municípios, onde foram realizadas 999 permutações, cada uma 

gerando um novo arranjo espacial e redistribuindo os valores das observações entre 

as áreas. 

Desses arranjos, apenas um corresponderá à amostra observada, criando uma 

distribuição empírica de I. Todos os cálculos mencionados foram realizados 

empregando a linguagem Python, desenvolvida por Rossum e Drake (2010) na versão 

3.10.6. Para a manipulação de dados espaciais, foi utilizada a biblioteca GeoPandas, 

e para a análise de dados espaciais, empregou-se o módulo LibPySal. Por fim, a 

estrutura Dash foi aplicada para gerar dados gráficos. 

  



 

 

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1. Características demográficas do estado 

O estado do Tocantins é composto por 139 municípios, distribuídos em três 

regiões intermediárias com características culturais, populacionais e econômicas 

distintas entre si. De acordo com o Censo 2022, IBGE (2023), a população do Estado 

é de 1.511.459 pessoas dispostas em uma área de 277.424 km².  

Em relação aos aspectos econômicos do estado, dados do IBGE (2020) 

demonstram que o PIB a preços correntes no estado em 2020 foi de R$ 43,6 bilhões 

de reais, valor que representa uma taxa de crescimento real de 6,36% de 2017 a 2020 

e de 6,12% entre 2019 e 2020. Nesse contexto, de acordo com o IBGE, o Tocantins 

ocupa a 24ª posição do ranking do PIB nacional e é responsável por 0,6% do PIB do 

Brasil. 

Este trabalho levou em consideração os dados do CFA e optou por utilizar a 

divisão regional do estado na apresentação dos resultados. A análise dos dados 

demográficos revela que 96% dos municípios tocantinenses são considerados de 

pequeno porte, conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Porte dos municípios do Tocantins 

Classificação 
Quantidade de 

municípios 

Percentual 
de 

municípios 

Concentração 
da População 

total 

Pequeno Porte 
(até 50.000 habitantes.) 

134 96,40% 56,81% 

Médio Porte 
(entre 50.000 e 100.000 habitantes) 

3 2,16% 12,10% 

Grande Porte 
(mais de 100.000 habitantes) 

2 1,44% 31,08% 

Fonte: Elaboração Própria 

Observa-se que 56,81% da população está concentrada nos 134 municípios 

de pequeno porte, 12,10% nos municípios de médio porte (Gurupi, Paraíso do 

Tocantins e Porto Nacional) e 31,08% nos dois maiores municípios do estado, 

Araguaína e Palmas. 

Dentre os três municípios de médio porte, dois estão situados na Região 

Intermediária de Palmas e representam, juntos, 16,71% da população desse grupo. 

Gurupi, por sua vez, é a maior cidade de sua região e corresponde a 31,21% de sua 

população. 



 

 

Na dinâmica de regionalização proposta pelo estudo, o Gráfico 1 aponta que 

42,87% dos municípios do estado estão localizados na Região Intermediária de 

Araguaína, enquanto 17,62% e 39,49% situam-se, respectivamente, nas regiões 

intermediárias de Gurupi e Palmas. 

Os dados do Gráfico 1 demonstram que a ocupação do território do Tocantins 

varia significativamente entre as regiões intermediárias. Araguaína possui a maior 

densidade demográfica do estado, com 7,86 hab./km², seguida por Palmas, com 5,59 

hab./km², e Gurupi, com 3,03 hab./km². Essas informações indicam a existência de 

alguns núcleos com densidade demográfica mais elevada devido à extensão territorial 

reduzida de determinados municípios. Um exemplo é Axixá do Tocantins, o menor 

município do estado em extensão territorial, com apenas 154 km² e densidade 

demográfica de 66,63 hab./km². 

Gráfico 1 – Dados demográficos das Regiões Intermediárias 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Cerqueira et al. (2022) acreditam que essa realidade pode afetar a coesão 

territorial, ou seja, a busca por um desenvolvimento equilibrado em todas as áreas de 

uma região e a formulação de soluções comuns para problemas regionais. Segundo 

os autores, esse fenômeno compromete dimensões analíticas subjacentes ao 

princípio da coesão territorial, que podem ser sintetizadas em três aspectos 

fundamentais: 
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 i) reconhecer e lidar com a heterogeneidade territorial e a complexidade das 
dinâmicas territoriais; ii) estabelecer uma organização territorial que promova 
a intensificação das relações interurbanas e a complementaridade de usos, 
funções e competências entre áreas urbanas e espaços rurais; iii) 
desenvolver intervenções integradas assentes em sistemas de governança 
territorial. (SANTINHA, 2014, p.84). 

Assim, de acordo com Santinha (2014), o princípio da Coesão Territorial tem 

um peso substancial tanto nos âmbitos político e acadêmico, pois é considerado por 

eles como um padrão de desenvolvimento. Segundo a autora, o consenso em torno 

da coesão territorial ressalta sua importância como um princípio orientador para os 

formuladores de políticas e acadêmicos, pois busca abordar as disparidades e 

promover o crescimento inclusivo. 

A diferença significativa entre a densidade demográfica e os aspectos 

econômicos dos municípios tocantinenses pode representar um entrave ao 

desenvolvimento territorial. Esse cenário exige atenção, pois, ao mesmo tempo que é 

preocupante, também oferece oportunidades para que disparidades regionais sejam 

tratadas de forma específica e particularizada. 

Outro fator relevante na análise demográfica dos municípios é o crescimento 

populacional. Para Spinelli e Mesquita (2020), os movimentos que influenciam o 

crescimento populacional indicam a necessidade de um olhar estratégico da 

administração pública, a fim de estabelecer uma configuração regional mais 

equilibrada. 

Com o Censo 2022, verificou-se que as estimativas populacionais de 2017 

estavam superestimadas. O Tocantins possui atualmente 1.511.459 habitantes, 

número inferior à estimativa de 2017 (1.550.194 habitantes). Dessa forma, o 

crescimento populacional foi calculado com base no Censo de 2010, resultando em 

um crescimento de 0,74% entre um censo e outro. 

Esse resultado é corroborado por Alvim, Bessa e Ferreira (2019), que 

identificam um crescimento demográfico significativo na maioria dos municípios 

tocantinenses. Os autores destacam que Palmas ampliou seu papel regional devido 

ao crescimento de suas atividades urbanas, comerciais e de prestação de serviços, o 

que consequentemente aumentou sua centralidade regional e sua influência nos 

movimentos migratórios intermunicipais e intraestaduais. 

Nesse cenário, 30,22% dos municípios apresentaram redução na taxa de 

crescimento populacional durante o período estudado. Entre esses municípios, os 



 

 

percentuais variam de -0,01% em Filadélfia a -7,49% em Miracema do Tocantins, com 

a maioria dessas localidades situadas na Região Intermediária de Araguaína. 

Dessa forma, considerando a caracterização demográfica do estado, nos 

próximos itens serão detalhados o IGM e sua distribuição espacial. Para que as 

análises sejam melhor compreendidas, é essencial considerar as metas estabelecidas 

pelo CFA na avaliação de cada indicador. 

A partir da divisão dos grupos de municípios por PIB e faixa populacional 

(Quadro 6), as análises estatísticas serão aplicadas a cada variável observada no 

contexto desses grupos, conforme as especificações descritas no item 3.3.1 da 

metodologia (decil, quartil e polaridade do dado). 

A partir da divisão dos grupos de municípios por PIB e por faixa populacional 

(quadro 6), as análises estatísticas são aplicadas a cada variável observada no 

contexto desses grupos definidos pelo CFA, de acordo com as especificações 

descritas no item 3.3.1 da metodologia (decil, quartil e polaridade do dado). 

4.2. Dimensões do IGM/CFA nos Municípios Do Tocantins. 

4.2.1. Dimensão Finanças do IGM/CFA dos municípios do Tocantins 

A dimensão Finanças avalia a gestão fiscal dos municípios, incluindo o gasto 

em saúde e educação, a situação previdenciária e o custo com o poder legislativo 

local. As variáveis que compõem os indicadores dessa dimensão estão evidenciadas 

no Quadro 9 e são mensuradas a partir da polarização maior-melhor ou menor-melhor, 

o que significa que essas variáveis podem ser interpretadas de maneiras diferentes, 

dependendo do contexto em que estão inseridas. 

Quadro 9 – Polaridade das variáveis na Dimensão Finanças 

Dimensão Finanças 

Indicador Variável Polaridade 

Investimento Per Capita 
Gasto com Educação  Maior-Melhor 

Gasto com Saúde  Maior-Melhor 

Fiscal  

Autonomia  Maior-melhor 

Gasto com Pessoal  Menor-melhor 

Investimentos  Maior-Melhor 

Liquidez  Maior-Melhor 

Equilíbrio Previdenciário Indicador Situação Previdenciária Maior-melhor 



 

 

 Indicador Custo do 
Legislativo  

Gasto com Legislativo  Menor-melhor 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

Essas variáveis têm um impacto direto na qualidade da governança, pois a 

definição da polaridade possibilita a correta interpretação do indicador. De acordo com 

Caldeira (2012), essa polaridade positiva ou negativa orienta a leitura dos dados e a 

compreensão de seus resultados. 

O Gráfico 2 representa a frequência de municípios em cada faixa de 

classificação para a dimensão Finanças no Tocantins no ano de 2022. De acordo com 

os dados apresentados, observa-se que um número significativo de municípios na 

Região Intermediária de Araguaína apresenta governança em dificuldade em relação 

à gestão financeira. 

Gráfico 2 - Classificação da dimensão finanças nos municípios por região intermediária do Tocantins 
em 2022 

 
Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Essas informações destacam as diferenças significativas nas práticas de 

governança entre as regiões intermediárias em termos de finanças. Os resultados 

evidenciam a importância da governança eficaz na gestão financeira dos municípios, 

sugerindo a necessidade de maior atenção e esforços na Região Intermediária de 

Araguaína para melhorar as práticas de governança em relação aos indicadores que 

compõem esta dimensão (figura 2). 
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Partindo dessas informações, considerando que a dimensão Finanças é um 

importante indicador da qualidade da gestão fiscal dos municípios, os resultados serão 

apresentados e discutidos sob a perspectiva do desenvolvimento regional, para que 

as evidências apresentadas possam contribuir para a melhoria dos resultados 

municipais. 

Os dados da figura 02, revelam que 7,9% dos municípios do estado vivenciam 

um cenário de Governança Crítica, refletido quando a pontuação é inferior a 2,5 

pontos, enquanto 70,5% dos municípios do Estado apresentam Governança em 

Dificuldade. Por outro lado, 20,9% dos municípios expressam situação de Boa 

Governança, e exclusivamente o município de Palmeirópolis exprime um panorama 

de Governança avançada. 

Figura 2 - Mapa de classificação da dimensão finanças nos municípios do Tocantins em 2022 

 

         Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

De acordo com a pesquisa de Medeiros, Oliveira e Caminha (2019), a maioria 

dos municípios do estado do Tocantins enfrenta desafios significativos em relação à 



 

 

gestão fiscal e ao uso dos recursos públicos em áreas importantes como saúde e 

educação. Além disso, a situação previdenciária e o custo com o poder legislativo local 

também são fatores relevantes para a governança municipal, e os resultados 

apresentados indicam que muitos municípios enfrentam dificuldades também nessas 

áreas. 

Ao analisar os resultados das médias da Dimensão Finanças para o período 

estudado, é possível perceber que a situação varia entre as regiões, com a Região de 

Araguaína apresentando uma maior concentração de municípios com governança em 

dificuldade, enquanto as Regiões de Gurupi e Palmas tem um maior percentual de 

municípios com boa governança nessa dimensão. Em geral, a análise sugere a 

necessidade de melhorias nas políticas e práticas de governança financeira nos 

municípios do estado, pois a implementação de políticas financeiras sólidas e 

processos transparentes de tomada de decisão pode contribuir para que os 

municípios do Tocantins alcancem melhores resultados e fortaleçam a gestão fiscal 

de forma sustentável. 

4.2.1.1. Indicador Investimento per capita do IGM-CFA dos municípios 

do Tocantins 

O indicador investimento per capita do IGM-CFA, é um componente da 

dimensão finanças, no qual os gastos em saúde e educação são usados como 

parâmetros para medir o nível de investimento realizado pelo município nessas duas 

áreas. Portanto, as variáveis de saúde e educação do IGM-CFA são calculadas 

dividindo o total de despesas correspondentes pelo número de habitantes do 

município. 

De acordo com o CFA (2022), os gastos com saúde e educação representam 

a maior parte das despesas de um município, pois existem percentuais mínimos 

estabelecidos por lei para gastos nessas áreas. Conforme dispõe o artigo 212 da 

Constituição Federal de 1988, os municípios devem aplicar, no mínimo, 25% da 

receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. Já para 

a saúde, a Emenda Constitucional nº 29/2000, regulamentada pela Lei Complementar 

nº 141/2012, estabelece que os municípios devem investir pelo menos 15% da receita 

resultante de impostos em ações e serviços públicos de saúde. 



 

 

Para Barros et. al (2020), os gastos em saúde e educação podem sinalizar a 

adoção de políticas públicas voltadas ao progresso local. Dessa forma, pode-se inferir 

que maiores gastos nessas áreas afetam diretamente as finanças e o 

desenvolvimento municipal, além de serem dados observáveis capazes de orientar a 

tomada de decisão nessas áreas. 

O gráfico 3 apresenta a média dos resultados da variável investimento per 

capita em saúde para o estado no período de 2017 a 2022 e exibe resultados que 

indicam um aumento discreto da pontuação e dos recursos da variável observada a 

partir de 2021. Os dados demonstram que a nota média de 5,75 pontos alcançada em 

2022, reflete um cenário geral de governança em dificuldade no estado. Nesse 

cenário, os municípios em situação de governança crítica representam apenas 

14,39% do total, localizados em sua maioria na região intermediária de Araguaína. 

Gráfico 3 - Evolução da variável investimento per capita em saúde nos municípios do Tocantins no 
período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Outro fato relevante em relação à variável investimento per capita em saúde é 

observada em 2022, ano em que os municípios de Oliveira de Fátima, Juarina, Santa 

Terezinha do Tocantins, Novo Alegre, São Felix do Tocantins, Lavandeira e 

Tocantinópolis foram considerados outliers positivos em relação a este item de 

observação, motivo pelo qual a eles foi atribuída a nota 10. 
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Os dados da variável investimentos per capita em saúde do IGM-CFA indicam 

que além dos 20 municípios com governança crítica, 28,06% dos municípios refletem 

pontuação que indica governança em dificuldade, localizados em sua maioria na 

região intermediária de Araguaína. Em contrapartida, outros 28,06% exprimem boa 

governança, enquanto 29,50% dos municípios do estado demonstram governança 

avançada em relação à variável em questão. 

No gráfico 4, estão apresentados os valores médios dos resultados da variável 

investimento per capita em educação para o estado no período de 2017 a 2022. Em 

síntese, os resultados indicam oscilações constantes nos valores dessa variável ao 

longo do período analisado. 

Gráfico 4 - Evolução da variável investimentos per capita em educação nos municípios do Tocantins 
no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Os dados refletem um cenário geral de boa governança para os municípios do 

estado em 2022, ano em que a nota média da variável investimento per capita em 

educação foi 6,59 pontos, a maior média da série histórica. Nesse contexto, foram 

identificados apenas quatro municípios em situação de governança crítica, o que 

corresponde a 2,88% do total de municípios do estado. No mesmo período, os 

municípios de Lajeado, Ipueiras e Oliveira de Fátima foram considerados outliers 

positivos em relação à variável investimento per capita em educação e receberam 

nota 10. 

5
,5

3

6
,1

3

5
,9

9

6
,2

2

5
,9

7

6
,5

9

3,50

4,00

4,50

5,00

5,50

6,00

6,50

7,00

0,00

300,00

600,00

900,00

1200,00

1500,00

2017 2018 2019 2020 2021 2022
N

o
ta

 d
a
 V

a
ri
á
v
e
l

D
a
d
o
s
 d

a
 v

a
ri
á
v
e
l

Série histórica

Inv. per capita em educação - Nota Inv. per capita em educação - Dado

Inv. per capita em educação - Meta



 

 

Os dados da variável investimento per capita em educação do IGM-CFA 

demonstram um número muito baixo de municípios em situação de governança crítica, 

com apenas cinco localidades recebendo essa classificação em 2022. Além disso, 

29,50% dos municípios refletem governança em dificuldade, enquanto 32,37% 

expressam boa governança, situando-se majoritariamente na Região Intermediária de 

Araguaína. Por fim, 35,25% dos municípios do estado apresentam governança 

avançada nessa variável, totalizando 49 municípios. 

Esses resultados representam um indicativo positivo para o estado, pois 

sugerem que a maioria dos municípios está priorizando a educação e direcionando 

recursos suficientes para promover o desenvolvimento local nesse aspecto. Esse 

investimento pode contribuir para a melhoria da qualidade da educação, o aumento 

da equidade educacional e o fortalecimento do capital humano nas regiões 

analisadas. 

Apesar dos indicativos positivos, é importante destacar que ainda existem 

alguns municípios com governança crítica ou em dificuldade, o que indica desafios na 

gestão pública e na alocação de recursos para a educação. Identificar esses 

municípios e entender suas necessidades pode proporcionar oportunidades de 

melhorias nas políticas públicas e consequentemente, na governança em relação às 

finanças da área em questão. 

De acordo com a STN (2023), em 2022, os municípios do Tocantins tiveram 

dotação inicial para as funções da Saúde e da Educação correspondentes à R$ 

1.528.088.526,30 (um bilhão, quinhentos e vinte e oito milhões, oitenta e oito mil, 

quinhentos e vinte e seis reais e trinta centavos) e R$ 2.053.693.055,67 (dois bilhões, 

cinquenta e três milhões, seiscentos e noventa e três mil, cinquenta e cinco reais e 

sessenta e sete centavos), respectivamente. 

Ao final do exercício, esse valor foi atualizado para R$ 1.892.560.377,66 (um 

bilhão, oitocentos e noventa e dois milhões, quinhentos e sessenta mil, trezentos e 

setenta e sete reais e sessenta e seis centavos) gastos em saúde e R$ 

2.436.296.070,21 (dois bilhões, quatrocentos e trinta e seis milhões, duzentos e 

noventa e seis mil e setenta reais e vinte e um centavos) gastos em educação. Nesse 

contexto, os municípios com as maiores dotações do estado nas duas funções são 

Palmas, Araguaína e Gurupi. 

Os dados atualizados da STN (2023) estão demonstrados no gráfico 5 e 

indicam a média per capita desses valores de forma regionalizada. É interessante 



 

 

notar que a região intermediária de Araguaína se destaca com a maior proporção de 

municípios classificados com boa governança em relação ao investimento em 

educação. 

Isso sugere que os municípios dessa região podem estar priorizando de forma 

eficiente a educação em seus municípios, o que pode ser reflexo de políticas públicas 

e ações mais assertivas nessa área. Esses municípios, provavelmente, possuem 

maior capacidade financeira e podem estar direcionando mais recursos para essas 

áreas, o que pode influenciar positivamente os indicadores de governança. 

Gráfico 5 – Gasto relativo per capita dos municípios por região intermediária em 2022  

 

Fonte: STN 2023, Elaboração Própria 

 

Na média da série histórica, os municípios de Campos Lindos, Arapoema, Nova 

Olinda, Paraíso do Tocantins e Goiatins registram as menores notas para a variável 

investimentos em saúde. Já para a educação, os municípios com as piores notas são 

Novo Alegre, Paraíso do Tocantins, Cristalândia, Taguatinga e Ponte Alta do Bom 

Jesus. 

No que tange às melhores colocações do ranking podem ser observados os 

municípios de Lavandeira, Lajeado, Rio da Conceição, São Salvador do Tocantins e 

Nova Rosalândia para a saúde e Gurupi, Jaú do Tocantins, Crixás do Tocantins, 

Monte Santo do Tocantins e Lajeado para a educação. 
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De acordo com a STN (2023) a média de investimento municipal per capita no 

Tocantins em 2022 foi de R$ 1.498,36 (um mil, quatrocentos e noventa e oito reais e 

trinta e seis centavos) e R$ 1.761,56 (um mil, setecentos e sessenta e um reais e 

cinquenta e seis centavos), em saúde e educação, respectivamente. Destaca-se 

nesse cenário, que durante o período pesquisado a maioria dos municípios do estado 

investiu prioritariamente em educação. De acordo com Barroso et. al (2022) esse 

resultado se deve às exigências constitucionais que definem os percentuais mínimos 

de gastos com as duas funções. 

Segundo estudos de Baião, Cunha e Souza (2017), os municípios aumentam 

os investimentos em educação em decorrência da necessidade de aplicar mais 

recursos nesta função devido a maior parte dos habitantes da localidade estarem em 

idade escolar. Os dados desse indicador permitem avaliar a eficiência e eficácia dos 

gestores públicos em utilizar os recursos financeiros disponíveis para atender às 

necessidades da população. Ao analisar os dados apresentados, é possível observar 

que há variações significativas nos valores de investimento per capita entre os 

municípios.  

Entre 2017 e 2022, Lajeado do Tocantins registrou a maior média de 

investimento per capita, com R$ R$ 1.987,20 (um mil, novecentos e oitenta e sete 

reais e 20 centavos) em saúde e R$ 2.555,18 (dois mil, quinhentos e cinquenta e cinco 

reais e dezoito centavos) em educação. Nessa localidade, dados da STN (2023), 

revelam que em 2022 o valor médio de gastos per capita em saúde foi de R$ 2.623,37 

(dois mil, seiscentos e vinte e três reais e trinta e sete centavos), e para saúde o valor 

foi de R$ 3.581,01 (três mil, quinhentos e oitenta e um reais e um centavo). 

Lajeado está entre os 11 municípios considerados outliers positivos em 2022 

por apresentarem investimentos significativamente acima da média em comparação 

aos demais municípios do estado. Em contrapartida, Paraíso do Tocantins registrou a 

menor média de gasto per capita do período pesquisado, R$ 506,85 (quinhentos e 

seis reais e oitenta e cinco centavos) em educação e R$ 454,64 em Saúde. Esse 

cenário se mantém crítico desde 2017 e reflete uma média de 1,61 pontos na série 

histórica do município. 

A melhor nota de Paraíso nesse indicador é verificada em 2022, quando obteve 

a pontuação de 2,45 pontos. Nesse exercício, os dados as STN (2023) indicam que o 

gasto per capita em saúde no município foi de R$ 843,33 (oitocentos e quarenta e três 



 

 

reais e trinta e três centavos) e para educação o valor foi de R$ 910,29 (novecentos e 

dez reais e vinte e nove centavos). 

Alguns municípios como Paraíso do Tocantins, Novo Alegre, Taguatinga, 

Goiatins, Axixá e Araguatins apresentam investimentos per capita muito baixos em 

pelo menos uma das áreas, o que pode indicar falta de recursos e consequente 

impacto negativo no desenvolvimento dessas localidades e na qualidade de vida da 

população. 

Esses resultados corroboram a pesquisa de Barroso et. al (2022), ao 

demonstrar que os efeitos dos gastos públicos impactam diretamente os indicadores 

sociais, embora na realidade da grande maioria dos municípios tocantinenses, esses 

impactos ainda não se reflitam em melhorias significativas. Considerando este cenário 

e a observação dos dados disponibilizados pelo CFA para as variáveis deste indicador 

em 2022 (tabela 02), verifica-se que o cenário da saúde e da educação dos municípios 

de Monte do Carmo, Guaraí, Aguiarnópolis, Paraiso do Tocantins e Wanderlândia 

pode ser considerado preocupante.  

Os municípios listados na tabela 02 apresentam médias que os deixam entre 

as três piores colocações em pelo menos uma das variáveis desse indicador ao longo 

da série histórica. É importante que essa realidade seja analisada e que as políticas 

públicas que influenciam esses resultados sejam revistas pelos gestores desses 

municípios, de forma que os investimentos sejam realizados de forma eficiente e que 

antes mesmo de refletirem uma boa nota no indicador observado, possam de fato 

trazer benefícios para a população. 

Tabela 2 – Meta de gatos x gastos efetivos – Indicador investimento per capita – 2022 

Rótulos de 
Linha 

Nota do 
Indicador 

Meta de 
gastos em 

Saúde 

Gasto efetivo 
em Saúde 

Meta de gasto 
em educação 

Gasto efetivo 
em educação 

Monte do 
Carmo 

2,09 R$ 1.764,14 R$ 770,50 R$ 1.404,24 R$ 650,31 

Guaraí 2,28 R$ 1.214,60 R$ 647,44 R$ 1.122,35 R$ 583,47 

Aguiarnópo
lis 

2,36 R$ 1.764,14 R$ 778,00 R$ 1.404,24 R$ 694,90 

Paraiso do 
Tocantins 

2,45 R$ 1.292,02 R$ 613,26 R$ 1.074,36 R$ 613,79 

Wanderlând
ia 

2,47 R$ 1.224,30 R$ 596,36 R$ 1.355,44 R$ 682,15 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

 

A observação dos dados do gráfico 6 revela uma tendência geral de 

crescimento das notas do indicador investimento per capita do IGM-CFA ao longo dos 



 

 

anos. Considerando a pesquisa de Piffer e Strassbrug (2019), esses resultados 

podem ser consequência de incrementos realizados nos gastos per capita em saúde 

e educação pelos municípios do estado. 

Nesse contexto, as regiões intermediárias de Gurupi e Palmas exibem padrões 

de crescimento constantes, enquanto a região intermediária de Araguaína apresenta 

mais flutuações nas pontuações antes de finalmente mostrar um leve crescimento a 

partir de 2021. Esse cenário, apesar das oscilações experimentadas pela região de 

Araguaína, indica uma trajetória positiva em direção ao desenvolvimento e ao 

progresso.  

Gráfico 6 - Evolução das notas médias do indicador investimento per capita do IGM-CFA por 
região intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 
Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 
 

À vista disso, esse aumento nas pontuações demonstra o que Santinha (2014) 

define como padrão de desenvolvimento considerado positivo no quadro do Tocantins, 

afirmando assim o conceito de coesão territorial pontuado pela autora. Além disso, 

esse resultado também sugere que os esforços descritos por Cavalcante e Pires 

(2018) em relação ao direcionamento e à estruturação da governança podem estar 

sendo implementados pelos municípios, e consequentemente, contribuindo para que 

as áreas da saúde e da educação sugiram resultados signigicativos. 

Os dados do gráfico 07 refletem a classificação da governança em relação ao 

indicador investimento per capita do IGM-CFA de forma regionalizada em 2022. 
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Observa-se que 40,29% dos municípios do estado apresentam um cenário de boa 

governança no que diz respeito aos investimentos em saúde e educação. 

Esse resultado pode representar que vêm sendo implantadas melhorias nessas 

duas áreas nos municípios do Tocantins, confirmando assim, a existência de um 

cenário que segundo Oliveira, Piffer e Strassbrug (2019), sugere a implementação de 

políticas públicas.  

 

Gráfico 7 – Classificação do Indicador Investimento per capita nos municípios do Tocantins 

por região intermediária em 2022 

 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

Segundo Medeiros, Santos e André (2017), as melhorias nesse sentido podem 

ser observadas por meio dos resultados do Índice Firjan de Desenvolvimento 

Municipal (IFDM), que analisa fatores como saúde, educação, emprego e renda como 

proxy de desenvolvimento municipal. A pesquisa revela que de 2005 a 2016, os 

indicadores IFDM saúde e educação tiveram um crescimento exponencial nos 

municípios do Tocantins. 

O indicador investimento per capita revela ainda que a Região Intermediária de 

Palmas figura em primeiro lugar com a média de 6,42 pontos, seguida por Gurupi e 

Araguaína, com médias de 6,23 e 5,89 respectivamente. No entanto, ao analisar as 

dez maiores cidades do estado, existem dados preocupantes em relação às variáveis 
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municípios vivenciaram uma realidade de governança crítica ou em dificuldade, no 

que se refere à saúde e 60% à educação. 

Na tabela 3, observa-se o ranking com as melhores e piores notas por região, 

excetuando-se os municípios considerados outliers. 

Tabela 3 – Ranking de notas do indicador investimento per capita do IGM-CFA nos 

municípios por região intermediária do Tocantins em 2022 

Região intermediária de Araguaína 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Guaraí 2,21 26.403 Tupiratins 8,60 2.785 

Aguiarnópolis 2,64 7.049 Praia Norte 8,79 8.563 

Araguatins 2,73 36.573 Itaguatins 9,01 5.801 

Wanderlândia 3,22 11.783 Sitio Novo do Tocantins 9,72 8.965 

Tocantinópolis 3,37 22.820 Tupirama 9,98 1.952 

 Região intermediária Gurupi 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Taguatinga 1,65 16.966 Novo Jardim 7,07 2.768 

Novo Alegre 1,73 2.332 Rio da Conceição 7,21 2.211 

Aurora do Tocantins 2,95 3.809 Porto Alegre do Tocantins 7,27 3.200 

Figueirópolis 3,14 5.222 Cariri Do Tocantins 7,63 4.499 

Ponte Alta do Bom Jesus 3,34 4.586 Taipas do Tocantins 9,54 2.183 

Região intermediária Palmas 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Monte do Carmo 2,17 8.182 Santa Rosa do Tocantins 8,92 4.864 

Paraiso do Tocantins 2,74 52.521 Rio dos Bois 9,32 2.879 

Ponte Alta do Tocantins 3,29 8.192 Palmas 9,42 313.349 

Araguacema 3,56 7.223 Caseara 9,86 5.514 

Dois Irmãos do Tocantins 3,65 7.173 Chapada da Natividade 9,91 3.330 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

Com base nos dados apresentados, é possível observar que a média geral das 

notas na série histórica varia bastante entre os municípios, que apresentam notas 

médias entre 1,66 e 10. Essa disparidade pode ser indicativa das desigualdades 

pontuadas por Gallo, et. al (2016) e Oliveira (2019), na distribuição de recursos, 

implementação de políticas, ou ainda de níveis variados de eficiência em tarefas 

administrativas nessas duas áreas. 



 

 

Além disso, a presença de outliers nas duas variáveis observadas acentua 

ainda mais essas disparidades, uma vez que alguns municípios possuem 

investimentos em saúde e educação muito acima ou abaixo da média em relação aos 

demais. Esse resultado destaca a necessidade de que sejam formuladas estratégias 

direcionadas para a promoção de uma distribuição mais equitativa dos recursos em 

saúde e educação entre os municípios do Tocantins. 

Essa divergência na distribuição dos investimentos destaca a necessidade de 

uma análise mais aprofundada sobre as causas subjacentes dessas disparidades e 

pode ser reflexo da assimetria técnica e financeira que Pires e Gomide (2016), 

correlacionam à eficiência e eficácia da gestão no contexto de capacidades estatais 

de municípios que apresentam dificuldades para definir seus rumos e executar suas 

ações. 

4.2.1.2. Indicador Fiscal do IGM dos municípios do Tocantins 

O indicador fiscal avalia a gestão dos recursos públicos, considerando as 

informações do IFGF/FIRJAN e leva em consideração diferentes aspectos, como 

autonomia financeira, gasto com pessoal, capacidade de investimento e liquidez. 

Autores como Medeiros, Oliveira e Caminha (2019) e Lino, Leal e Faé (2021) 

destacam a importância do estudo da gestão fiscal municipal, não apenas para 

compreender o gerenciamento das finanças públicas, mas também para orientar 

ações voltadas ao desenvolvimento regional em nível local. 

A primeira variável deste indicador é a autonomia, que se refere à capacidade 

do município de gerar receitas próprias e não depender excessivamente de 

transferências de recursos dos outros entes da federação. Segundo a Firjan (2019), 

essa variável analisa a relação entre as receitas provenientes da atividade econômica 

do município e os custos de manutenção da Câmara de Vereadores e da estrutura 

administrativa da Prefeitura. Seu objetivo é avaliar a capacidade das prefeituras 

brasileiras de gerar recursos suficientes para cobrir seus custos operacionais. 

Desse modo, ao abordar os aspectos relacionados à variável autonomia, 

evidencia-se que este é um dos tópicos mais determinantes para a gestão fiscal 

municipal, pois trata diretamente da capacidade do município de gerar receitas 

próprias para sustentar sua estrutura administrativa. 

O gráfico 8 apresenta a evolução da média dos resultados da variável 

autonomia para o estado no período de 2017 a 2022. De maneira geral, observa-se 



 

 

uma relativa estabilidade nas notas médias dessa variável, com a maior média 

registrada em 2022. 

Gráfico 8 - Evolução da variável autonomia nos municípios do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Em 2022, 54,68% dos municípios do Tocantins não pontuaram nessa variável, 

o que significa que 76 municípios não possuem capacidade de gerar receitas próprias 

para sustentar sua estrutura administrativa. Nesse cenário, a região de Araguaína se 

destaca com o pior resultado entre as médias da série histórica, 1,56 pontos, enquanto 

as notas médias foram 2,34 para a RI de Palmas e 2,61 para a RI de Gurupi. Já em 

2022 as notas médias dessa variável nas regiões intermediárias de Araguaína, Gurupi 

e Palmas, foram 1,63 pontos, 2,47 pontos e 3,01 pontos respectivamente. 

Segundo Barros et al. (2020), um dos fatores que contribuem para essa 

situação é a concentração de propriedades mais valorizadas, especialmente as 

urbanas, além da maior oferta de atividades e serviços, que constituem a base para a 

arrecadação tributária das prefeituras, em cidades de maior porte e regiões mais 

desenvolvidas. 

Além disso, segundo os autores, muitos municípios com baixa autonomia não 

se empenham na arrecadação devido a questões políticas. Em alguns casos, não há 

legislação regulamentando a planta de valores dos imóveis para a cobrança do IPTU; 

em outros, a legislação está desatualizada. Ademais, a conjuntura política, econômica 
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e fiscal influencia tanto o crescimento quanto o desenvolvimento regional, afetando 

diretamente a população. 

Desse modo, a variável autonomia apresenta 69,06% dos municípios em 

situação de governança crítica, 9,35% com governança em dificuldade, 10,07% com 

boa governança e 11,51% com governança avançada. A região intermediária de 

Araguaína se destaca negativamente nessa variável, onde 50 (76,92%) de seus 

municípios demonstram governança crítica, enquanto nas regiões intermediárias de 

Gurupi e Palmas, esses números correspondem a 22 (68,75%) e 24 (57,14%), 

respectivamente. 

É possível inferir que há expressiva dependência de transferências 

governamentais para manutenção de atividades essenciais, principalmente nos 

menores municípios do Estado, como pontua Barros et. al (2020) ao demonstrar que 

quanto menor o município, maior, em termos relativos, é a receita de transferência 

recebida por ele. 

A próxima variável do indicador fiscal, responsável por medir a proporção dos 

recursos municipais destinados ao pagamento de pessoal em relação à receita 

corrente líquida, se concentra nos gastos com pessoal. De acordo com o CFA (2022), 

esse gasto representa uma parcela significativa das despesas municipais e pode 

refletir tanto a capacidade do município de equilibrar suas contas quanto o risco de 

comprometer investimentos em outras áreas essenciais, caso os gastos com pessoal 

sejam excessivos. 

A Constituição Federal e a LRF estabelecem as regras e limites para o gasto 

com pessoal, onde a despesa inclui salários, aposentadorias, pensões e contratos 

terceirizados. Deste modo a LRF estabelece que o limite máximo para o gasto com 

pessoal é de 60% da receita corrente líquida do ente, com um limite prudencial 

estabelecido em 57%, onde desse limite, 54% se destinam ao executivo e 6% ao 

Legislativo. 

Segundo Barros et al. (2020), entre 2007 e 2016 houve uma mudança 

significativa no cenário dos municípios do Tocantins quanto ao gasto com pessoal. 

Durante esse período, a maioria dos municípios (93%) apresentava boa gestão ou 

gestão de excelência. Esse cenário sugere que, durante esse período, os municípios 

estavam cumprindo de maneira satisfatória as diretrizes da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), garantindo que os gastos com pessoal não comprometessem a 

sustentabilidade financeira. 



 

 

Atualmente, de acordo com a metodologia do CFA, apenas 49,64% dos 

municípios do estado do Tocantins apresentam níveis satisfatórios de governança em 

relação à variável gastos com pessoal. Isso indica que mais da metade dos 

municípios, ou seja, 50,36%, enfrenta desafios significativos, situando-se em níveis 

de governança crítica ou em dificuldade. 

Além disso, é importante ressaltar que aproximadamente 12,95% dos 

municípios do estado não obtiveram pontuação para a variável gastos com pessoal. 

Esse resultado é um indicativo de que esses municípios podem estar enfrentando 

desafios na gestão fiscal e na alocação de recursos para pagamento de pessoal. 

O gráfico 9 apresenta a evolução da média dos resultados da variável gastos 

com pessoal para o estado no período de 2017 a 2022. Em resumo, o gráfico 

apresenta uma relativa estabilidade das notas médias dessa variável, que teve a maior 

média observada em 2018. 

Gráfico 9 - Evolução da variável gastos com pessoal nos municípios do Tocantins no período de 2017 
a 2022 

 
Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Os dados da pesquisa revelam que, em 2022, 50,36% dos municípios do 

Tocantins encontravam-se em situação de governança crítica ou em dificuldade em 

relação à variável gastos com pessoal, sendo que 18 desses 70 municípios não 

pontuaram nesse exercício. Já entre os municípios classificados com boa governança, 
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13,67% apresentam esse desempenho, enquanto 35,97% atingem governança 

avançada, com predominância na Região Intermediária de Palmas. 

Ao comparar esses resultados com os apresentados por Barros et al. (2020), 

percebe-se uma mudança preocupante no panorama da gestão municipal no 

Tocantins, indicando a necessidade de atenção e de medidas para aprimorar a 

governança e o controle dos gastos com pessoal nos municípios do estado. 

A pesquisa revela ainda que as melhores notas médias da série histórica para 

esse item de análise são das cidades de Dois Irmãos do Tocantins, Santa Terezinha 

do Tocantins, Alvorada, Chapada De Areia e Itaporã do Tocantins, enquanto as 

menores médias da série histórica são dos municípios de Axixá do Tocantins, Santa 

Fé do Araguaia, Formoso do Araguaia, Colinas do Tocantins e São Miguel do 

Tocantins.  

Ao observar a série histórica, as notas médias da variável gastos com pessoal 

nas regiões intermediárias de Araguaína, Gurupi e Palmas foram de 5,0, 5,02 e 5,53 

respectivamente.  Por outro lado, em 2022 as notas médias dessa variável nas regiões 

intermediárias de Araguaína, Gurupi e Palmas, foram 4,67, 5,02 e 5,94 pontos 

respectivamente. 

Esses resultados sugerem a necessidade de atenção e de possíveis 

intervenções integradas como as sinalizadas por Santinha (2014), para melhorar os 

aspectos de governança, eficiência e controle dos gastos dos municípios, como a 

implementação de políticas de controle de despesas, capacitação dos gestores 

públicos e adoção de práticas de transparência e prestação de contas. 

Portanto, como evidenciado por Pires e Gomide (2016), a administração 

eficiente é um pressuposto essencial para o fortalecimento das capacidades estatais. 

Essa necessidade torna-se ainda mais urgente no contexto fiscal dos municípios 

tocantinenses, uma vez que a incapacidade de equilibrar os gastos pode impactar 

negativamente outras áreas da administração municipal, prejudicando a qualidade dos 

serviços públicos e comprometendo investimentos essenciais para a efetivação de 

políticas públicas. 

Além dos desafios relacionados aos gastos com pessoal, a análise da variável 

investimentos permite avaliar a capacidade das prefeituras de destinar recursos 

estratégicos para áreas prioritárias. O objetivo dessa variável é fornecer uma visão 

geral sobre a gestão dos recursos públicos e o comprometimento das prefeituras na 

destinação de uma parcela do orçamento para investimentos. Assim, busca-se 



 

 

quantificar o total de investimentos realizados em relação à receita corrente líquida do 

município. A partir de seus resultados é possível verificar se os municípios estão 

direcionando recursos adequados para áreas como infraestrutura, saúde, educação, 

segurança, entre outras, visando promover o desenvolvimento local e o bem-estar da 

população. 

Assim, de acordo com o CFA (2022), o objetivo dessa variável é avaliar a 

alocação dos recursos municipais em demandas da cidade e medir a capacidade de 

resposta das prefeituras em melhorar as condições de vida da população, uma vez 

que seus resultados fornecem subsídios para a tomada de decisões estratégicas, 

permitindo identificar possíveis deficiências na gestão municipal e direcionar esforços 

para aprimorar a alocação de recursos e promover um desenvolvimento mais 

sustentável e equitativo. 

O gráfico 10 apresenta a média dos resultados dessa variável para o estado no 

período de 2017 a 2022. Em resumo, é demonstrado uma certa estabilidade entre 

2019 e 2021, com uma considerável elevação da nota em 2022, o que reflete um 

aumento significativo dos investimentos realizados pelos municípios do estado em 

relação à sua receita corrente líquida.  

 

Gráfico 10 – Evolução da variável investimentos nos municípios do Tocantins no período de 
2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Pelo menos 15 municípios não apresentaram informações sobre esta variável 

em pelo menos um dos exercícios analisados. Em 2022, 10 municípios repetiram esse 

comportamento e não divulgaram resultados, conforme o banco de dados do 

IGM/CFA. Como consequência, receberam nota 0 (zero) na variável investimentos e 

foram classificados em governança crítica. 

Ainda assim, a nota média de 7,03 pontos alcançada em 2022, reflete um 

cenário geral de boa governança no estado. Os municípios em situação de 

governança crítica representam apenas 11,51% do total, localizados em sua maioria 

na região intermediária de Araguaína, onde também estão localizados boa parte dos 

73 municípios do estado que exprimem governança avançada no indicador 

investimentos. 

Os dados da variável investimentos do IGM/CFA indicam que além dos 16 

municípios com governança crítica nesse item de observação, 12,95% dos municípios 

refletem pontuação que indica governança em dificuldade, 23,02% exprimem boa 

governança e 52,52% demonstram governança avançada. Esses resultados refletem 

uma possível mudança de comportamento dos gestores municipais e sugere uma 

mudança expressiva nos resultados dos municípios do estado que de acordo com 

Barros et. al (2020) participavam em 40% dos componentes do IFGF em situação 

crítica em 2016. 

Essas mudanças sugerem um avanço na gestão fiscal e na capacidade de 

investimento dos municípios tocantinenses, mas também evidenciam desigualdades 

e desafios persistentes. A consolidação dessa trajetória positiva dependerá da 

continuidade de políticas públicas eficazes, do fortalecimento da arrecadação própria 

e da implementação de mecanismos de governança que garantam o uso eficiente dos 

recursos disponíveis. 

O Gráfico 11 apresenta o comparativo entre os resultados de 2017 e 2022 para 

a variável investimentos. Os dados representam uma mudança significativa na 

classificação da governança em relação a este item de observação de um ano para o 

outro. 

 

 

 

 



 

 

Gráfico 11 – Comparação dos resultados da variável investimentos nos municípios do 
Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Em 2017, 26 municípios estavam em situação de governança crítica, 41 

apresentavam governança em dificuldade, 39 expressavam boa governança e 33 

indicavam governança avançada. Em 2022, esses números mudaram para 16 em 

governança crítica, 18 em dificuldade, 32 com boa governança e 73 em situação de 

governança avançada. Esses resultados indicam um crescimento de 121% em 
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A variável liquidez é a última componente do indicador fiscal e tem como 

objetivo avaliar a capacidade das prefeituras em saldar suas despesas obrigatórias. 

Esse indicador é calculado dividindo o caixa para restos a pagar pela receita corrente 

líquida. Nesse sentido, ao analisar a relação entre o total de restos a pagar 

acumulados no exercício e os recursos disponíveis em caixa para cobri-los no 

exercício seguinte, o município é capaz de planejar seus gastos de acordo com a sua 

capacidade de pagamento e sua respectiva suficiência de recursos. 

O gráfico 12 representa a média dos resultados da variável liquidez do IGM-

CFA no estado no período de 2017 a 2022. Em resumo, o gráfico demonstra 

estabilidade em todos os aspectos dessa variável nesse período.  
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Gráfico 12 - Evolução da variável investimentos nos municípios do Tocantins no período de 2017 a 
2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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população, uma vez que tiveram disponibilidade de recursos adicionais durante a 

pandemia, o que permitiu que as obrigações financeiras fossem cumpridas. 

Nesse contexto, a pesquisa identificou as variáveis consideradas pontos fortes 

de cada região intermediária para este indicador, o que pode ser observado no quadro 

10. 

Quadro 10 – Variáveis do indicador fiscal consideradas pontos fortes por região intermediária do 
Tocantins em 2022 

Região Intermediária Melhor Variável Nota Pior Variável Nota 

Araguaína Investimento 5,92 

Autonomia 

1,55 

Gurupi Liquidez 5,49 2,60 

Palmas Liquidez 5,81 2,34 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
 

As informações apresentadas demonstram que as variáveis investimento e 

liquidez apresentam os melhores resultados em comparação com os demais 

componentes do indicador fiscal.  

Gráfico 13 - Evolução das notas médias do indicador fiscal do IGM-CFA por região intermediária do 
Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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variável autonomia. Nesse contexto, a análise dos dados do gráfico 13 indica uma 

tendência geral de estabilidade nas notas do indicador fiscal do IGM-CFA entre 2019 

e 2021, seguida por um leve aumento em 2022. 

O gráfico demonstra que a região intermediária de Araguaína apresentou maior 

estabilidade em relação às demais ao longo da série histórica observada para o 

indicador fiscal. A diferença entre a maior e a menor nota dessa região entre 2017 e 

2022 é de apenas 0,55 pontos, enquanto Gurupi e Palmas apresentam variações de 

0,61 e 1,62 pontos, respectivamente. 

Esses resultados podem ser consequência das diferenças nas condições 

econômicas, políticas e fiscais entre as regiões intermediárias, assim como das 

estratégias adotadas por cada prefeitura na gestão de suas finanças e políticas 

públicas. Nesse sentido, é importante destacar que essas observações se baseiam 

na análise da série histórica mencionada, considerando os dados disponibilizados 

pelo CFA, e que uma análise mais aprofundada seria necessária para compreender 

os fatores específicos que contribuem para essas variações. 

Os dados do gráfico 14 refletem a classificação da governança dos municípios 

do estado em relação ao indicador fiscal do IGM-CFA de forma regionalizada em 2022. 

Gráfico 14 - Classificação do indicador fiscal nos municípios do Tocantins por região intermediária em 
2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Os resultados desse indicador apontam para um cenário com predominância 

de boa governança, no qual 14% dos municípios do estado vivenciam um cenário de 

governança crítica em relação ao indicador fiscal, 36% apresentam governança em 

dificuldade e 40% demonstram boa governança, enquanto apenas 11% dos 

municípios do Tocantins são classificados com governança avançada no indicador 

fiscal do IGM-CFA. 

O indicador fiscal do IGM-CFA revela ainda que a Região Intermediária de 

Palmas figura em primeiro lugar no exercício de 2022, com a média de 5,60 pontos, 

seguida por Araguaína e Gurupi, com médias de 4,64 e 4,75 respectivamente. Outra 

observação pertinente se faz a partir da observação dos resultados desse indicador 

nas dez maiores cidades do estado. 

Especificamente nesse grupo não há municípios em situação de governança 

crítica e apenas o município de Dianópolis demonstra governança em dificuldade em 

relação ao indicador fiscal, enquanto 60% deles exprime boa governança e os demais 

(30%) recebem a classificação de governança avançada. 

Na tabela 4, observa-se o ranking com as melhores e piores notas do indicador 

fiscal do IGM-CFA dos municípios do Tocantins por região intermediária  

Tabela 4 - Ranking de notas do indicador fiscal do IGM-CFA nos municípios do Tocantins por região 
intermediária em 2022 

Região intermediária de Araguaína 

Menores notas Maiores notas 

Município Nota População Município Nota População 

Axixá do Tocantins 1,30 3.038 Tocantinópolis 8,13 22.820 

Santa Fé do Araguaia 1,71 4.389 Araguaína 8,12 186.245 

Tupirama 1,72 1.952 Pedro Afonso 7,77 13.964 

Recursolândia 1,79 7.678 Goianorte 7,37 5.136 

Piraquê 1,80 9.817 Wanderlândia 6,45 11.783 

Região intermediária de Gurupi 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Ponte Alta do Bom Jesus 2,13 4.586 Alvorada 8,97 8.381 

Crixás do Tocantins 2,42 1.749 Gurupi 7,29 88.428 

Combinado 2,52 4.870 Cariri do Tocantins 7,27 4.499 

Novo Jardim 2,58 2.768 Palmeirópolis 6,54 7.694 

Almas 2,93 6.905 Peixe 6,29 11.996 

Região intermediária de Palmas 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 



 

 

Ipueiras 1,35 2.088 Dois Irmãos do Tocantins 8,02 7.173 

Oliveira de Fatima 2,28 1.124 Palmas 7,22 313.349 

Barrolândia 2,58 5.669 Lajeado 6,94 3.199 

Cristalândia 2,65 7.268 Porto Nacional 6,80 53.618 

Pugmil 2,93 2.746 Pium 6,79 7.830 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Uma observação importante sobre esse indicador, é que não há outliers 

verificados em 2022, o que significa que os municípios com pontuação zerada não 

prestaram informações relativas às variáveis que o compõem. Nesse contexto, as 

cidades de Lavandeira, Natividade, Almas, Praia Norte, Novo Alegre, Axixá do 

Tocantins, Oliveira de Fatima, Ipueiras, Palmeirante e Aurora do Tocantins, não 

apresentaram as informações utilizadas pela Firjan na elaboração IFGF (base para o 

indicador fiscal) e não há, portanto, pontuação para 7,19% dos municípios neste 

indicador. 

Em 2022, as cidades de Alvorada, Tocantinópolis, Araguaína, Dois Irmãos do 

Tocantins e Pedro Afonso lideraram o ranking com as melhores notas do indicador 

fiscal enquanto as notas mais baixas do estado são das cidades de Recursolândia, 

Tupirama, Santa Fé do Araguaia, Ipueiras e Axixá do Tocantins.Esses resultados 

revelam uma variação significativa no desempenho fiscal entre os municípios do 

estado. Enquanto alguns apresentam notas altas e que sugerem uma gestão 

financeira mais eficiente, outros têm pontuações muito baixas, sugerindo o que 

Oliveira (2019) e Barros et. al (2020) definem como desafios em suas finanças 

públicas.  

Isso pode refletir diferenças e deficiências nas políticas e práticas adotadas por 

cada município em relação à gestão fiscal, mas também abrem espaço para que o 

gestor possa identificar essas áreas problemáticas, que podem ser um ponto de 

partida para a implementação de medidas corretivas e de fortalecimento da 

governança municipal em relação aos aspectos fiscais. 

4.2.1.3. Indicador Equilíbrio Previdenciário do IGM do Tocantins 

Para este indicador, a base de dados utilizada pelo IGM/CFA conta com as 

informações do Índice de Situação Previdenciária dos Regimes Próprios de 



 

 

Previdência Social - ISP/RPPS da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia.  

De acordo com a STN (2022), o ISP/RPPS avalia três aspectos fundamentais: 

gestão e transparência, situação financeira e situação atuarial. Os RPPS são 

comparados exclusivamente entre aqueles pertencentes ao mesmo grupo ou 

subgrupo, resultando na obtenção das classificações “A”, “B” ou “C”, definidas a partir 

do método estatístico do tercil. Dessa forma, são evidenciados os menores resultados 

(C), os intermediários (B) e os melhores resultados (A) dentro de cada grupo. 

A Portaria SPREV nº 14.762, de 2020, estabelece a metodologia para o cálculo 

final do ISP-RPPS, considerando a classificação parcial obtida pelo RPPS a partir da 

combinação das avaliações para cada um dos seus indicadores. O resultado final 

atribui ao regime previdenciário uma classificação de "A" a "D". 

O IGM/CFA, com base nesses dados, avalia os municípios de acordo com a 

existência de um Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Caso o município 

possua um RPPS, ele é analisado conforme os resultados do ISP/RPPS. Caso 

contrário, aplica-se a mesma metodologia do ISP, porém atribuindo ao município nota 

zero. Partindo dessas informações, os dados do Gráfico 15 revelam que 110 

municípios do Tocantins não possuem um regime próprio de previdência. 

Gráfico 15 – Comparação Localidade x Regime próprio de previdência social dos municípios do 
Tocantins por região intermediária em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Esse cenário correspondendo a 83% do total de municípios do estado e pode 

estar relacionado a fatores externos que impactam a gestão previdenciária, conforme 

apontado por Giovanini, Conceição e Almeida (2023), tais como as características 

demográficas, o número de servidores inativos e a capacidade de arrecadação 

municipal. 

Ao analisar os dados brutos do ISP/RPPS, observa-se que a maioria dos 

municípios do estado, são classificados no subgrupo de pequeno porte e menor 

maturidade. Essa classificação tem como objetivo segmentar os RPPS de acordo com 

critérios específicos, como porte e quantidade de segurados, para melhor organização 

e análise das informações previdenciárias. 

Nesse contexto, os RPPS de porte especial se referem aos Estados e ao 

Distrito Federal, enquanto os RPPS dos municípios são divididos em grande porte, 

quando se encontram entre os maiores 5% em quantidade de segurados. Já a 

classificação de médio porte é atribuída aos RPPS com quantidade de segurados 

inferiores aos de grande porte, mas acima da mediana que separa a metade superior 

e a inferior dos dados de todos os RPPS.  

Por fim, os RPPS que não se enquadram em nenhuma das descrições acima, 

são considerados de pequeno porte enquanto os que não forneceram informações 

sobre segurados ativos se enquadram em RPPS de porte não classificado. Além da 

classificação por porte, a SPREV subdivide os RPPS dos Municípios com base na 

estrutura de maturidade da massa de segurados e beneficiários do regime. Essa 

estrutura de maturidade é chamada de "razão de maturidade" e é obtida pela divisão 

da quantidade de segurados ativos pela quantidade de aposentados e pensionistas.  

Essa subdivisão visa capturar o grau de maturidade ou antiguidade dos regimes 

e de acordo com a SPREV (2022) apenas o município de Pium faz parte do subgrupo 

de maior maturidade no Estado, uma vez que a razão de maturidade da sua massa 

de segurados ativos (182) e beneficiários (70) se situa abaixo da mediana dos dados 

das razões de maturidade dos RPPS de pequeno porte (2,82).  

Ainda no gráfico 15, observa-se que dos 29 municípios Tocantinenses com 

RPPS, 6 (seis) estão localizados na Região Intermediária de Araguaína, 7 (sete) na 

Região Intermediária de Gurupi e a maior parte, 16 (dezesseis) municípios, na região 

intermediária de Palmas. Portanto, a discussão desses dados deve considerar que o 

indicador de equilíbrio previdenciário possui uma única variável, representada pelo 



 

 

ISP-RPPS, que reflete sua nota diretamente nos resultados do indicador ora 

observado.  

Assim, ao observar a série histórica do indicador equilíbrio previdenciário, 

evidenciada no gráfico 16, percebe-se que em 2021 as notas apresentaram um 

crescimento elevado em comparação aos demais períodos da série investigada, o que 

não impediu uma queda acentuada em 2022. 

Essas variações são comuns em cenário local de desenvolvimento que vê a 

previdência pública como um obstáculo ao equilíbrio fiscal geral. Além disso, essa 

instabilidade pode ser reflexo da vulnerabilidade dos fundos municipais de previdência 

social, que esperavam encontrar na reforma da previdência de 2019 a 

sustentabilidade do sistema previdenciário em um contexto de envelhecimento da 

população nacional. (MTP, 2019; GIAMBIAGI, PINTO E ROTHMULLER, 2018) 

De acordo com o Ministério do Trabalho e Previdência (2019), a intenção da 

reforma era reduzir o impacto negativo da previdência nas finanças públicas a fim de 

garantir seu desenvolvimento sustentável a longo prazo. Nesse contexto, a 

previdência é considerada um assunto frágil que nos últimos vinte anos tem 

proporcionado debates principalmente em relação ao crescimento da população idosa 

e ao consequente aumento da despesa previdenciária.  

Gráfico 16 - Evolução das notas médias do indicador equilíbrio previdenciário do IGM-CFA por região 
intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Essas informações evidenciam a importância deste indicador como uma 

ferramenta eficaz para monitorar a saúde financeira do sistema previdenciário, uma 

vez que desempenha um papel crucial na identificação de possíveis desequilíbrios 

que possam comprometer a sustentabilidade do sistema de previdência social. 

No entanto, sua atualização passa por um processo complexo e por esse 

motivo alguns municípios, como Palmas, Formoso do Araguaia, Guaraí, Marianópolis 

e Goianorte, encontram-se com as informações defasadas no banco de dados do ISP-

RPPS, que depende de dados precisos e atualizados para se manter eficaz na missão 

de contribuir para um equilíbrio previdenciário sólido e confiável que contribua para a 

estabilidade financeira do sistema a longo prazo. (SIVIERO, 2019) 

Os dados apresentados no gráfico 17 indicam um cenário em que a maioria 

dos munícipios observados apresenta Governança Crítica ou em dificuldade em 

relação ao equilíbrio previdenciário. Dos 29 municípios que compõem a variável 

observada no Tocantins, 5 (cinco) não pontuaram no IGM em 2022, refletindo assim 

um cenário em que 8 (oito) municípios demonstraram governança crítica, 9 (nove) 

apresentaram governança em dificuldade, 6 (seis) têm boa governança e 6 (seis) 

vivem cenários de governança avançada em relação ao indicador equilíbrio 

previdenciário do IGM-CFA.  

Gráfico 17 – Classificação do indicador equilíbrio previdenciário nos municípios do Tocantins 

por região intermediária em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Esse resultado confirma os achados de Siviero (2019) quanto aos desafios 

relacionados ao equilíbrio financeiro e atuarial enfrentado pelos municípios municipais 

para garantir um equilíbrio financeiro capaz para custear os benefícios futuros 

assegurados pelo regime. 

Na tabela 5 são demonstrados os cinco melhores resultados deste indicador 

por região, de modo que, as cidades de Dianópolis, Araguatins, Paraiso do Tocantins, 

Dois Irmãos do Tocantins e Colinas do Tocantins apresentaram as melhores notas 

para o indicador em questão, enquanto os municípios de Ponte Alta do Tocantins, 

Formoso do Araguaia, Goianorte, Monte Santo do Tocantins e Silvanópolis tem as 

estruturas previdenciárias mais frágeis do estado. 

Tabela 5 - Ranking de notas do indicador equilíbrio previdenciário do IGM-CFA nos municípios por 
região intermediária do Tocantins em 2022 

Araguaína 

Município Nota População 

Araguatins 9,31 36.573 

Colinas do Tocantins 8,03 36.271 

Araguaína 6,21 186.245 

Guaraí 6,16 26.403 

Couto de Magalhães 2,37 5.690 

Gurupi 

Município Nota População 

Dianópolis 9,69 22.704 

Taguatinga 7,87 16.966 

Gurupi 5,59 88.428 

Figueirópolis 4,21 5.222 

Palmeirópolis 3,25 7.694 

Palmas 

Município Nota População 

Paraiso do Tocantins 8,63 52.521 

Dois Irmãos do Tocantins 8,43 7.173 

Miranorte 7,37 13.551 

Monte do Carmo 7,23 8.182 

Oliveira de Fátima 7,18 1.124 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Isto posto, observa-se que a Região Intermediária de Araguaína é responsável 

por 42% dos municípios do estado que não possuem RPPS, seguida de Palmas com 

19% e Gurupi com 18%. Esse resultado contribuiu para que a análise final deste 



 

 

indicador levasse em consideração apenas os 29 com RPPS para elaboração do 

ranqueamento dos municípios. 

Ao analisar os resultados da pesquisa, observa-se que a maioria dos 

municípios tocantinenses que possuem RPPS são de pequeno porte e pertencem ao 

perfil atuarial I e II, sendo classificados como C ou D no ISP/RPPS. Para Siviero 

(2019), essa situação reflete um desafio recorrente, especialmente em municípios 

menores, onde os gestores enfrentam maiores dificuldades para manter o equilíbrio 

financeiro e atuarial. Esse cenário aumenta o risco de as contribuições ao sistema 

serem insuficientes para custear os benefícios futuros, o que pode comprometer a 

sustentabilidade previdenciária e a saúde financeira municipal a longo prazo. 

Dessa forma, fica evidente que o bom gerenciamento do RPPS é fundamental 

para a estabilidade orçamentária dos municípios, pois além de garantir a 

sustentabilidade do regime previdenciário, ele pode atuar como um instrumento de 

desenvolvimento econômico local, uma vez que aposentados e pensionistas 

continuam contribuindo para a economia municipal. 

4.2.1.4. Indicador Custo do Legislativo do IGM do Tocantins 

Para este indicador, o cálculo é realizado a partir das despesas empenhadas 

na conta do Legislativo divididas pelo número de habitantes do município. Essas 

informações são extraídas do SICONFI, que recebe dos municípios os relatórios 

resumidos de execução orçamentária (RREO), de gestão fiscal (RGF) e declaração 

de contas anuais (DCA). 

O RREO, publicado bimestralmente, apresenta um panorama detalhado da 

execução orçamentária municipal, incluindo receitas arrecadadas, despesas 

empenhadas e limites constitucionais, sendo uma ferramenta essencial para o 

acompanhamento da responsabilidade fiscal. O RGF, divulgado semestralmente, foca 

na gestão fiscal do ente federativo, demonstrando limites de endividamento, despesas 

com pessoal e a disponibilidade de caixa. Já a DCA consolida anualmente as contas 

públicas, oferecendo um diagnóstico completo sobre a conformidade da administração 

financeira dos municípios. 

No caso do indicador avaliado, esses relatórios são fundamentais para 

identificar municípios que apresentam comprometimento excessivo do orçamento com 

despesas legislativas e, consequentemente, menores investimentos em 

infraestrutura, saúde e educação. A análise dessas informações permite direcionar 



 

 

políticas públicas mais eficazes, garantindo que os recursos sejam alocados de forma 

equilibrada e sustentável. 

No gráfico 18, são demonstradas as médias da série histórica para o estado do 

Tocantins onde observa-se que os gastos efetuados estão bem distantes da meta 

definida para este indicador. O cenário geral é de boa governança, mas a distância 

entre o gasto real e o gasto ideal sinaliza uma possível falta de controle financeiro ou 

de transparência na gestão dos recursos. 

 

Gráfico 18 - Evolução das notas e custo médios do indicador custo do legislativo nos 

municípios do Tocantins no período de 2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Esse resultado é semelhante ao verificado entre os municípios catarinenses, 
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legislativo semelhante à do Tocantins. 
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positivo, sendo atribuída a ele a nota 10. Tanto os municípios considerados outliers 

positivos quanto negativos foram retirados do cálculo da média da variável para evitar 
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distorções. No entanto, permaneceram no índice para fins de classificação conforme 

a nota recebida. 

O Gráfico 19 demonstra a evolução das notas médias para o indicador custo 

do legislativo de 2017 a 2022. Essas informações evidenciam a flutuação nos 

resultados deste indicador, especialmente a partir de 2019, quando a RI de Palmas 

apresentou um discreto aumento na pontuação média, enquanto houve uma queda 

significativa na média das pontuações nas RI de Araguaína e Gurupi. Todavia, os 

resultados indicam uma estabilidade relativa das notas observadas entre 2020 e 2022, 

com um aumento considerável nas pontuações médias observadas exclusivamente 

na região intermediária de Gurupi. 

Gráfico 19 - Evolução das notas médias do indicador custo do legislativo do IGM-CFA por região 
intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Por fim, observa-se que a maioria dos municípios, aproximadamente 46% do total, 

vivencia cenários de governança avançada. 

Gráfico 20 - Classificação do indicador custo do legislativo nos municípios do Tocantins por região 
intermediária em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Neste indicador, os municípios de Lajeado, Oliveira de Fátima, Lavandeira, São 

Félix do Tocantins e Chapada de Areia registraram as maiores médias de gastos per 

capita com o legislativo no período de 2017 a 2022, mesmo que em alguns exercícios 

os dados não tenham sido localizados. Todos esses municípios são considerados 

outliers negativos pelo CFA e, no contexto do Tocantins, alinham-se às observações 

de Frade e Prade (2018), que demonstram que quanto menor a população, maior o 

gasto com despesas de pessoal por habitante. 

Essa realidade se confirma no Tocantins, onde a média de gasto per capita 

com o legislativo foi de R$ 174,06 em 2022, seguindo a tendência identificada por 

Frade e Prade (2018), segundo a qual municípios menores, com menos de 5.000 

habitantes, apresentam gastos mais elevados por habitante. A pesquisa revela que 

dos 45 municípios com governança avançada no estado, todos, exceto Aparecida do 

Rio Negro, possuem população superior a 5.000 habitantes. 

Já entre os 68 municípios com população inferior a 5.000 habitantes, apenas 

dois (Taipas do Tocantins e Aparecida do Rio Negro) demonstram governança 

avançada, enquanto 72% desses municípios apresentam situação de governança 

crítica ou em dificuldade em relação ao indicador custo do legislativo. 

Segundo Spinelli e Mesquita (2020), esses resultados são consequências dos 

desafios vivenciados pela gestão municipal na implementação de políticas públicas 

em áreas de baixa densidade populacional e refletem dificuldades financeiras, 

delimitações político-administrativas e crises demográficas. Entre esses desafios, a 

crise demográfica se manifesta na dinâmica territorial do Tocantins, evidenciada pela 

taxa de crescimento populacional negativa registrada em pelo menos 32 municípios 

do estado. 

Na Tabela 6, observa-se o ranking com as cinco melhores e as cinco piores 

notas verificadas no indicador custo do legislativo no exercício de 2022.  

Tabela 6 – Ranking de notas do Indicador custo do legislativo do IGM-CFA nos municípios por região 
intermediária do Tocantins em 2022 

Araguaína 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Maurilândia do Tocantins 0,10  3.470  Esperantina 10,00 11280 

Centenário 0,87  2.966  Sitio Novo do Tocantins 10,00 8965 

Tupirama 1,70  1.952  São Miguel do Tocantins 10,00 12445 

Luzinópolis 2,41  3.200  Augustinópolis 10,00 18870 



 

 

Muricilândia 2,80  3.623  Praia Norte 10,00 8563 

Gurupi 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Cariri Do Tocantins 1,32 4.499 Taguatinga 9,91 16966 

São Salvador do Tocantins 1,79 3.106 Almas 9,02 6905 

Porto Alegre do Tocantins 2,79 3.200 Formoso do Araguaia 9,01 18358 

Jau do Tocantins 3,12 3.906 Arraias 8,89 10502 

Gurupi 3,88 88.428 Palmeirópolis 8,67 7694 

Palmas 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Santa Rita do Tocantins 1,14 2.407  Natividade 9,59 9.256  

Santa Tereza do Tocantins 1,26 2.928  Monte do Carmo 9,40 8.182  

Palmas 1,41 313.349  Miranorte 9,23 13.551  

Mateiros 2,07 2.773  Araguacema 9,19 7.223  

Porto Nacional 3,01 53.618  Divinópolis do Tocantins 8,76 6.986  

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Os municípios de Itacajá, Sucupira, Tupiratins, Babaçulândia, Palmeirante, 

Brasilândia do Tocantins, Pedro Afonso, Axixá do Tocantins, Ponte Alta do Tocantins, 

Figueirópolis, Riachinho, Bernardo Sayão e São Valério da Natividade receberam nota 

zero nesse exercício e, portanto, não foram incluídos no ranking. 

Os resultados da pesquisa mostram que a Região Intermediária de Araguaína 

se destaca com as melhores notas no indicador de custo do legislativo em 2022. 

Particularmente, a região imediata de Araguatins colabora para esse resultado pois 

conta com sete de seus treze municípios na faixa de classificação de governança 

avançada, refletindo melhores pontuações obtidas nesse indicador. 

Encerrando as discussões relacionadas à dimensão finanças, percebe-se que 

a Dimensão Finanças do IGM-CFA revela desafios estruturais significativos na gestão 

fiscal dos municípios tocantinenses, sobretudo no que tange à autonomia financeira e 

ao equilíbrio previdenciário.  

No entanto, há indícios de estabilidade na governança financeira. A análise do 

Gráfico 21 aponta um aumento discreto das pontuações ao longo do período 

estudado, sugerindo um sutil aprimoramento das práticas de gestão. Esses resultados 

indicam que, embora ainda haja municípios em situação crítica, a tendência 

observada sinaliza esforços na busca por maior equilíbrio fiscal e sustentabilidade 

financeira. 



 

 

Gráfico 21 - Evolução das notas da dimensão finanças nos municípios do Tocantins no 

período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Essa tendência também foi verificada nas regiões intermediárias. Na RI de 

Araguaína, observou-se um padrão variável, com aumento na pontuação entre 2017 
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Já a RI de Gurupi obteve seus melhores resultados em 2017 e 2018, mas 

registrou queda na pontuação em 2019, seguida de uma leve recuperação nos anos 

subsequentes, sugerindo uma possível melhoria na gestão financeira da região. 

Na RI de Palmas, observa-se uma tendência de crescimento na pontuação a 

partir de 2019, sugerindo um desempenho financeiro sólido e uma gestão municipal 

mais eficiente. Essa trajetória positiva pode contribuir para maior confiança na 

administração dos recursos públicos da região. 

Por fim, a Figura 3 apresenta a situação da Dimensão Finanças nas regiões 

intermediárias do estado, evidenciando que a maioria dos municípios enfrenta 

dificuldades nessa área. 
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Figura 3 - Comparativo dos resultados da dimensão finanças entre as regiões intermediárias do 

Tocantins em 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

A pesquisa revelou que 89,23% dos municípios da região intermediária de 

Araguaína apresentaram situação de Governança Crítica ou em dificuldade em 

relação a Dimensão Finanças. Para as regiões de Gurupi e Palmas, os resultados são 

de 71,88% e 66,67% respectivamente, o que representa um cenário que enseja 

preocupações uma vez que esses municípios necessitam de ajustes e melhorias em 

sua gestão fiscal.  

Somente 21,58% dos municípios do Tocantins apresentaram boa governança 

ou governança avançada na dimensão finanças, localizados em sua maioria na região 

intermediária de Palmas, como pode se observar na figura 3, com destaque para a 

região imediata de Paraíso, que tem 7 (sete) dos 14 municípios com a mesma 

classificação.  

4.2.2. Dimensão Gestão da IGM-CFA dos municípios do Tocantins 

A dimensão Gestão é fundamental para analisar a administração adotada pelos 

municípios e verificar se a estrutura e os procedimentos de gestão são suficientes 

para governar o município e fornecer políticas públicas adequadas às necessidades 

da comunidade. A mensuração é feita através de 3 indicadores com variáveis 



 

 

mensuradas a partir da polarização maior-melhor ou menor-melhor, como pode ser 

observado no quadro 11. 

Quadro 11 - Polaridade das Variáveis na Dimensão Gestão  

Dimensão Gestão 

Indicador Variável Polaridade 

Indicador Colaboradores  
Colaboradores - Comissionados  Menor-melhor 

Colaboradores - Servidores  Menor-melhor 

Indicador Planejamento  

Planejamento - Atendimento à Lei Geral  Maior-melhor 

Planejamento - Captação de Recursos  Maior-melhor 

Planejamento - Planejamento da Despesa  Maior-melhor 

Indicador Transparência  

Transparência - Disponibilidade de 
Informações  

Maior-melhor 

Transparência - Irregularidade Cauc  Menor-melhor 

Transparência - Transparência MUNIC  Maior-melhor 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Rodrigues et. al (2021), afirma que os indicadores e as variáveis que compõem 

a dimensão gestão impactam a avaliação da administração municipal por envolverem 

fatores sociais, econômicos e políticas públicas relevantes, de forma que seus 

resultados possam contribuir para o melhor planejamento do Estado, bem como para 

o controle social.  

Gráfico 22 – Classificação da dimensão gestão nos municípios por região intermediária do Tocantins 
em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Os dados do Gráfico 22 revelam que não há municípios em situação de 

Governança Crítica em relação à dimensão gestão no Tocantins, enquanto 6% dos 

municípios do Estado apresentam governança em dificuldade, 72% dos municípios 

expressam situação de boa governança e 22% exprimem um panorama de 

governança avançada. 

Partindo dessas informações, ao levar em consideração que a dimensão 

gestão possibilita a avaliação da administração e a melhoria da qualidade da gestão 

pública, os resultados serão apresentados e discutidos, como na dimensão finanças, 

a partir da perspectiva do desenvolvimento regional, a fim de que as evidenciações 

apresentadas contribuam para o aprimoramento da prestação de serviços à 

população. De forma geral o panorama é bom, mas demonstra uma variação muito 

alta entre as notas, o que indica que nem todos tem adotado práticas administrativas 

que levem a uma gestão de excelência. (Figura 4) 

Figura 4 – Mapa de classificação da dimensão gestão nos municípios do Tocantins em 2022 

 

           Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 



 

 

Essas informações sugerem que essa minoria de municípios em situação de 

governança em dificuldade, têm problemas para gerir os recursos públicos e 

implementar políticas públicas eficazes. No entanto, apresenta uma janela de 

oportunidades para o compartilhamento das boas práticas entre os municípios com 

bom desempenho e aqueles que estão buscando melhorar a sua gestão pública 

trazendo em consequência a possibilidade de um desenvolvimento mais uniforme 

entre os municípios do estado. 

Lima (2022), afirma que não existe possibilidade de haver uma boa 

governança, sem que haja uma administração saudável que leve em consideração os 

aspectos que sirvam para melhorar as entregas do Estado. O intuito da dimensão 

gestão, se assemelha à esta compreensão ao passo que seus resultados permitem 

que os gestores identifiquem as áreas que precisam de maior atenção. 

4.2.2.1. Indicador Colaboradores do IGM-CFA do Tocantins 

No indicador 'Colaboradores', são analisadas as variáveis 'servidores' e 

'comissionados', que apresentam uma relação inversa, onde valores menores indicam 

melhor desempenho. Esse indicador avalia a relação entre o número de servidores e 

a população, bem como a proporção de comissionados no total de colaboradores do 

município. 

Gráfico 23 - Variável Servidores do IGM dos municípios do Tocantins por região intermediária no 
período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

0,00

1,00

2,00

3,00

4,00

5,00

6,00

7,00

0,00

1,00

2,00

3,00

4,00

5,00

6,00

7,00

8,00

2017 2018 2019 2020 2021 2022

Variável Servidores

Servidores - Nota Servidores - Dado Bruto Servidores - Meta



 

 

Lima (2022) acredita que a escolha adequada de colaboradores pode 

influenciar positivamente a gestão e contribuir para uma boa governança. Com base 

nos resultados apresentados no gráfico, é possível avaliar se os recursos humanos 

estão sendo gerenciados de maneira adequada e equilibrada, permitindo reflexões 

sobre a eficiência da administração municipal. 

Em relação à variável comissionados, o gráfico 23 demonstra que 40,29% dos 

municípios (56) têm resultados de governança crítica dentre os quais 15 (quinze) são 

considerados outliers negativos. Para esta variável, não há outliers positivos e o 

cenário considerado ideal pelo IGM/CFA para o Tocantins em 2022 é de 4,11 

colaboradores comissionados para cada servidor efetivo, no entanto, média estadual 

é de 31,38 colaboradores comissionados para cada servidor efetivo em atividade. 

Essa variável revela que 12,95% dos municípios (18) têm resultados de 

governança crítica quando se trata da quantidade de servidores e 10 (dez) deles são 

considerados outliers negativos e 30 (trinta), outliers positivos, em um cenário que a 

média considerada ideal pelo IGM/CFA para o Tocantins em 2022 é de 2,22 servidores 

per capita. 

Gráfico 24 - Variável Comissionados do IGM dos municípios do Tocantins por região intermediária no 
período de 2017 a 2022 

 

 
Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

As informações das variáveis apresentadas nos gráficos 23 e 24 podem ser 
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humanos e planejar políticas públicas que permitam a melhoria dos serviços prestados 

à população. 

De Paula (2018) sugere que os órgãos públicos devem ter funcionários que 

sejam técnicos de carreira e livres de influência política. No entanto, o autor também 

acredita que funcionários com experiências diversas, incluindo os do setor privado, 

devem ser bem-vindos, pois cargos comissionados bem implementados podem trazer 

colaboradores com uma nova perspectiva, levando a uma melhor prestação de 

serviços públicos.  

Esse resultado sugere que os municípios que possuem um número de 

servidores por habitante abaixo dessa média podem ter dificuldades em prestar 

serviços públicos adequados à população, enquanto aqueles que possuem um 

número acima dessa média podem enfrentar problemas financeiros. 

O gráfico 25 demonstra a média da pontuação deste indicador durante a série 

histórica analisada, onde a Região Intermediária de Palmas se destaca com a maior 

estabilidade verificada para o período. Nesse contexto, as notas nas 3 regiões tiveram 

uma redução considerável entre 2018 e 2019, seguida de um aumento significativo na 

pontuação a partir de 2020.  

Gráfico 25 - Evolução das notas médias do indicador colaboradores do IGM-CFA por região 
intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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As RI de Araguaína e Palmas apresentaram um padrão de aumento nas notas 

médias em relação à dimensão colaboradores a partir de 2020, enquanto a RI de 

Gurupi vivenciou um novo cenário de queda em 2022.  

Esses resultados demonstram o que Santinha (2014) define como um padrão 

de desenvolvimento que exige dos gestores o reconhecimento da diversidade e 

complexidade das dinâmicas territoriais para que possam lidar com as disparidades 

regionais de forma que a prestação estabilidade administrativa e financeira do 

município não seja comprometida e a prestação de serviços públicos não seja 

prejudicada. 

No Gráfico 26 são demonstrados os resultados do indicador colaboradores de 

forma regionalizada, onde proporcionalmente, a Região Intermediária de Gurupi 

apresenta o maior percentual de municípios em situação de Governança em 

dificuldade para este item de observação. 

 

Gráfico 26 - Classificação do indicador colaboradores nos municípios do Tocantins por região 
intermediária 

 
Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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de forma direta a atração de investimentos, a geração de empregos e renda e a 

qualidade de vida da população. 

Deste modo, a situação verificada na maioria dos municípios parece convergir 

com a observação de Lima (2022), sobre a importância da relação entre boa 

administração e boa governança, uma vez que para o autor, uma boa governança 

passa pela situação de boas escolhas para os colaboradores da gestão. A tabela 7 

mostra o ranking das notas do indicador colaboradores do IGM- CFA. 

Tabela 7 – Ranking de notas do indicador colaboradores do IGM-CFA nos municípios por região 
intermediária do Tocantins em 2022 

Araguaína 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Fortaleza do Tabocão 0,08  2.615  Araguatins 9,40 36.573 

Cachoeirinha 0,79  2.293  Arapoema 9,07 6.590 

Centenário 2,24  2.966  Wanderlândia 8,93 11.783 

Juarina 2,92  2.174  Goiatins 8,87 13.169 

Brasilândia do Tocantins 3,03  2.221  São Bento do Tocantins 8,63 5.457 

Gurupi 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Crixas do Tocantins 2,04 1.749 Arraias 9,90 10.502 

Lavandeira 3,27 1.984 Formoso do Araguaia 8,05 18.358 

Sucupira 3,69 2.007 Paranã 8,03 10.426 

Novo Alegre 3,83 2.332 Dianópolis 6,92 22.704 

Taipas do Tocantins 4,18 2.183 Almas 6,65 6.905 

Palmas 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Lajeado 1,81 3.199 Monte do Carmo 9,52 8.182 

Santa Rita do Tocantins 2,57 2.407 Miranorte 9,18 13.551 

Chapada da Natividade 2,80 3.330 Tocantínia 9,06 7.688 

Oliveira de Fatima 3,20 1.124 Mateiros 8,27 2.773 

Porto Nacional 3,48 53.618 Ponte Alta do Tocantins 8,05 8.192 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Para este indicador não foi possível retirar os outliers do ranking devido à 

quantidade de variáveis e ao fato de cada uma delas ter um indicativo de outlier 

diferente. Apenas o município de Recursolândia foi considerado outlier nas duas 

variáveis (positivo para comissionados e negativo para Servidores), o que o deixou 

com a média 5,0 na série histórica e fora do ranqueamento proposto pela pesquisa. 



 

 

4.2.2.2. Indicador Planejamento do IGM-CFA dos municípios do 

Tocantins 

Composto por 3 variáveis, de acordo com o CFA (2022), este indicador busca 

avaliar a forma como é realizado o planejamento da despesa do município, sua 

capacidade de captação de recursos e atendimento da Lei Complementar Nº123/2006 

(Lei Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) que gera emprego, 

renda e desenvolvimento local da região.  Para o SEBRAE (2022), o atendimento aos 

itens da Lei constitui um importante mecanismo para o aprimoramento das políticas 

de apoio aos pequenos negócios. No gráfico 27, observa-se que a diferença entre a 

meta e os dados brutos é pequena e sugere bons resultados para o estado do 

Tocantins neste indicador. 

Gráfico 27 – Evolução da variável Lei Geral MPE do IGM-CFA nos municípios do Tocantins no 
período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Silva e Lima (2018) afirmam que as normas estabelecidas por este dispositivo para a 
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para o aumento da competitividade dessas empresas no contexto local, o que 

consequentemente influencia o desenvolvimento local. 

Deste modo, o IGM/CFA busca medir a implementação da Lei nos municípios 

através da divisão entre o número de itens implementados no município dividido pelo 

total de itens da Lei. Esta variável apresenta 18 municípios outliers positivos e não 

foram identificados outliers negativos. O IGM/CFA 2022 não apresentou dados nesta 

variável para os municípios de Filadélfia, Ipueiras, Alvorada, Araguanã, Lajeado, Bom 

Jesus do Tocantins, Natividade, Centenário, Nazaré, Fatima, Nova Olinda, 

Cachoeirinha, Palmas, Riachinho, Pau D´Arco, Esperantina e Presidente Kennedy, 

portanto, para os efeitos deste trabalho, não serão considerados como municípios em 

situação de governança crítica.  

Sendo assim, esta variável não apresenta nenhum município em situação de 

governança crítica ou em dificuldade, contribuindo de forma positiva para a média final 

de seu indicador. Tais resultados sugerem que os municípios podem estar criando um 

ambiente mais propício para o desenvolvimento das MPE’s em sua região, 

contribuindo para os impactos positivos no desenvolvimento econômico e social local.  

Os resultados da variável, portanto, parecem convergir para as mudanças 

pontuadas por Cruz, Brito e Vieira (2020) e Santos, Silva e Lima (2018), mas quais a 

transformação econômica vivenciada após a aprovação desta legislação impacta a 

dinâmica econômica local e oportuniza o estabelecimento de novos empreendimentos 

com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico local, especialmente no 

que se refere ao apoio a micro e pequenos empresários. 

Santos, Silva e Lima (2018), pontuam ainda o potencial de desenvolvimento 

empresarial a partir da adoção de políticas públicas bem definidas e executadas no 

contexto local, principalmente em relação à figura dos agentes de desenvolvimento 

local, que podem ser contratados pelo poder público municipal, por organizações não 

governamentais ou por outras entidades que atuam no fomento ao empreendedorismo 

e ao desenvolvimento local.  

Em relação à variável captação de recursos, o IGM/CFA busca avaliar a 

capacidade municipal de captar recursos a partir da divisão entre o valor de recursos 

captados em convênios dividido pela receita corrente total do município. No Tocantins, 

os dados apontam para um cenário predominante de governança crítica, onde 34,53% 

dos municípios são assim classificados, em sua maioria, localizados na região 

intermediária de Araguaína. 



 

 

Levando em consideração o contexto de dependência de transferências 

pontuado por Barros et. al (2020), esse dado é preocupante pois sinaliza que a 

principal fonte de recursos dos municípios, que por si só, já não tem arrecadação 

suficiente para se manter, pode não estar sendo suficiente para o custeio das 

despesas, podendo gerar uma situação de déficit nas finanças municipais, além de 

dificuldades para investir em infraestrutura, serviços e programas para a população. 

Gráfico 28 – Evolução da variável captação de recursos do IGM-CFA nos municípios do Tocantins no 
período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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orçamentário que inclui os instrumentos de planejamento exigidos pela CF/88, PPA, 

LDO e LOA, na forma determinada pela LRF.  

Portanto, o planejamento do orçamento, inclusive de forma regionalizada como 

prevê o Art. 165 § 1 da CF/88, é fundamental para a definição das prioridades e metas 

do governo em curto, médio e longo prazo. Deste modo, a territorialização do 

planejamento permite que o planejamento seja feito de forma regionalizada, levando 

em consideração as reivindicações dos movimentos sociais e da sociedade civil, uma 

vez que a peça orçamentária deve refletir o plano de governo em seus vários 

programas, com informações sobre custos e resultados estimados em diversas áreas 

(SPEEDEN e PEREZ 2019; RESENDE, CRUZ e FERREIRA, 2020). 

Gráfico 29 – Evolução da variável planejamento da despesa do IGM/CFA dos municípios do 
Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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qualidade do primeiro é resultado direto da qualificação do segundo. Nesse sentido, 

infere-se que a maior parte dos municípios do estado, vem trabalhando o seu 

orçamento de forma responsável e dentro dos limites exigidos pela LRF. 

Nesta variável, os municípios de Muricilândia, Pequizeiro, Lavandeira, Piraquê, 

Juarina e São Salvador do Tocantins são considerados outlier negativos e ao lado de 

Novo Alegre, Barrolândia, Palmeirópolis, Natividade e Couto de Magalhaes, compõem 

os 8,63% de municípios em situação de governança crítica em relação à variável 

planejamento da despesa. 

Esses dados sugerem a necessidade de uma revisão aprofundada dos 

processos de planejamento orçamentário e de despesas nesses municípios, a fim de 

melhorar a governança e evitar problemas como desequilíbrio financeiro e dificuldades 

em cumprir as obrigações legais e constitucionais. O gráfico 30 apresenta a média de 

pontuação deste indicador na série histórica estudada, onde a Região Intermediária 

de Araguaína apresentou a maior estabilidade do período, com a diferença de apenas 

0,51 pontos entre a maior e a menor nota obtida para o indicador em questão. 

Gráfico 30 – Evolução das notas médias do Indicador Planejamento do IGM-CFA por região 
intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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indica que a adoção do planejamento nos municípios dessa região pode ter potencial 

influência no desenvolvimento regional, uma vez que o desenvolvimento é um 

processo que decorre do planejamento e do adequado gerenciamento das despesas 

públicas, considerado um dos principais instrumentos de execução da política fiscal, 

influenciando a economia como um todo (SPEEDEN e PEREZ, 2020; MELO, 2021) 

 

Gráfico 31 - Classificação do Indicador Investimento per capita nos municípios do Tocantins por 
região intermediária em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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fatores, como a qualidade da gestão pública e a eficiência na alocação de recursos, 

podem ter um papel importante na determinação do desempenho dos municípios em 

relação ao planejamento. 

Além disso, essas informações podem ser utilizadas para identificar as boas 

práticas e as lições aprendidas pelos municípios com melhor desempenho nessa 

variável, a fim de promover a disseminação dessas práticas e a melhoria da 

governança em todo o estado, uma vez que o gerenciamento dos recursos públicos é 

uma responsabilidade dos gestores que tem no plano orçamentário uma ferramenta 

capaz de atender aos objetivos finalísticos do planejamento, que são traduzidos em 

aumento no desenvolvimento municipal (BARROS, 2019).Na tabela 8, está disposto 

o ranking com as cinco melhores e as cinco piores notas de cada indicador nas regiões 

intermediárias. Nesse contexto, é interessante observar que o município de Palmas, 

embora seja um dos cinco maiores municípios do Tocantins, apresenta a menor nota 

do grupo no indicador de planejamento. Isso pode indicar que, apesar de ter recursos 

e capacidade administrativa maiores, o município enfrenta desafios específicos em 

relação ao processo de planejamento, que precisam ser identificados e abordados 

para melhorar sua governança e eficiência. 

Tabela 8 – Ranking de notas Indicador Planejamento do IGM-CFA nos municípios por região 
intermediária do Tocantins em 2022 

Araguaína 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Cachoeirinha 2,05 2.293 Colinas do Tocantins 9,72 36.271 

Araguanã 2,66 5.856 Campos Lindos 9,50 10.505 

Presidente Kennedy 3,33 3.668 Axixá do Tocantins 9,42 9.817 

Pau D´Arco 3,33 4.885 Santa Maria do Tocantins 9,33 3.537 

Nova Olinda 3,33 12.014 Buriti do Tocantins 9,29 11.644 

Gurupi 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Novo Alegre 2,42 2.332 Ponte Alta do Bom Jesus 9,26 4.586 

Lavandeira 2,48 1.984 Arraias 9,25 10.502 

Alvorada 3,08 8.381 Almas 8,03 6.905 

Porto Alegre do Tocantins 3,78 3.200 Dianópolis 7,98 22.704 

São Salvador do Tocantins 4,14 3.106 Conceição do Tocantins 7,97 4.070 

Palmas 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 



 

 

Natividade 0,43 9.256 Silvanópolis 10,00 5.452 

Ipueiras 2,53 2.088 Oliveira de Fatima 9,94 1.124 

Palmas 2,66 313.349 Rio dos Bois 9,88 2.879 

Lajeado 3,77 3.199 Mateiros 9,85 2.773 

Fátima 4,14 3.824 Brejinho de Nazaré 9,76 5.540 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Por outro lado, Araguaína, que apresenta a maior nota no exercício de 2022, 

pode ser um exemplo de boas práticas em relação ao processo de planejamento. As 

informações sugerem que o segundo maior município do Estado tem sido capaz de 

desenvolver e implementar um processo de planejamento eficaz, que pode estar 

contribuindo para sua boa performance em outras áreas da gestão pública. 

Para Dias e Silva (2019) uma possível causa para os resultados negativos 

nessa área da gestão pública pode ser a flexibilidade oportunizada pela transferência 

de gastos entre anos fiscais, uma vez que essa prática pode criar desafios para a 

governança, especialmente se não for adequadamente gerenciada. Os autores 

argumentam que é preciso promover mudanças nos padrões do planejamento 

orçamentário estratégico e regulamentar o gerenciamento dos saldos a pagar para 

reduzir os valores elevados que permanecem sem processamento. 

4.2.2.3. Indicador Transparência do IGM/CFA dos municípios do 
Tocantins 

Este indicador busca avaliar a transparência dos municípios a partir de 3 

variáveis que abordam aspectos como a divulgação dos relatórios de gestão exigidos 

por lei, divulgação de informações em endereço eletrônico, entre outros. O CFA 

(2022), entende que a transparência é uma peça central para a boa governança, pois 

ela permite que a sociedade tenha acesso às informações necessárias para avaliar a 

atuação dos gestores públicos e cobrar por melhorias. 

Para o TCU (2020) a transparência é um requisito fundamental para o controle 

do Estado pela sociedade civil ao passo que não se limita apenas às informações 

impostas por leis ou regulamentos, mas também fornece informações atualizadas e 

relevantes sobre as operações, estruturas, processos decisórios e desempenho do 

setor público para a sociedade. 

Nesse sentido, a variável disponibilidade de informações é elaborada pelo 

próprio CFA, tem polaridade maior melhor e verifica a quantidade de informações 



 

 

disponibilizadas pelos municípios às bases de dados federais, divididas pelo total de 

itens da base de dados.  

A relevância dessa variável está no seu papel de monitorar a divulgação de 

informações públicas relevantes, de interesse coletivo e produzidas pelos entes 

governamentais, conforme preconiza a Lei nº 12.527/2011, também conhecida como 

Lei de Acesso à Informação – LAI, que estabeleceu a publicidade como regra e o sigilo 

como exceção. 

No gráfico 32, observa-se a superação da meta em todos os anos da série 

histórica analisada para esta variável, onde os municípios de Paraíso do Tocantins, 

Guaraí, Porto Nacional, Augustinópolis e Colinas do Tocantins apresentam as 

melhores médias do período, enquanto Ponte Alta do Bom Jesus, São Félix do 

Tocantins, Piraquê, Tupirama e Ipueiras tem as menores médias dos últimos cinco 

anos.  

Gráfico 32 – Evolução da variável disponibilidade de Informações do IGM-CFA nos municípios do 
Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Um dado importante sobre a variável disponibilidade de informações é que não 

foram identificados municípios em situação de governança crítica e apenas 5,04% 

apresentam governança em dificuldade, o que significa que 132 (cento e trinta dois) 

municípios do estado vivem em situação de boa governança ou de governança 
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Esses dados apontam para evidências de que a LAI está sendo respeitada, ou 

seja, os dados públicos relevantes e de interesse coletivo estão sendo divulgados e 

disponibilizados de acordo com as normas estabelecidas pela lei em mais de 94% dos 

municípios do Tocantins, que em sua maioria denotam governança avançada em 

relação ao indicador disponibilidade de informações. 

A segunda variável do indicador transparência é denominada irregularidade 

CAUC, possui polaridade menor melhor e corresponde ao percentual de itens 

atendidos pelo munícipio. De acordo com a STN (2022), a intenção do Sistema de 

Informações sobre Requisitos Fiscais – CAUC é simplificar a verificação do 

cumprimento das exigências fiscais essenciais para a celebração de acordos que 

permitam o repasse de recursos do Governo Federal aos estados e municípios por 

meio de transferência voluntária. 

No gráfico 33, estão os dados da série histórica para a variável Irregularidade 

do CAUC, disponível no IGM/CFA a partir de 2019 e que segundo CFA (2022), tem 

como objetivo analisar a regularidade dos municípios através do cálculo realizado 

entre o número de pendências identificadas no município e o total de itens do CAUC, 

que atualmente investiga a observância de dezesseis requisitos para municípios e 

dezessete para os estados e para o Distrito Federal. 

Gráfico 33 – Evolução da variável irregularidade CAUC do IGM/₢FA do Tocantins no período de 2019 

a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Em 2022 não foram identificados municípios em situação de governança crítica, 

apenas as cidades de Ipueiras, Chapada de Areia, Oliveira de Fátima e Praia Norte 

apresentaram governança em dificuldade nesta variável, o que significa que essas 

localidades não estão atendendo as disposições dos artigos 48 e 48-A da LRF e 

podem consequentemente, enfrentar obstáculos para receber transferências 

voluntárias. 

Para o Banco Mundial (2022) a transparência fiscal, é um princípio padrão de 

boa governança que traz uma série de benefícios e possibilita maior responsabilização 

da despesa pública, pois abrange a transparência dos dados fiscais, o processo de 

planejamento do orçamento e das funções governamentais. E é justamente nesse 

contexto que os dados do IGM podem contribuir para o desenvolvimento regional, pois 

o índice sintetiza dados de cada uma dessas áreas. 

Para esses 2,88% de municípios com governança em dificuldade nesta 

variável, é essencial que sejam adotados mecanismos que possibilitem o 

cumprimento das exigências legais como o fortalecimento da gestão fiscal, de práticas 

de transparência, controle interno e responsabilidade na gestão fiscal, que permitam 

um maior monitoramento das contas públicas e consequentemente, a celebração de 

acordos que permitam o recebimento de transferências voluntárias. 

Por outro lado, temos 21,58% de municípios em situação de boa governança e 

75,54% que demonstram governança avançada. Esse resultado é um marco na 

história da gestão fiscal do Tocantins, que alcançou em 2022, a maior média na 

pontuação da variável irregularidade CAUC. 

Esses resultados sugerem a tentativa dos municípios em cumprir as obrigações 

fiscais e normativas, garantindo a regularidade no acesso a recursos federais por meio 

das transferências voluntárias. Esse cenário sugere ainda uma preocupação com a 

transparência e a adequada gestão dos recursos públicos, o que vem contribuindo 

para a efetivação de uma governança mais eficiente e eficaz nos municípios do estado 

em relação à transparência. 

No gráfico 34 são exibidos os dados da terceira variável do indicador 

transparência. A variável transparência MUNIC tem polaridade maior-melhor e na 

dinâmica do IGM, mensura o cumprimento das leis referentes à transparência no 

Brasil a partir de um checklist realizado pelo IBGE com os municípios.  

A análise dos resultados revela que a maioria dos municípios do Tocantins 

apresenta boa governança (54,68%) na dimensão de transparência, seguidos por 



 

 

33,09% dos municípios que expressam governança avançada. Entretanto, ainda há 

uma parcela significativa (11,51%) que enfrenta dificuldades e é classificada como 

governança em dificuldade, e apenas um município, Santa Tereza do Tocantins, é 

identificado como tendo governança crítica nessa área. 

É positivo constatar que a maioria dos municípios do Tocantins demonstra boa 

governança ou governança avançada na dimensão de transparência, por outro lado, 

a presença de 11,51% dos municípios com governança em dificuldade mostra que 

ainda há desafios a serem enfrentados nessa área. Os municípios nessa faixa de 

classificação podem enfrentar obstáculos em disponibilizar informações de forma 

clara e acessível ou em cumprir plenamente as leis de transparência. 

Gráfico 34 – Variável Transparência MUNIC do IGM/CFA do Tocantins no período de 2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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população e uma redução como a observada entre 2018 e 2020, pode ter efeitos 

negativos significativos na gestão pública e na relação entre governo e sociedade. 

O resultado desse cenário, pode ser observado no gráfico 35, que demonstra 

a média da pontuação do indicador transparência nas três regiões do estado durante 

a série histórica analisada. A Região Intermediária de Araguaína se destaca com a 

maior estabilidade verificada para o período, com a diferença de apenas 1,47 pontos 

entre a maior e a menor nota da série histórica.  

Gráfico 35 – Evolução das notas médias do indicador transparência do IGM-CFA por região 
intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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responsável. Para o autor, o controle social é essencial para garantir a transparência 

e a efetividade da gestão pública, enquanto a transparência é fundamental para 

incentivar a participação pública e garantir a atuação do Estado em um contexto em 

que não há lugar para negociações sigilosas na administração pública. 

No gráfico 36 estão demonstrados os resultados da classificação do indicador 

transparência de forma regionalizada, onde a RI de Gurupi, que em 2022 se destaca 

com a pontuação de 7,94 pontos. 

Gráfico 36 – Panorama do Indicador Transparência do IGM/CFA por região intermediária em 

2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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que transparência é um elemento importante para a governança municipal, afirmando 

a transparência pública é um dos pilares da governança, pois permite que a sociedade 

acompanhe e fiscalize as ações do governo, contribuindo para a melhoria da gestão 

pública e para a redução dos níveis de corrupção. (LIMA e PORTELA, 2019) 

Para Cunha Filho e Xavier (2014) a divulgação das atividades estatais está 

diretamente relacionada ao controle e responsabilização dos atos e agentes públicos. 

Essa divulgação protege a liberdade de expressão e a dignidade humana, além de 

contribuir para a promoção da eficiência e moralidade das atividades públicas. Nesse 

sentido, o IGM/CFA destaca a importância da transparência e da publicidade das 

atividades estatais para uma gestão pública eficiente, ética e responsável.  

O gráfico 36, demonstra ainda a inexistência de municípios classificados em 

situação de governança crítica neste indicador. Os municípios em situação de 

governança em dificuldade para o indicador transparência são Ipueiras, localizado na 

Região Imediata de Porto Nacional e Axixá do Tocantins, localizado da Região 

Imediata de Araguatins, representando apenas 1,44% do total de municípios do 

estado. 

Observa-se então, que este indicador contribuiu de forma significativa para o 

resultado da dimensão gestão pois o cenário predominante de governança avançada 

reflete diretamente na pontuação final da dimensão. Além disso, as análises permitem 

inferir que ao tornar públicas as informações relativas às atividades estatais, como 

fazem a maioria dos municípios do estado de acordo com o CFA, é possível garantir 

o acesso a informações precisas e confiáveis sobre as decisões e ações dos 

governantes, o que possibilita o controle social e a fiscalização das atividades 

públicas. 

Tabela 9 - Ranking de notas do Indicador Transparência do IGM/CFA de municípios do Tocantins em 
2022 

Araguaína 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Axixá do Tocantins 4,94 9.817 Augustinópolis 10,00 18.870 

Bom Jesus do 
Tocantins 

5,70 5.120 Araguaína 9,30 186.245 

Praia Norte 5,92 8.563 Sampaio 9,11 4.876 

Riachinho 6,07 4.723 Filadélfia 9,08 8.892 

Palmeirante 6,43 6.234 
São Sebastião do 
Tocantins 

8,84 4.898 

Gurupi 



 

 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Almas 6,33 6.905 Arraias 9,74 10.502 

Novo Alegre 6,40 2.332 Gurupi 9,58 88.428 

Sucupira 6,72 2.007 Araguaçu 9,49 8.418 

Lavandeira 6,81 1.984 Dianópolis 9,15 22.704 

Crixás do Tocantins 6,90 1.749 Palmeirópolis 9,14 7.694 

Palmas 

Menores Notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Ipueiras 4,52 2.088 Miranorte 9,54 13.551 

Oliveira de Fátima 5,16 1.124 Monte Santo do Tocantins 9,05 2.311 

Chapada de Areia 5,67 1.415 Paraiso do Tocantins 9,00 52.521 

Novo Acordo 6,31 4.450 Santa Rosa do Tocantins 8,97 4.864 

Caseara 6,40 5.514 Brejinho de Nazaré 8,80 5.540 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Na tabela 9, o ranking com as 5 melhores e as 5 piores por região demonstra 

os resultados no exercício 2022. Observa-se que neste indicador, embora todos 

apresentem cenário de governança avançada no exercício de 2022, o município de 

Porto Nacional apresentou o pior desempenho entre os cinco maiores municípios do 

Tocantins, com nota 8,33.  

As análises sugerem que em geral, o Estado apresenta um cenário favorável 

em relação ao indicador transparência o que pode indicar o reconhecimento por parte 

dos gestores, da importância da publicidade de seus atos. Ou seja, a transparência 

pode estar sendo reconhecida e considerada um requisito para uma boa governança 

nesses municípios, uma vez que exige dos prefeitos o compromisso gerir os recursos 

com responsabilidade. Esse comportamento dos municípios afirma a importância da 

transparência e do controle social para uma gestão pública de qualidade. (LIMA e 

PORTELA, 2019; MEDEIROS, OLIVEIRA E CAMINHA, 2019; SPEEDEN E PEREZ, 

2020). 

Nesse contexto, a importância da transparência pública vai além da promoção 

de uma governança democrática, onde todas as informações relevantes são 

acessíveis a todos os cidadãos, ela representa a possibilidade de que eles possam 

decidir sobre os assuntos que afetam suas vidas. Cunha filho e Xavier (2014), 

defendem que a transparência pública é a constatação de que o controle passa pela 

sociedade, pois assentir com uma ideia oposta seria o mesmo que legitimar o 

exercício de poder tão somente pelos detentores da informação.  



 

 

Este argumento coincide com os de Lima e Portela (2019), que apontam a 

interação da transparência pública e do controle social entre estado e sociedade como 

temáticas orientadoras da democracia e da efetividade da participação dos cidadãos 

nos processos da administração. 

Nesse contexto, em 2022, a pesquisa demonstra que 42,45% dos municípios 

do estado vivem cenários de boa governança e 56,12% dela é avançada em relação 

ao indicador IGM transparência. Esse resultado pode indicar o compromisso dos 

gestores em fornecer informações claras e acessíveis ao público em geral, que além 

de promover a confiança na administração é fundamental para que haja uma 

governança responsável e democrática. 

Por fim, a média da nota de todos os indicadores apresentados até agora 

resulta na nota da dimensão gestão, responsável por avaliar a qualidade das práticas 

e processos de gestão adotados pelos municípios brasileiros que influenciam 

diretamente a capacidade dos gestores públicos em gerir recursos, tomar decisões 

estratégicas e prestar contas à sociedade. 

Gráfico 37 - Evolução das notas da dimensão gestão nos municípios do Tocantins no período de 
2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Os dados do gráfico 37 demonstram que o Tocantins apresentou um aumento 
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contínua na eficiência e qualidade da gestão pública do estado. Nesse contexto, a RI 

de Araguaína teve variações ao longo dos anos, com uma boa média inicial em 2017, 

uma queda em 2018 e uma recuperação nos anos seguintes, alcançando a maior 

pontuação em 2022, o que sugere uma trajetória de melhoria na gestão ao longo do 

tempo nessa região. 

A RI de Gurupi também apresentou uma média inicial relativamente alta em 

2017, mas sofreu uma queda significativa entre 2018 e 2020, ano em que se iniciou 

uma trajetória de recuperação sugerindo que existem esforços para melhorar a gestão 

municipal nos municípios dessa região a partir de 2020. Enquanto isso, a RI de Palmas 

apresentou uma pontuação relativamente consistente ao longo dos anos, com uma 

tendência geral de aumento a partir de 2020, o que sugere uma gestão estável e 

eficiente entre os municípios da região, 

Em síntese, a figura 5 apresenta o panorama da Dimensão Gestão do IGM nas 

regiões intermediárias do estado, onde é possível notar que a maioria dos municípios 

do estado demonstram boa governança em relação à dimensão gestão, totalizando 

71,94% dos municípios com essa classificação. Isso sugere que esses municípios 

estão apresentando uma boa gestão dos recursos públicos, planejamento estratégico, 

transparência e participação social em seus processos de tomada de decisão. 

Figura 5 - Comparativo dos resultados da dimensão gestão entre as regiões intermediárias do 
Tocantins em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 



 

 

 

Outros 22,3% de municípios demonstram governança avançada neste item de 

observação, onde se destaca a Região Intermediária de Palmas com o maior 

percentual proporcional de municípios assim classificados no exercício de 2022.  

Outra observação pertinente, diz respeito aos 5,76% de municípios que 

demonstraram governança em dificuldade no exercício de 2022. Eles estão 

localizados em sua maioria na Região intermediária de Araguaína com população 

variando entre 1.984 (um mil, novecentos e oitenta e quatro) e 3.199 (três mil, cento e 

noventa e nove) habitantes.  

Esse resultado pode ser consequência da existência de desafios maiores em 

municípios com arranjos deficientes em termos de recursos humanos e financeiros 

como os apontados por Gallo, et. al (2016) e Oliveira (2019) ou ainda das crises 

demográfica e financeira, apresentadas por Spinelli e Mesquita (2020) como os 

principais obstáculos para a efetivação de políticas públicas em contextos regionais. 

Levando em consideração que as variáveis analisadas na dimensão Gestão do 

IGM/CFA são fundamentais para a avaliação do desempenho das atividades 

governamentais, possivelmente esses oito municípios não tem investido em práticas 

de gestão eficientes e inovadoras ou na capacitação dos servidores públicos, o que 

pode estar ocasionando a falta de comunicação efetiva com a sociedade. 

4.2.3. Dimensão Desempenho do IGM-CFA dos municípios do Tocantins 

A Dimensão Desempenho é responsável por avaliar as entregas à população 

em relação à educação, saneamento e meio ambiente, saúde, segurança e 

assistência social. Composta por 14 (quatorze) variáveis distribuídas em 5 (cinco) 

indicadores, a dimensão desempenho é considerada pelo CFA (2022) como a mais 

importante, pois segundo o Conselho, reflete a situação concreta do município. A 

instituição defende, entretanto, que para se alcançar resultados relevantes nesta 

dimensão, as dimensões pregressas são indispensáveis.  

No quadro 12 estão demonstradas as polaridades de cada variável que compõe 

a dimensão desempenho do IGM/CFA. 

Quadro 12 – Dimensão Desempenho do IGM/CFA dos municípios do Tocantins em 2022 

Dimensão Desempenho 

Indicador Variável Polaridade 



 

 

Indicador Educação 

Cobertura Creche  Maior-melhor 

Ideb 5º ano  Maior-melhor 

Ideb 9º ano  Maior-melhor 

Abandono Escolar - Ensino 
Fundamental  

Menor-melhor 

Distorção Idade-Série Ensino 
Fundamental  

Menor-melhor 

Indicador Saneamento e Meio 
Ambiente 

Acesso à Água  Maior-melhor 

Coleta de Esgoto  Maior-melhor 

Tratamento de Esgoto  Maior-melhor 

Indicador Saúde 

Cobertura Atenção Básica  Maior-melhor 

Cobertura Vacinal  Maior-melhor 

Mortalidade Infantil  Maior-melhor 

Indicador Segurança 
Taxa de Homicídios  Menor-melhor 

Mortes no Trânsitos  Menor-melhor 

Indicador Vulnerabilidade 
Social 

Inscritos no CadÚnico  Menor-melhor 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Para o TCU (2020), avaliar o desempenho das instituições, servir-se dos 

resultados para reconhecer possibilidades de aperfeiçoamento e analisar as 

estratégias organizacionais definidas é uma das diretrizes para a boa governança.  

Gráfico 38 - Panorama da dimensão desempenho dos municípios por região intermediária do 
Tocantins em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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As variáveis dessa dimensão têm impactos significativos na governança 

municipal, uma vez que refletem a efetividade das políticas públicas implementadas 

nos municípios em relação aos indicadores que a compõem. No gráfico 38, está 

representado o panorama da dimensão desempenho no estado do Tocantins de 

acordo com a escala proposta neste estudo, onde verifica-se a predominância de 

municípios em condições de governança em dificuldade.  

Pinto, Silva e Cruz (2021) destacam a importância do gerenciamento das 

políticas públicas como um elemento fundamental do desempenho administrativo, 

visto que a administração pública é elemento chave para o bom desempenho dos 

governos na implementação de políticas públicas.  

Figura 6 - Mapa de classificação da dimensão desempenho nos municípios do Tocantins em 2022 

  

         Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

O cenário apresentado por meio da observação das notas dessa dimensão, 

refletem que não há municípios que expressem comportamento de governança 

avançada em relação à Dimensão Gestão no estado do Tocantins. Por outro lado, 

apenas o município de Sucupira, na Região Intermediária de Gurupi, demonstra 



 

 

vivenciar uma situação de Governança Crítica, ao passo que 58% dos municípios do 

Estado apresentam governança em dificuldade enquanto os 41% restantes 

manifestam comportamento que demonstra de boa governança.  

Em outras palavras, partindo dessa realidade, a análise das variáveis 

evidenciadas no quadro 11 permite que a administração municipal possa utilizar seus 

resultados para aprimorar as políticas e ações implementadas nos municípios e 

atender de forma mais eficiente e efetiva às demandas da população. Assim, a 

distribuição das notas da Dimensão Finanças do IGM/CFA dos municípios do Estado 

pode ser visualizada no mapa da Figura 6. 

Considerando os dados apresentados e que a dimensão desempenho contribui 

para a construção de uma administração pública organizada e capaz de atender às 

demandas da sociedade de forma efetiva, os resultados de cada indicador serão 

discutidos sob a ótica do desenvolvimento regional com a intenção de que as 

evidências encontradas possam contribuir para o aperfeiçoamento dos resultados dos 

municípios nessa Dimensão.  

Esses dados indicam a existência de um desafio significativo no estado do 

Tocantins em termos de governança municipal considerando a dimensão 

desempenho, principalmente no município de Sucupira, com nota 2,04 nesta 

dimensão é o único que demonstra uma situação de Governança Crítica em relação 

à esta dimensão no Estado.  

Esse resultado sugere que Sucupira, bem como as cidades com governança 

em dificuldade, enfrentam sérios desafios na gestão pública e na implementação 

efetiva das políticas e ações necessárias para atender às demandas da população. É 

importante que os gestores públicos desses municípios tomem conhecimento das 

implicações e prejuízos possíveis tanto para a administração, quanto para os 

administrados e implementem medidas eficazes para melhorar a governança nas 

áreas críticas, visando garantir uma gestão mais eficiente, transparente e responsável.  

4.2.3.1. Indicador Educação do IGM-CFA dos municípios do Tocantins 

Este indicador é composto pelas variáveis Cobertura Creche, Ideb 5º ano, Ideb 

9º ano, Abandono Escolar - Ensino Fundamental e Distorção Idade-Série Ensino 

Fundamental, variáveis que contribuem para o desenvolvimento e bem-estar da 

população a partir da educação. 



 

 

Buscando colaborar nesse processo de desenvolvimento, ao estudar a 

influência da economia do petróleo nos municípios amazonenses, Santana (2017), 

destaca que a realidade de evolução é possível a partir do financiamento da educação 

realizado de modo colaborativo entre os operadores do desenvolvimento social e 

urbano, levando em consideração as demandas específicas e diferenciadas que 

tornam a educação um componente diferenciador do desenvolvimento. 

Mas para que isso ocorra, os municípios devem passar pelo que o CFA (2022) 

define como “um dos maiores desafios brasileiros” e consigam destinar os recursos 

públicos para a educação de forma efetiva. Desafio esse, que se inicia na oferta da 

educação infantil, primeira etapa da educação básica.  

A finalidade da variável cobertura de creches é avaliar a proporção de crianças 

de 0 a 3 anos matriculadas em creches em relação à população total correspondente 

a essa faixa etária no município. O gráfico 39 demonstra a evolução da variável no 

Tocantins no período de 2017 a 2022, refletindo uma constante de crescimento a partir 

de 2020. 

Gráfico 39 – Evolução da variável Cobertura de Creche nos municípios do Tocantins no período de 
2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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dificuldade, 29,5% refletem boa governança e apenas 11,51% exprimem governança 

avançada em relação à cobertura de creches, onde se destaca a região Intermediária 

de Araguaína demonstrando a maior nota média bem com os melhores resultados 

proporcionais em relação à porcentagem de municípios refletindo boa governança ou 

governança avançada em cada região. 

As próximas variáveis do indicador se referem às notas do Ideb para o 5º e o 

9º ano do ensino fundamental. Nesses dois itens de observação o objetivo do IGM-

CFA é medir a qualidade da educação no Brasil, com o intuito de promover melhorias 

e acompanhar o progresso ao longo do tempo. De acordo com o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP (2022), o Ideb é um indicador sintético da 

relação entre os resultados do censo escolar e as médias de desempenho dos 

estudantes no Sistema de Avaliação da Educação Básica - Saeb.  

No Gráfico 40, são retratadas as notas médias das duas variáveis no período 

de 2017 a 2021, refletindo o desempenho médio dos estudantes do Tocantins nessas 

etapas de ensino e proporciona uma visão histórica que permite uma análise 

comparativa ao longo do tempo. Nesse contexto, nota-se que houve uma queda 

acentuada no 5º ano a partir de 2019 enquanto no mesmo período, o 9º ano 

apresentou um avanço expressivo.  

 

Gráfico 40 – Evolução das notas médias das variáveis Ideb 5º e 9º do IGM/CFA no Tocantins 

no período de 2017 a 2020 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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A partir de 2021, as variáveis voltaram a apresentar certa estabilidade e essas 

variações podem refletir diferentes fatores, como as políticas educacionais 

implementadas, a qualidade do ensino nas diferentes séries e o nível de preparação 

dos estudantes para as avaliações. 

Considerando que a pandemia do COVID-19 afetou profundamente o setor 

educacional, com a suspensão das aulas presenciais e a transição para o ensino 

remoto ou híbrido, é plausível inferir que essas mudanças abruptas tenham impactado 

o desempenho dos estudantes e, consequentemente, as notas do Ideb. Para o INEP 

(2022), as oscilações ocorridas entre 2020 e 2021 são resultados do impacto da 

pandemia do novo coronavírus nas atividades escolares. 

A análise das variáveis Ideb 5º ano e Ideb 9º ano, refletem que no Tocantins, a 

maioria dos municípios do estado que está classificada nas categorias de governança 

crítica e governança em dificuldade, considerando essa variável, mostra um cenário 

em que 25 (vinte e cinco) municípios foram considerados outliers negativos em pelo 

menos uma das variáveis, com destaque para Chapada de Natividade, Oliveira de 

Fátima e Piraquê que tiveram nota zero nos dois elementos de observação, enquanto 

os municípios de Combinado, Itacajá, Natividade, Novo Alegre, Palmas e 

Palmeirópolis apresentam resultados que indicam governança avançada nas duas 

variáveis observadas.  

A próxima variável analisada diz respeito ao abandono escolar no ensino 

fundamental. O INEP (2021) afirma que embora o acesso das crianças ao sistema 

educacional não seja uma preocupação atualmente, a elevada taxa de repetência e o 

número significativo de adolescentes que abandonam a escola antes de concluírem a 

educação básica continua sendo motivo de apreensão. 

Nesse contexto, IGM-CFA utiliza essa variável para representar o resultado dos 

municípios em relação à taxa de abandono escolar no ensino fundamental, a partir do 

cálculo da proporção entre o número de alunos que abandonam a escola e o total de 

matrículas realizadas, multiplicada por cem.  

Os dados do gráfico 41 revelam que que em 2020, o estado do Tocantins 

apresentou a melhor média da série histórica, 6,83 pontos na variável abandono 

escolar. É possível perceber também que houve uma redução gradual no valor dos 

dados brutos ao longo dos anos, indicando uma diminuição na taxa de abandono e a 

consequente melhora na nota da variável. Já em 2022 esse resultado é preocupante, 



 

 

uma vez que houve uma brusca redução na nota devido ao novo aumento na 

quantidade de abandono escolar. 

Gráfico 41 – Evolução da variável Abandono Escolar Ens. Fundamental nos municípios do Tocantins 
no período de 2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Os resultados indicam que 21 municípios, em sua maioria localizados na região 

intermediária de Palmas, são outliers negativos nesta variável, que em 2022 teve uma 

queda de 0,84 na pontuação em relação ao ano anterior. Esse resultado pode ser uma 

resposta da redução da meta em comparação aos anos anteriores, ou ainda reflexo 

da pandemia como pontuou o INEP. 

No cenário geral, essa variável conta com 48,2% de municípios que expressam 

governança avançada, em sua maioria localizados na região intermediária de 

Araguaína. Em contrapartida, 23,02% de municípios se encontram em situação de 

governança crítica, em sua maioria na região intermediária de Palmas. Esses 

resultados podem indicar diferentes níveis de efetividade e qualidade das práticas de 

governança relacionadas à educação nos municípios do Estado. Souza, Pereira e 

Ranke (2020), acreditam que um dos motivos para esses resultados seja a 

insuficiência de aplicações na educação pública e de efetivação das políticas 

educacionais.  
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A última variável do indicador Educação é a Taxa Distorção Idade-série, obtida 

a partir do censo escolar e se referindo a medir a evolução dos alunos matriculados 

nos anos iniciais da rede de ensino municipal. A variável é calculada a partir da 

proporção de alunos nos anos iniciais do ensino fundamental que possuem mais de 2 

anos de atraso nos estudos. 

Silva e Oliveira (2022) pontuam que a distorção idade/série é um problema 

educacional que aumenta o risco de abandono escolar e afeta toda trajetória escolar 

do indivíduo ao passo que começa nos primeiros anos do Ensino Fundamental e pode 

deixar os alunos em desvantagem no percurso educacional. 

Nessa lógica, os números dessa variável destacam a necessidade da adoção 

de medidas para combater essa distorção e garantir o que o INEP (2021) define como 

uma educação de qualidade e adequada ao ritmo de cada aluno. 

No gráfico 42 estão representados os dados do Estado do Tocantins para esse 

item de observação, onde foram identificados 3 municípios com pontuação 0 (zero) 

por serem considerados outliers negativos pelo CFA. Localizados na região 

intermediária de Palmas, eles são Oliveira de Fátima, Chapada da Natividade e Rio 

dos Bois, que fazem parte dos 10,79% de municípios classificados em situação de 

governança crítica nessa variável. 

Gráfico 42 – Evolução da Variável Distorção Idade/Série nos municípios do Tocantins no período de 
2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Os municípios que apresentam governança em dificuldade representam 

26,62% dos municípios do estado, enquanto 46,04% demonstram boa governança e 

16,55% governança avançada. Em resumo, essa variável apresenta bons resultados 

e levando em consideração que a sua polaridade é menor melhor, a conclusão é de 

que o estado do Tocantins tem conseguido reduzir a taxa de distorção idade-série. 

Essas informações podem indicar diferenças na qualidade e desempenho 

educacional entre as três regiões intermediárias, principalmente se a análise desse 

indicador levar em consideração os resultados da variável investimento per capita em 

educação. A breve comparação entre os dois aponta para um cenário em que as notas 

da variável "investimento per capita em Educação" têm uma tendência de aumento 

gradual ao longo dos anos para todas as regiões, enquanto as notas do indicador de 

Educação apresentam oscilações e quedas mais significativas. 

Deste modo, verifica-se que embora tenha havido um investimento financeiro 

considerável de acordo com os resultados majoritariamente positivos da variável 

investimento per capita em educação para a dimensão finanças, os resultados 

mensurados pelo indicador Educação na dimensão desenvolvimento não alcançaram 

um patamar satisfatório. 

O gráfico 43 demonstra em resumo, as notas médias obtidas por região no 

período analisado. 

Gráfico 43 - Evolução das notas médias do indicador educação do IGM-CFA por região intermediária 
do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Os resultados evidenciados no quadro 43, demonstram que a Região 

Intermediária de Araguaína apresentou uma relativa estabilidade durante a série 

histórica com a diferença de apenas 0,15 pontos entre a maior e a menor pontuação 

do período.  

O gráfico 44 ilustra a classificação do Indicador Educação para as os 

municípios das regiões intermediárias no exercício de 2022. Ele revela que 10,07% 

dos municípios do estado têm uma governança crítica, enquanto 34,53% estão 

enfrentando dificuldades em sua governança. Por outro lado, 48,20% dos municípios 

têm uma boa governança e 7,19% demonstram governança avançada em relação ao 

indicador educação. 

Neste contexto, a Região Intermediária de Araguaína tem o melhor 

desempenho do exercício de 2022, com a média de 5,36 pontos, seguida por Gurupi 

e Palmas, com médias de 5,02 e 4,51 respectivamente. Por outro lado, a análise das 

dez maiores cidades do estado demonstra que nenhuma delas faz parte do grupo de 

municípios que exprimem governança avançada neste indicador. 

Gráfico 44 - Classificação do indicador educação nos municípios do Tocantins por região 
intermediária em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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outlier diferente. No entanto, identificou-se que a variável Ideb 5º ano foi que 

apresentou a menor nota do indicador para o estado do Tocantins em todas as regiões 

intermediárias. A tabela 10 apresenta o ranking de notas do indicador educação de 

forma regionalizada. 

 

Tabela 10 - Ranking de notas do indicador educação do IGM-CFA nos municípios por região 
intermediária do Tocantins em 2022 

Araguaína 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Campos Lindos 0,47 10.505 Pequizeiro 8,27 5.546 

Nova Olinda 1,67 12.014 Itacajá 8,13 7.471 

São Miguel do Tocantins 1,73 12.445 Luzinópolis 7,71 3.200 

Aguiarnópolis 1,94 7.049 Bernardo Sayao 7,38 4.439 

Darcinópolis 2,35 6.250 Nazaré 7,32 3.772 

Gurupi 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Paranã 1,94 10.426 Palmeirópolis 8,68 7.694 

Dianópolis 2,17 22.704 Novo Alegre 7,93 2.332 

Sandolândia 2,43 3.371 Combinado 7,90 4.870 

Sucupira 2,55 2.007 Lavandeira 7,73 1.984 

Novo Jardim 2,96 2.768 Aliança do Tocantins 7,69 5.303 

Palmas 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Chapada Da Natividade 0,59 3.330 Nova Rosalândia 7,81 4.348 

Oliveira de Fátima 0,73 1.124 Natividade 7,52 9.256 

Mateiros 0,80 2.773 Palmas 7,30 313.349 

Rio dos Bois 1,25 2.879 Barrolândia 7,19 5.669 

Lagoa da Confusão 1,56 13.989 Novo Acordo 6,62 4.450 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria. 

 

A pesquisa demonstra que a melhor média de notas do indicador Educação em 

2022 é da Região Intermediária de Araguaína, com destaque para a região imediata 

de Tocantinópolis, que tem apenas 1 (um) de seus 8 (oito) municípios demonstrando 

governança crítica. Neste indicador as cidades de Campos Lindos, Chapada de 

Natividade, Oliveira De Fatima, Mateiros e Rio dos Bois apresentam as piores notas 

do indicador e Palmeirópolis, Pequizeiro, Itacajá, Novo Alegre e Combinado tem as 

notas mais altas.  



 

 

4.2.3.2. Indicador Saneamento e Meio Ambiente do IGM/CFA dos 

municípios do Tocantins  

Antes de iniciar a discussão dos resultados deste indicador, é importante 

entender que para a legislação brasileira o saneamento básico é definido como um 

conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais que engloba o 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Nesse sentido, um dos objetivos da Lei nº 14.026/2020 foi atualizar marco do 

Saneamento básico no Brasil, visando garantir acesso à água potável, tratamento 

adequado de esgotos, gestão adequada dos resíduos sólidos e controle das águas 

pluviais, promovendo a saúde pública e preservando o meio ambiente. Deste modo, 

com o objetivo de analisar o acesso à água potável, o acesso à coleta de esgoto e o 

tratamento do esgoto coletado nos municípios, o indicador saneamento e meio 

ambiente fornece uma visão geral do desempenho dos municípios brasileiros nessas 

áreas e pode auxiliar na identificação das situações que precisam de melhorias.  

Em um estudo sobre os avanços do novo marco legal do saneamento básico 

no Brasil, a GO Associados (2022) afirma que mais de 15% da população nacional 

não possui acesso ao sistema de abastecimento de água, mais de 45% dos brasileiros 

não contam com o serviço de esgotamento sanitário e não mais que 29,09% dos 

brasileiros possuem acesso a esse serviço e que meros 37,31% do volume de esgoto 

é tratado no Brasil. 

A primeira variável analisada neste indicador é o acesso à água, que tem como 

objetivo avaliar a proporção da população com acesso a ela. De acordo com o CFA 

(2022), os dados utilizados para essa avaliação são obtidos exclusivamente por meio 

do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 

Os dados apresentados no gráfico 45 exibem a evolução do acesso à água ao 

longo dos anos de 2017 a 2022, bem como a nota e a meta correspondentes. Os 

resultados revelam o aumento gradual do acesso à água que em 2017 era de 65,44% 

e chegou a 78,98% em 2022. No mesmo sentido, as notas atribuídas a essa variável 

também variaram ao longo dos anos, enquanto as metas apresentaram valores 

progressivamente maiores a cada ano.  

 



 

 

Gráfico 45 - Evolução da variável acesso à água nos municípios do Tocantins no período de 

2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Esses resultados demonstram que apesar do cenário positivo em relação ao 

acesso à água no estado, os percentuais ainda não alcançaram as metas prevista 

pelo CFA ou pelo Tocantins, que segundo a Agência Tocantinense de Regulação, 

Controle e Fiscalização – ATR (2020), pretende que 99% da população do Tocantins 

tenha acesso à água potável e 90% à coleta e tratamento de esgoto até 2033. 

Essas metas fazem parte do projeto de universalização dos serviços de 

saneamento até o ano de 2033, introduzidas pelo novo marco legal do saneamento 

com a entrada em vigor da Lei nº 14.026/2020 e do Decreto nº 10.710/2021, que 

fortalecem a regulação e a fiscalização dos serviços de saneamento, em um 

movimento fundamental para assegurar que as metas sejam alcançadas e garantir a 

qualidade dos serviços prestados. 

Em resumo, embora os resultados indiquem um cenário positivo de progresso 

no acesso à água nos municípios do Tocantins, a falta de alcance das metas 

estabelecidas mostra que ainda há trabalho a ser feito para garantir o acesso universal 

e sustentável à água potável em toda a região. Para isso, é essencial uma abordagem 

abrangente, com políticas bem planejadas, investimentos adequados e um 

comprometimento contínuo das autoridades e da sociedade em geral. 
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Para a GO Associados (2022), a expansão do acesso à água é crucial para a 

melhoria da qualidade de vida e para o desenvolvimento sustentável da população, 

que a partir do novo marco legal do saneamento, tem a possibilidade de promover a 

regionalização dos serviços de saneamento, incentivando a formação de blocos de 

municípios para a prestação conjunta dos serviços.  

Essa regionalização de ações para melhoria do saneamento básico tem o 

potencial de aumentar a eficiência e a qualidade dos serviços por meio do 

compartilhamento de recursos e expertise entre os municípios, o que é uma 

oportunidade ideal dada a realidade dos municípios tocantinenses. 

A variável coleta de esgoto, por sua vez, avalia o acesso da população ao 

serviço de esgoto, a partir do indicador SNIS IN056, que divide a população atendida 

pelo serviço de esgoto pela população total e apresenta o resultado percentual de 

atendimento de cada localidade. Silva (2020), considera o planejamento municipal dos 

serviços de saneamento como um recurso fundamental para a universalização do 

serviço. 

Observa-se no gráfico 46, que ao longo dos anos, houve um aumento gradual 

na porcentagem da população atendida, mas ainda distante das metas definidas. Em 

2022, a porcentagem de coleta de esgoto realizada no Estado do Tocantins foi de 

37,67%, com uma nota de 0,56, enquanto a meta era de 95,89%. 

Gráfico 46 – Evolução da variável coleta de esgoto nos municípios do Tocantins no período de 2017 a 

2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Nesse contexto é importante considerar que cada município e região possui 

suas particularidades e desafios específicos, entre os quais podem figurar 

investimentos insuficientes, desafios de infraestrutura, demandas populacionais 

crescentes, questões operacionais, de gestão e socioeconômicas. Em um estudo 

sobre hepatites virais no estado do Tocantins, Gomes et. al (2020) afirma o estado 

apresenta circunstâncias e capacidades de saneamento mais   deficientes que a 

média nacional. Uma dessas circunstâncias, inclusive, pode ser o fato de que apenas 

14,39% dos municípios do estado possuem serviço de coleta esgoto, o que 

corresponde a 20 (vinte) dos 139 (cento e trinta e nove) municípios do Estado. 

Assim, 90,65% de municípios estão em situação de governança crítica na 

variável coleta de esgoto, enquanto 5,04% apresentam governança em dificuldade. 

Dos 4,32% restantes, 3 demonstraram boa governança e 3 exprimem governança 

avançada, indicando, portanto, que a maioria dos municípios do estado do Tocantins 

enfrenta sérias dificuldades em relação a esse aspecto do saneamento básico, uma 

situação pode ter várias implicações negativas para a população e para o meio 

ambiente.  

O último item de observação deste indicador é o tratamento de esgoto, uma 

variável que avalia a quantidade de esgoto tratado em relação ao consumo de água 

no município. Para o CFA (2022) os dados dessa variável podem auxiliar no 

planejamento, execução e avaliação de políticas públicas para o setor de saneamento 

e meio ambiente, uma vez que são extraídos do indicador SNIS IN046, que mede o 

índice de esgoto tratado em relação ao consumo de água em cada município. 

Os dados do gráfico 47 são um pouco mais preocupantes que os do gráfico 46 

que mostra os indicadores de coleta de esgoto, pois revelam um percentual menor 

ainda de cobertura para a variável relacionada ao tratamento de esgoto. Os resultados 

dessa variável indicam que apenas 12,23% dos municípios do estado tratam de 

alguma forma o esgoto coletado. 

Esses dados indicam que há uma distância significativa entre o resultado 

alcançado e as metas estabelecidas para o tratamento de esgoto, uma vez que o 

aumento gradual na proporção de esgoto tratado permanece abaixo das metas 

estabelecidas ao longo dos anos.  

 

 



 

 

Gráfico 47 - Variável Tratamento de Esgoto do IGM/CFA dos municípios do Tocantins no período de 
2017a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Em 2022, a porcentagem de esgoto tratado foi de 29,12%, refletindo uma queda de 

9,8% em relação ao ano anterior e uma nota de 0,46 pontos para uma meta que era 

de 95%. Esse resultado confirma o que Pereira e Heller (2015) descrevem como 

grandes desafios enfrentados por todos os municípios para aprimorar suas políticas e 

planos de saneamento básico.  

Nesse cenário, 127 (cento e vinte e sete) municípios do Tocantins demonstram 

estar em situação de governança crítica, em sua maioria localizados na Região 

Intermediária de Araguaína que abriga 57 (cinquenta e sete) deles, o que corresponde 

a 44,88% do total. Os municípios da Região intermediária de Palmas nessa mesma 

situação correspondem a 31,50% do total, enquanto na região intermediária de Gurupi 

esse número representa 23,62% dos 127. 

A região intermediária de Araguaína, apesar de apresentar um pequeno 

número de municípios com boa governança e governança avançada, tem os melhores 

resultados para essas faixas de classificação enquanto Gurupi e Palmas têm poucos 

ou nenhum município nessas categorias. O panorama geral dessa variável no estado 

do Tocantins é de 91,37% de municípios em situação de governança crítica, 5,04% 

com governança em dificuldades, 2,88% exprimem boa governança e exclusivamente 
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o município de Guaraí, que representa 0,72% do total, demonstra governança 

avançada para este item de observação. 

Segundo a ATR (2020) e a ATS (2021), a falta de infraestrutura para captação, 

tratamento e distribuição de água é um fator que contribui para a dificuldade de acesso 

à água no Estado, mas que investimentos em infraestrutura de sistemas de 

abastecimento estão sendo realizadas para melhorar o acesso à água e garantir a 

sustentabilidade dos recursos hídricos no Tocantins. 

Esses resultados vão muito além das implicações específicas do saneamento 

básico em si e demonstram que a baixa taxa de tratamento de esgoto no Tocantins é 

uma questão que demanda atenção urgente por parte das autoridades e da 

sociedade. É necessário garantir o acesso à água, a coleta e o tratamento adequados 

do esgoto também para reduzir os riscos à saúde da população, a preservação do 

meio ambiente e ao desenvolvimento do estado. 

O gráfico 48 ilustra a evolução das notas médias do indicador saneamento 

básico no período de 2017 a 2022. Nele, observa-se que as regiões intermediárias de 

Gurupi e Araguaína apresentam queda na pontuação a partir de 2020, enquanto a 

região intermediária de Palmas traça uma suave reta de crescimento no mesmo 

período. 

 
Gráfico 48 - Evolução das notas médias do indicador saneamento básico do IGM-CFA por região 

intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 
Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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No cenário apresentado, observa-se que a região intermediária de Araguaína 

vem mantendo-se relativamente estável enquanto a região intermediária de Gurupi 

apresentou algumas oscilações e na Região Intermediária de Palmas, a nota teve uma 

redução entre 2017 e 2019, mas apresentou uma recuperação gradual nos anos 

seguintes. Em 2022, a nota média da região intermediária de Araguaína foi de 5,44 

enquanto Gurupi e Palmas tiveram médias 5,32 e 4,53 respectivamente.  

Os resultados da pesquisa afirmam as necessidades pontuadas por Pereira e 

Heller (2015) como fundamentais no processo de desenvolvimento dos municípios do 

Tocantins, uma vez que as diferentes realidades vividas no estado precisam receber 

o que os autores descrevem como tratamento diferenciado para grupos que vivem em 

situações distintas em relação aos serviços de saneamento. Isto pode ser observado 

ao fazer uma rápida comparação entre os dados das variáveis do indicador. 

Por exemplo, os dados da pesquisa revelam que os municípios de São Miguel 

do Tocantins, Buriti do Tocantins, Pedro Afonso, Nazaré, Novo Acordo, Lajeado, 

Lagoa do Tocantins, Fátima, Caseara, Brasilândia do Tocantins, Tupirama, Couto de 

Magalhaes e Novo Jardim, apresentam altas proporções da população com acesso à 

água, variando de 95,12% a 99,99%.  

No entanto, esses municípios não possuem rede de coleta ou tratamento de 

esgoto o que os classifica em situação de governança em dificuldade para esse 

indicador, com notas que variam de 3,15 a 3,33 pontos. 

A observação do gráfico 49 permite um panorama geral do estado em relação 

aos resultados do indicador que representa, onde 38,13% dos municípios do estado 

apresentam uma situação de governança crítica, enquanto 56,83% enfrentam 

dificuldades em sua governança. O gráfico 49 ainda mostra que 2,88%, ou seja, 4 

municípios, foram classificados como tendo uma boa governança, ao passo que 

apenas 2,16% são considerados como tendo uma governança avançada, resultado 

evidenciado em apenas 3 municípios, Guaraí, Palmas e Colinas do Tocantins. 

Os dados apresentados até aqui destacam que muitos municípios do Tocantins 

enfrentam desafios em relação à governança na área de saneamento básico, 

indicando a necessidade de medidas e políticas para melhorar a gestão e o 

desenvolvimento dessas localidades. 

 



 

 

Gráfico 49 - Classificação do indicador saneamento e meio ambiente nos municípios do Tocantins por 

região intermediária em 2022. 

  

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Pereira e Heller (2015) acreditam que resultados assim sejam consequência de 

desafios enfrentados por todos os municípios, que vão desde a necessidade de 

melhorar a infraestrutura de abastecimento de água, ampliar a coleta de esgoto, 

aumentar o tratamento adequado dos resíduos e promover a conscientização da 

população sobre a importância do saneamento. 

E essa é a realidade do estado do Tocantins, que de acordo com os dados do 

IGM-CFA, tem a maioria dos municípios em situação de governança crítica ou em 

dificuldade em relação aos resultados do Indicador saneamento e meio ambiente. 

Neste contexto, a tabela 11 traz o ranking regionalizado para este indicador. 

Tabela 11 – Ranking de notas do indicador saneamento e meio ambiente do IGM-CFA nos municípios 
por região intermediária do Tocantins em 2022 

Araguaína 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Darcinópolis 0,00 6.250 Colinas do Tocantins 8,17 36.271 

Axixá do Tocantins 0,00 9.817 Guaraí 7,72 26.403 

Piraquê 1,06 3.038 Tocantinópolis 6,98 22.820 

Itapiratins 1,40 3.814 Araguaína 5,22 186.245 

Pequizeiro 1,49 5.546 Ananás 4,85 9.435 
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Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Jaú do Tocantins 1,11 3.906 Gurupi 5,75 88.428 

Paranã 1,34 10.426 Talismã 3,62 2.831 

Cariri do Tocantins 1,47 4.499 Novo Jardim 3,29 2.768 

Ponte Alta do Bom Jesus 1,78 4.586 Conceição do Tocantins 3,26 4.070 

Dueré 1,92 4.686 Taipas do Tocantins 3,24 2.183 

Palmas 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Monte do Carmo 0,92 8.182 Palmas 7,84 313.349 

Santa Rita do Tocantins 0,93 2.407 Porto Nacional 6,96 53.618 

Araguacema 1,07 7.223 Paraiso do Tocantins 4,31 52.521 

Dois Irmãos do Tocantins 1,19 7.173 Novo Acordo 3,33 4.450 

Chapada de Natividade 1,25 3.330 Lagoa do Tocantins 3,33 4.470 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria. 

Este indicador não apresentou outliers, no entanto, identificou-se que entre os 

20 municípios que possuem sistema de coleta de esgoto, três deles não tratam esse 

material: Ananás, Dois Irmãos do Tocantins e Itacajá. Essa constatação evidencia 

uma lacuna preocupante no tratamento adequado do esgoto nessas localidades 

específicas. 

A pesquisa demonstra ainda que a Região Imediata de Araguaína e a região 

imediata de Araguatins têm o maior número de municípios equipados com sistemas 

de coleta e tratamento de esgoto. Isso significa um passo positivo no sentido de 

promover melhores práticas de saneamento e garantir o bem-estar das comunidades 

locais nessas áreas. 

Por outro lado, neste indicador as cidades de Axixá do Tocantins, Darcinópolis, 

Monte do Carmo, Santa Rita do Tocantins e Piraquê tem as menores notas do 

indicador enquanto Colinas do Tocantins, Palmas, Guaraí, Tocantinópolis e Porto 

Nacional apresentam as notas mais altas para o exercício de 2022. 

4.2.3.3. Indicador Saúde do IGM/CFA dos municípios do Tocantins 

O CFA definiu as entregas relacionadas à saúde com base em três variáveis: 

mortalidade infantil, cobertura da atenção básica e cobertura vacinal. Para o 

Conselho, esses aspectos são capazes de fornecer uma avaliação abrangente da 



 

 

qualidade dos serviços de saúde ofertados pelo município por serem componentes 

relevantes e complementares no contexto de avaliação da área. 

Na variável cobertura da atenção básica, o objetivo é mensurar a cobertura da 

população atendida pela Atenção Básica, que representa a etapa inicial de 

atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A variável é calculada dividindo a 

população atendida pelas Equipes de Saúde da Família e Atenção Básica pela 

população total. 

A cobertura da atenção básica é um componente essencial para avaliar a 

qualidade da saúde em um município, pois se refere à proporção da população que 

tem acesso a serviços básicos de saúde, como consultas médicas, exames 

preventivos, vacinação e acompanhamento de doenças crônicas.  

Os dados apresentados no gráfico 50 indicam que o Tocantins obteve médias 

relativamente altas de cobertura da atenção básica ao longo dos anos observados, no 

entanto, embora os resultados demonstrem uma relativa estabilidade entre 2021 e 

2022, o cenário a partir de 2020 reflete uma redução da cobertura de atendimentos 

da atenção básica no Estado.  

 

Gráfico 50 – Evolução variável cobertura da atenção básica nos municípios do Tocantins no 
período de 2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 
Considerando que uma alta cobertura da atenção básica indica que a 

população tem acesso adequado aos serviços de saúde, pode-se inferir que as 

9,50

9,60

9,70

9,80

9,90

95%

96%

96%

97%

97%

98%

98%

99%

99%

100%

100%

2017 2018 2019 2020 2021 2022

N
o
ta

 d
a
 V

a
ri
á
v
e
l

%
 d

e
 c

o
b
e
rt

u
ra

Série histórica

Cobertura atenção básica - Nota

Cobertura atenção básica - Dado

Cobertura atenção básica - Meta



 

 

entregas relacionadas à essa variável vêm sendo realizadas a contento no estado. 

Nesse cenário, a análise de indicadores de saúde revela que dados nacionais 

agregados podem obscurecer diferenças regionais relevantes em relação à cobertura 

da atenção básica, informações fundamentais para que uma gestão eficiente e 

baseada em evidências trabalhe na implementação de ações mais efetivas no campo 

da saúde como a identificação de prioridades, o estabelecimento de metas e 

planejamento de intervenções pertinentes às necessidades do território. (SILVA, 2021; 

SOUSA E SHIMIZU, 2021). 

Outro achado do trabalho foi a inexistência de municípios considerados outliers 

ou em dificuldade nessa variável. Esse resultado atesta a classificação de governança 

avançada para a maior parte dos municípios analisados. No entanto, ainda existem 

municípios que apresentam resultados inferiores à média do estado como Araguaína, 

Babaçulândia, Caseara e Dianópolis que demonstram boa governança, além de 

Luzinópolis e Sucupira que demonstram governança crítica desde 2021. 

Esse grupo de municípios apresenta oscilações preocupantes uma vez que 

houve uma queda brusca em sua pontuação para este item de observação, o que vai 

na contramão das pesquisas de Sousa e Shimizu (2021) sobre o aumento da 

cobertura de atenção básica no Brasil e a consequente expansão do acesso aos 

serviços de saúde básicos para a população brasileira. 

Os autores defendem a necessidade de análises das disparidades regionais 

para que haja uma compreensão mais completa da situação da cobertura da atenção 

básica. Assim, no contexto do estado do Tocantins, embora as médias sejam 

positivas, é fundamental considerar as particularidades regionais para avaliar a 

efetividade e a equidade dos serviços de saúde nos municípios do estado, 

especialmente naqueles com baixo desempenho na área da saúde, uma vez que 

dados agregados podem esconder disparidades regionais consideráveis. 

Os resultados dessa variável e dos estudos nela referenciados ressaltam a 

importância de considerar as diferenças regionais ao analisar a cobertura de Atenção 

Básica no Brasil, uma vez que as políticas e estratégias implementadas em cada 

região podem ter impactos distintos nos resultados alcançados. 

A próxima variável desse indicador se dá no contexto da cobertura vacinal e 

apresenta os resultados da variável encarregada de medir a proporção da população 

que recebeu as vacinas recomendadas pelo Programa Nacional de Imunizações. 



 

 

A cobertura vacinal é considerada um dos maiores acontecimentos da saúde 

pública fundamental para a saúde pública, reduzindo morbidade e mortalidade por 

doenças infecciosas. No Brasil, a cobertura nacional de vacinas diminuiu de 2015 a 

2019, indicando um cenário de queda e ressurgimento de doenças imunopreveníveis. 

No Tocantins, em 2020, houve uma queda significativa na cobertura vacinal, um 

resultado que alguns autores classificam como impacto da pandemia de COVID-19, 

afetando a vacinação de rotina e levando a menos de 50% dos municípios a alcançar 

as metas de cobertura estabelecidas. (NUNES, 2021) 

No entanto, uma realidade diversa é vivenciada no Tocantins. De acordo com 

gráfico 51, a média da meta de cobertura vacinal chegou a 66,05% em 2020 e em 

2022 se enquadra na classificação de boa governança, correspondendo a 67,62% e 

7,09 pontos. 

Gráfico 51 - Evolução da Cobertura Vacinal dos municípios do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

O percentual de municípios classificados em situação de governança crítica no 

Tocantins corresponde à 6,47% do total. Juntos, esses nove municípios tem a média 

de cobertura vacinal em 32,74%, com destaque para o município de Dois irmãos do 

Tocantins, considerado um outlier negativo nesta variável e que com uma população 

de 7.313 habitantes alcançou apenas 14,58% da meta de cobertura vacinal, o menor 

percentual do Estado. 
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Os municípios considerados em posição de governança em dificuldades 

correspondem a 12,95% nessa variável e em conjunto, a média para esse grupo 

atinge o percentual de 59,11% de cobertura vacinal. Já em relação aos municípios 

com boa governança, os 41 municípios assim classificados apresentam uma média 

de cobertura de 74,66%. 

Em relação aos municípios com governança avançada na variável cobertura de 

vacinação foram observados dois aspectos que merecem destaque. Inicialmente, a 

pesquisa constata que 51 (cinquenta e um) municípios entre os 72 (setenta e dois) 

desse grupo apresentam média de cobertura entre 84% e 99%. Em seguida, verifica 

que os 21 (vinte e um) municípios restantes no grupo superaram a meta estabelecida 

em média, em 12,65%. Nesse cenário, as cidades de Novo Alegre e Lajeado se 

sobressaem apresentando superação da meta de cobertura em 52,56% e 30,25% 

respectivamente. 

No contexto apresentado, deve ser considerada a limitação dos sistemas de 

análise da cobertura vacinal utilizados no Brasil. Arroyo et. al (2020), evidencia que os 

casos de registro de coberturas superiores a 100% como os apresentados neste 

trabalho, podem ser reflexo do registro de recém-nascidos em locais diversos ao de 

residência da mãe, bem como do atendimento à população em salas de vacinação de 

municípios vizinhos. 

Para o autor, esses aspectos colaboram para a existência de registros acima 

de 100% na cobertura vacinal em alguns estados e municípios pois afetam 

diretamente o cálculo da população-alvo das campanhas de imunização.  

No entanto, embora os resultados da pesquisa para este item de observação 

passe pelas diferenças metodológicas adotas pelo CFA para a definição das metas e 

das notas em cada cluster e pelo Ministério da Saúde para definir as metas de 

cobertura vacinal no país, podem ser validados pelos dados divulgados pelo Ministério 

da Saúde (2022), uma vez que o órgão afirma, por exemplo, que durante as 

campanhas de vacinação contra a poliomielite em  2022, 47 municípios do Tocantins 

ultrapassaram a meta de 95% estabelecida pela pasta. 

Além disso, embora existam realidades em que a cobertura vacinal não atingiu 

os percentuais desejáveis no estado e da intensa campanha de fake news (essa é 

uma afirmação logo deve ter alguma referência bibliográfica) relacionada à vacinação 

assistida nos últimos anos, a cobertura média do estado pode ser considerada 

satisfatória. 



 

 

O último item de observação do indicador de desempenho da saúde representa 

o número de óbitos de crianças menores de um ano de idade a cada mil nascidos 

vivos. A coleta de dados é feita através do Sistema de Informação Sobre Mortalidade 

(SIM), alimentado com as Declarações de Óbito (DO) emitidas a cada exercício. 

Assim, conforme a metodologia do IGM, o CFA (2022) a variável mortalidade infantil 

indica se os cuidados de saúde materno-infantis estão sendo entregues à população 

de forma adequada. 

As análises dessa variável devem considerar a influência de fatores externos 

como os que já foram analisados neste trabalho até agora, como o acesso a serviços 

de saúde e saneamento básico, pois resultados dessa observação permitem orientar 

a formulação de políticas públicas em saúde que prevejam a adoção de medidas 

capazes de reduzir os riscos de óbito na faixa etária a que se refere.  

Para Negreiros et. al (2022) aspectos como a higiene, a estrutura familiar e 

particularidades sociais, como moradia, trabalho, renda e nível de informação também 

devem ser observados, uma vez que valores elevados da taxa de mortalidade infantil 

geralmente indicam condições precárias de saúde, qualidade de vida e 

desenvolvimento socioeconômico. 

Outro aspecto que a pesquisa considera relevante para esta análise se 

relaciona à ocorrência da pandemia do COVID-19, uma vez que a redução da 

cobertura de saúde durante a pandemia pode ter influenciado o aumento do número 

de mortes infantis. Faria et al (2022) confirmam essa informação e afirmam que essa 

é uma observação que tem limitações devidas à subnotificação e erros cometidos nos 

processos de registro das notificações. 

Ainda assim, a pesquisa realizada pelos autores identificou que a taxa de 

mortalidade por COVID-19 na faixa etária infantil é maior entre as crianças de 1 a 4 

anos, mas, que o grupo das crianças menores de 1 ano foi o segundo mais afetado. 

Segundo Negreiros et. al (2022), a crise econômica e as disparidades sanitárias e 

econômicas existentes no país ampliam os desafios da saúde pública e aumentam os 

riscos da vida das crianças brasileiras. 

Nesse cenário, considerando que quanto menor a taxa, maior a proporção de 

sobrevivência infantil, o Tocantins tem três municípios considerados outliers positivos 

na variável mortalidade infantil, Abreulândia, Cariri do Tocantins e Santa Maria do 

Tocantins. 



 

 

O gráfico 52 apresenta a média dos resultados dessa variável para o estado no 

período de 2017 a 2022. Em resumo, o gráfico demonstra uma queda considerável 

em relação a nota a partir de 2020 e um expressivo aumento na proporção da 

mortalidade infantil no estado. Nesse contexto, em média, cerca de 60 municípios não 

apresentaram informações sobre esta variável em pelo menos um dos exercícios, 

número que em2022 subiu para 70 localidades de acordo com o banco de dados do 

IGM/CFA. 

Gráfico 52 - Evolução da variável mortalidade infantil nos municípios do Tocantins no período de 2017 

a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Esses resultados indicam um aumento na quantidade de municípios que não 

forneceram dados ou não tiveram informações registradas para essa variável 

específica em 2022, o que pode ser resultado de diversos fatores, como falta de 

relatórios, envio incompleto de informações por parte desses municípios ao sistema 

que as contabiliza ou ainda equívocos durante o processo de compilação e tratamento 

dos dados pelo CFA. 

A vista disso, a média de 3,01 pontos em 2022, indica o panorama geral do 

estado e reflete um cenário de governança em dificuldade. Os municípios em situação 

de governança crítica representam 56,83% do total, localizados em sua maioria na 
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região intermediária de Araguaína, onde também se encontram a metade dos 10,00% 

de municípios com governança em dificuldade no Tocantins. 

Já os municípios que expressam boa governança, correspondem a 15,83% 

enquanto o percentual de municípios com governança avançada é de 17,27%. A 

região intermediária de Araguaína também concentra a maioria dos munícipios assim 

classificados. 

Os dados indicam que o Tocantins enfrenta desafios significativos em relação 

à variável mortalidade infantil, com a maioria dos municípios em situação de 

governança crítica ou em dificuldade, sendo a região intermediária de Araguaína 

aquela com a maior média da série histórica para esta variável. Os dados do gráfico 

53 demonstram uma tendência de queda ao longo dos anos, sugerindo uma piora na 

qualidade da saúde no estado. 

Gráfico 53 – Evolução das notas médias do indicador saúde para as regiões intermediárias do 

Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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6,00

7,00

8,00

9,00

10,00

2017 2018 2019 2020 2021 2022

N
o
ta

 d
o
 I

n
d
ic

a
d
o
r

Série Histórica

Araguaína Gurupi Palmas



 

 

É importante que os municípios tomem conhecimento desses resultados para 

que possam implantar políticas públicas que permitam a adoção de medidas para 

melhorar a qualidade dos serviços de saúde oferecidos à população como 

estabelecimento de infraestrutura adequada e contratação de profissionais de saúde 

em quantidade e capacitação suficientes para atendimento da população. 

O gráfico 54 ilustra o panorama do Indicador Saúde em 2022 e revela que 

0,72% dos municípios do estado têm uma governança crítica, enquanto 20,14 % estão 

enfrentando dificuldades em sua governança. 

Gráfico 54 – Classificação do indicador saúde nos municípios do Tocantins por região intermediária 

em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Os municípios que demonstram boa governança correspondem a 52,52% e 

municípios com governança avançada representam 26,62% do total. Neste contexto, 
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com a média de 6,62 pontos, seguida por Palmas e Gurupi, com médias de 6,61 e 

6,49 respectivamente. 

Em perspectiva, a observação dos resultados das dez maiores cidades do 
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Na tabela 12 é apresentado o ranking com as 5 melhores e as 5 piores notas 

por região em relação aos resultados do indicador no exercício 2022. 

Tabela 12 - Ranking de notas do indicador saúde do IGM-CFA nos municípios por região 
intermediária do Tocantins em 2022 

Araguaína 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Luzinópolis 1,98 3.200 Tocantinópolis 10,00 22.820 

São Bento do Tocantins 3,33 5.457 Buriti do Tocantins 9,55 11.644 

Santa Terezinha do Tocantins 3,39 2.530 Santa Fé do Araguaia 9,40 7.678 

Piraquê 3,52 3.038 Araguatins 9,26 36.573 

Babaçulândia 4,07 10.668 Guaraí 9,03 26.403 

Gurupi 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Sucupira 2,80 2.007 Paranã 9,19 10.426 

São Salvador do Tocantins 4,57 3.106 Combinado 9,01 4.870 

São Valério da Natividade 4,65 3.848 Arraias 8,86 10.502 

Aurora do Tocantins 4,73 3.809 Alvorada 8,82 8.381 

Dueré 4,82 4.686 Almas 8,07 6.905 

Região Intermediária de Palmas 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Caseara 3,06 5.514 Natividade 9,75 9.256 

Lizarda 4,57 3.727 Lajeado 8,89 3.199 

Mateiros 4,90 2.773 Miranorte 8,87 13.551 

Pium 4,91 7.830 Lagoa da Confusão 8,74 13.989 

Rio dos Bois 4,93 2.879 Rio Sono 8,68 6.498 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
 

Observa-se que neste indicador, embora o panorama seja de predominante 

boa governança no exercício de 2022, municípios como Luzinópolis, Sucupira, 

Caseara, São Bento do Tocantins, Santa Terezinha do Tocantins e Piraquê tem 

resultados muito abaixo da média do estado. 

Os resultados apresentados reforçam a importância de considerar as 

diferenças regionais ao analisar os indicadores de saúde, que são ferramentas 

gerenciais essenciais no processo de planejamento das ações em saúde. Reafirmam, 

também, a necessidade de servidores em quantidade e capacitação suficientes nos 

postos de atendimento bem como do estabelecimento de campanhas de 



 

 

conscientização da relevância da vacinação na idade certa. (NEGREIROS et. al, 2022; 

FARIA et. al, 2022) 

A análise dos dados do indicador de desempenho da saúde no Tocantins 

aponta para a carência de ações direcionadas para melhorar a governança e a 

qualidade dos serviços de saúde, considerando as diferenças regionais e os desafios 

específicos enfrentados por cada município.  

Desta forma, será possível promover uma gestão mais eficiente e garantir o 

acesso adequado aos serviços de saúde para a população, oportunizando uma 

consequente melhora dos resultados nas variáveis em que os municípios do estado 

tem mais dificuldades, como a variável mortalidade infantil, por exemplo. 

4.2.3.4. Indicador Segurança do IGM-CFA nos municípios do Tocantins 

O IGMA-CFA avalia o desempenho dos municípios em relação ao indicador 

segurança considerando as variáveis taxa de homicídios por arma de fogo (THAF) e 

taxa de mortes no trânsito (TMT). Ambas são calculadas considerando a proporção 

de mortes a cada 100 mil habitantes, o que segundo o CFA (2022), permite uma 

comparação mais equilibrada entre diferentes municípios. 

Assim, enquanto a taxa de homicídios por arma de fogo reflete o nível de 

violência e insegurança em uma localidade, a taxa de mortes no trânsito indica os 

esforços de segurança viária. A partir dessas informações, o IGM-CFA tem como 

objetivo fornecer uma visão abrangente do desempenho dos municípios brasileiros 

nessa área, identificando áreas problemáticas e orientando a formulação de políticas 

adequadas. 

A violência por armas de fogo nas áreas urbanas indica que existem regiões 

em que a população está mais vulnerável, pois a violência está intrinsecamente ligada 

a violações dos direitos humanos em todas as suas dimensões e grupos sociais em 

situação de vulnerabilidade são as principais vítimas desse fenômeno. A violência é 

um complexo fenômeno histórico que se relacionada tanto social quanto 

espacialmente e tem consequências diretas na qualidade de vida e na saúde das 

vítimas, suas famílias e comunidades. (TRINDADE et. al 2015; SILVA E DE LIMA, 

2021). 

O Gráfico 55 mostra a taxa média de homicídios por arma de fogo para os 

municípios do estado de 2017 a 2022. De acordo com os dados disponibilizados pelo 



 

 

CFA, nos anos de 2017 e 2018, as taxas ficaram muito acima das metas 

estabelecidas, indicando um desempenho característico de governança em 

dificuldade para esta variável.  

Esse número continuou a subir nos anos de 2019 e 2020, onde as taxas de 

homicídio por armas de fogo novamente ultrapassaram as metas, como no ano de 

2021.No entanto, no ano de 2022, ocorreu uma drástica redução na THAF, onde as 

informações sobre os dados brutos ficaram muito próximos à meta, no entanto a 

análise aprofundada dos dados do IGM/CFA indica que existam inconsistências no 

tratamento destes. 

Gráfico 55 – Evolução da variável taxa de homicídios por arma de fogo nos municípios do Tocantins 

no período de 2017 a 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

No contexto do Tocantins, o percentual de municípios que apresentam a 

variável THAF em situação de governança crítica segundo as informações do IGM-

CFA, corresponde à 35,97% do total, ou seja, 50 municípios do estado são assim 

classificados. Os municípios de Gurupi, Miracema do Tocantins, Formoso do Araguaia 

e Porto Nacional, fazem parte desse grupo e foram considerados outliers negativos 

pelo IGM-CFA nesta variável em 2022. 

Os municípios com a variável THAF em situação de governança em 

dificuldades, por sua vez, correspondem a 10,79% enquanto 17,99% dos municípios 
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demonstram boa governança em relação a esta variável. Já os municípios que indicam 

governança avançada para na variável THAF, representam 32,25% do total. 

Nesse cenário, 34 (trinta e quatro) municípios receberam a nota 10 (dez) no 

IGM-CFA 2022, onde proporcionalmente, a Região Intermediária de Palmas tem a 

maioria dos municípios com essa nota.  

O gráfico 56 traz os dados relativos à variável taxa de mortes no trânsito, por 

meio da qual o IGM/CFA busca identificar quais municípios apresentaram uma alta 

incidência desses eventos, com o objetivo de estimular a formulação e implementação 

de estratégias e ações direcionadas para a redução dessas mortes. 

Gráfico 56 – Evolução da variável taxa de mortes no trânsito nos municípios do Tocantins no período 

de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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melhora, chegando a 4,77 pontos em 2022, no entanto, ainda prevalece a governança 

em dificuldade nessa variável. 
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governança. Apenas 20,86% dos municípios apresentaram governança avançada, 

obtendo nota máxima no IGM-CFA 2022. 

Os municípios de Centenário, Tupirama, Colinas do Tocantins, Cachoeirinha, 

Carmolândia, Santa Terezinha do Tocantins, Maurilândia do Tocantins, Juarina e 

Itaporã do Tocantins receberam nota 0 (zero) no exercício de 2022. Os municípios 

com a variável TMT em situação de governança em dificuldades, por sua vez, 

correspondem a 35,25% enquanto 19,42% dos municípios demonstraram boa 

governança em relação a esta variável. Já os municípios que indicaram governança 

avançada para na variável THAF, representaram 20,86% do total, dos quais fazem 

parte os municípios de Arraias, Barrolândia, Porto Alegre do Tocantins, 

Recursolândia, Rio dos Bois e Mateiros, ambos com nota 10 (dez) no IGM-CFA 2022. 

O gráfico 57, demonstra a variação da nota do indicador segurança no período 

observado, onde a região intermediária de Araguaína apresenta maior estabilidade 

em comparação às demais, tendo a menor diferença entre as notas máxima e mínima. 

Gráfico 57 – Evolução das notas médias do indicador segurança do IGM-CFA por região intermediária 

do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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morte a partir de 2014, resultados que segundo os pesquisadores, indicam que as 

medidas adotadas pela administração pública foram efetivas na redução dos 

acidentes e, consequentemente, na preservação de vidas. 

Partindo dessa ideia, identificar os municípios com altas taxas de mortes por 

acidentes de trânsito é o primeiro passo para a adoção de medidas que possam 

contribuir para a prevenção desses acidentes, pois essas informações podem servir 

como subsídio para a elaboração de políticas públicas, campanhas de 

conscientização, investimentos em infraestrutura e melhoria da fiscalização, visando 

a redução do número de mortes nas vias. 

Em 2022, a região intermediária de Gurupi apresentou a melhor nota média do 

indicador segurança, 5,18 pontos, seguida pela Região Intermediária de Araguaína, 

com 5,05 pontos e Região intermediária de Palmas, com 4,78 pontos. No entanto a 

melhor média geral para o período de 2017 a 2022, é da Região Intermediária de 

Araguaína, que com 4,08 pontos, tem a melhor média do período em comparação 

com as demais. 

O gráfico 58 ilustra o panorama do Indicador Saúde em 2022 e revela que 

24,46% dos municípios do estado têm uma governança crítica, enquanto 35,25% 

estão enfrentando dificuldades em sua governança.  

 

Gráfico 58 - Classificação do indicador segurança nos municípios do Tocantins por região 

intermediária em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 
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Os municípios que demonstraram boa governança correspondem a 19,42% e 

municípios com governança avançada representaram 20,86% do total. Neste 

contexto, a Região Intermediária de Gurupi tem o melhor desempenho do exercício 

de 2022, com a média de 5,18 pontos, seguida por Araguaína e Palmas, com médias 

de 5,05 e 4,78, respectivamente. 

Em perspectiva, a observação dos resultados das dez maiores cidades do 

estado identificou que entre elas, não há municípios com governança avançada no 

indicador segurança. Gurupi, Porto Nacional e Colinas demonstraram governança 

crítica, enquanto Palmas, Paraíso e Araguatins refletiram governança em dificuldade 

para este indicador. Por fim, Araguaína, Guaraí, Tocantinópolis e Dianópolis 

apresentaram pontuação que indica boa governança para o indicador de desempenho 

segurança. 

Na tabela 13 é apresentado o ranking com as 5 melhores e as 5 piores notas 

por região em relação aos resultados do indicador segurança no exercício 2022. 

Tabela 13 – Ranking de notas do indicador segurança do IGM-CFA nos municípios por região 
intermediária do Tocantins em 2022 

Região Intermediária de Araguaína 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Ananás 1,25 9.435 Recursolândia 10,00 4.389 

Augustinópolis 2,50 18.870 Wanderlândia 9,17 11.783 

Bom Jesus do Tocantins 2,50 5.120 Aragominas 9,17 5.705 

Axixá do Tocantins 3,34 9.817 Arapoema 8,75 6.590 

Angico 3,75 3.475 Fortaleza do Tabocão 8,75 2.615 

Região Intermediária de Gurupi 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Gurupi 1,06 88.428 Porto Alegre do Tocantins 10,00 3.200 

Taguatinga 2,09 16.966 Arraias 10,00 10.502 

Combinado 2,50 4.870 Rio da Conceição 9,17 2.211 

Alvorada 2,50 8.381 São Salvador Do Tocantins 9,17 3.106 

Figueirópolis 2,50 5.222 São Valério Da Natividade 8,75 3.848 

Região Intermediária Palmas 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Monte do Carmo 1,25 8.182 Rio dos Bois 10,00 2.879 

Cristalândia 1,67 7.268 Mateiros 10,00 2.773 

Natividade 2,09 9.256 Barrolândia 10,00 5.669 

Miranorte 2,50 13.551 Nova Rosalândia 9,17 4.348 



 

 

Ponte Alta do Tocantins 2,50 8.192 Lagoa do Tocantins 9,17 4.470 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Neste indicador, embora o panorama seja de predominante governança em 

dificuldade no exercício de 2022, 21 (vinte e um) municípios receberem pontuação 0, 

contribuindo assim para o aumento do percentual de municípios em situação de 

governança crítica no estado. Esses municípios não foram contabilizados no ranking. 

Esses resultados indicam disparidades entre as regiões analisadas em termos 

de governança do indicador segurança. Identificar essas diferenças é fundamental 

para direcionar esforços e recursos para as regiões que enfrentam maiores desafios, 

visando melhorar a governança e promover a segurança de forma mais efetiva para 

que ocorra a redução das disparidades regionais e o fortalecimento da segurança 

como um todo no estado. 

4.2.3.5. Indicador Vulnerabilidade Social do IGM/CFA dos municípios do 

Tocantins 

Antes de iniciar a discussão dos resultados deste indicador, é importante que 

seja feita uma reflexão acerca do significado da expressão “vulnerabilidade social”, 

que para diversos autores não possui uma definição única e consolidada. Costa et. al 

(2018) destaca que entre os usos mais comuns dessa expressão estão as referências 

a situações de suscetibilidade à pobreza, sintomas da pobreza ou ainda uma 

dimensão da pobreza. 

Para os autores, a expressão "vulnerabilidade social" tem se popularizado 

como alternativa ao termo "pobreza" devido ao reconhecimento de que a pobreza não 

é capaz de abranger todas as complexas situações de mal-estar social.  

Pensamento semelhante ao de Monteiro (2011) que afirma a existência de 

múltiplos condicionantes que formam um conjunto complexo e multifacetado de 

fatores e circunstâncias emergentes que podem limitar o acesso a recursos e 

oportunidades necessários para a sobrevivência e o bem-estar, resultando assim em 

contextos de vulnerabilidade social. 

Assim, o IGM-CFA emprega os dados do Ministério da Cidadania e verifica o 

percentual da população em situação de vulnerabilidade econômica considerando 

pobreza e extrema pobreza. Deste modo, esses dados compõem o indicador 

"Vulnerabilidade Social" dentro da dimensão de Desempenho, com o objetivo de 



 

 

identificar o percentual da população em situação de vulnerabilidade econômica, 

utilizando como referência o número de pessoas inscritas no Cadastro Único 

(CadÚnico) em relação à população municipal total. 

A variável de vulnerabilidade social do IGM-CFA avalia pessoas de baixa renda 

dependentes de auxílios governamentais, permitindo a comparação do desempenho 

dos municípios nesse aspecto. Essa análise é relevante para subsidiar políticas 

públicas que visem melhorar a condição socioeconômica das famílias vulneráveis, 

considerando suas dificuldades em satisfazer necessidades básicas e acessar 

recursos e oportunidades. Essa fragilidade pode influenciar desde a ocorrência de 

crimes até o acesso a serviços básicos. 

Os dados apresentados no Gráfico 59 indicam que o Tocantins obteve médias 

relativamente baixas em relação ao indicador vulnerabilidade social no período 

observado. Assim, considerando que uma alta proporção da população em situação 

de vulnerabilidade indica a existência de desigualdades, pobreza, exclusão social 

pode-se inferir que as entregas relacionadas à essa variável não estão alcançando 

patamares satisfatórios no Tocantins. 

Gráfico 59 – Evolução do indicador vulnerabilidade social nos municípios do Tocantins em 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

O cenário geral dos municípios no estado sugere a necessidade de ações e 

políticas promotoras de inclusão e redução dessas vulnerabilidades para que ocorra 
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a melhoria da qualidade de vida das pessoas nessa situação, principalmente nos 

municípios que em 2022 foram considerados outlier negativos no estado, como é o 

caso de Almas, Chapada da Natividade, Chapada de Areia, Fortaleza do Tabocão, 

Juarina, Oliveira de Fátima, Porto Nacional, Rio dos Bois, Sandolândia e São Valério 

da Natividade. 

Esses resultados demonstram que o cenário geral do Tocantins em 2022 reflete 

a situação de governança em dificuldade para o indicador Vulnerabilidade Social do 

IGM-CFA, uma vez que a média do estado é de 4,54 pontos, como apresentado no 

gráfico 60. 

 

Gráfico 60 – Evolução das notas médias do indicador vulnerabilidade social do IGM-CFA por 

região intermediária do Tocantins no período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Em resumo, as notas apresentadas no gráfico 60 indicam que o Tocantins 

enfrenta dificuldade em relação ao indicador vulnerabilidade social, tendo a maioria 

de seus municípios em situação de governança crítica ou em dificuldade. Nesse 

cenário, a região intermediária de Araguaína tem a maior nota média da série histórica 

deste indicador, 5,24 pontos, além de apresentar também a maior estabilidade de 

notas ao longo do período observado. 

Os municípios em situação de governança crítica representam 25,90% do total, 

localizados em sua maioria na região intermediária de Palmas. Já em relação aos 
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municípios que expressam governança em dificuldade em relação a este indicador, 

correspondem a 28,79% do total, enquanto o percentual de municípios com boa 

governança é de 30,22%.  

Por fim, dos 15,11% de municípios do Tocantins com pontuação IGM-CFA que 

reflete Governança avançada, 13 (treze) estão localizados na região intermediária de 

Araguaína. Essas informações reforçam a necessidade de melhorar a governança do 

indicador de vulnerabilidade social em várias localidades, enquanto também 

identificam 21 (vinte e um) municípios que podem servir de exemplo para os demais 

nesse aspecto.  

Gráfico 61 – Classificação do indicador vulnerabilidade social nos municípios do Tocantins por região 

intermediária em 2022  

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

Na tabela a seguir, é apresentado o ranking com os resultados das notas de 

2022 para o indicador de desempenho vulnerabilidade social, onde de forma 

regionalizada estão demonstradas as 5 maiores e as 5 menores notas do exercício. 

Vale ressaltar, que neste caso, foram retirados do ranking todos os municípios 

considerados outliers. 

Tabela 14 - Ranking do Indicador Vulnerabilidade Social do IGM-CFA nos municípios por região 
intermediária do Tocantins em 2022 
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Boa Governança - Indicador Vulnerabilidade Social 42 30,22%

Governança em Dificuldade - Indicador Vulnerabilidade Social 40 28,78%

Governança Crítica - Indicador Vulnerabilidade Social 36 25,90%



 

 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Itapiratins 0,55 3.814 Araguatins 10,00 36.573 

Brasilândia do Tocantins 1,24 2.221 Buriti do Tocantins 10,00 11.644 

Piraquê 1,36 3.038 Babaçulândia 9,33 10.668 

Axixá do Tocantins 1,57 9.817 Santa Fé do Araguaia 9,09 7.678 

Itaporã do Tocantins 1,85 2.412 Wanderlândia 8,77 11.783 

Região Intermediária de Gurupi 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Aliança do Tocantins 0,26 5.303 Novo Alegre 8,84 2.332 

Paranã 0,55 10.426 Lavandeira 8,79 1.984 

Arraias 0,87 10.502 Taguatinga 7,45 16.966 

Crixás do Tocantins 1,15 1.749 Aurora do Tocantins 7,41 3.809 

Talismã 1,45 2.831 Rio da Conceição 7,31 2.211 

Região Intermediária Palmas 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Caseara 0,00 5.514 Ponte Alta do Tocantins 8,46 8.192 

Palmas 0,00 313.349 Nova Rosalândia 8,31 4.348 

Santa Rosa do Tocantins 0,84 4.864 Lagoa do Tocantins 8,11 4.470 

Silvanópolis 1,25 5.452 Rio Sono 7,86 6.498 

Abreulândia 1,56 2.609 Cristalândia 7,73 7.268 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

Neste indicador, embora o panorama seja de predominante governança crítica 

ou em dificuldade, no exercício de 2022, os municípios de Araguatins, Buriti do 

Tocantins, Babaçulândia, Santa Fé do Araguaia e Novo Alegre apresentam resultados 

que expressam governança avançada em relação ao indicador vulnerabilidade social, 

um resultado que tem se repetido nos últimos 3 anos, e pode servir como modelo de 

boas práticas para os demais municípios. 

Nesse contexto, ao considerar a concepção de Costa et. al (2018) este estudo 

entende que processos tão complexos quanto os que resultam em situações de 

vulnerabilidade, estão além do controle individual. Portanto, é papel do Estado, por 

meio de políticas públicas adequadas, intervir e promover mudanças para enfrentar 

essas vulnerabilidades sociais e criar condições de igualdade e bem-estar para todos 

os membros da sociedade. 

Assim os resultados apresentados indicam a necessidade de que sejam feitos 

esforços direcionados a melhorar a qualidade de vida e o bem-estar da população 



 

 

vulnerável no Estado, pois a alta proporção de pessoas em situação de 

vulnerabilidade social reflete a exclusão e desigualdade entre os municípios do 

Tocantins. 

Os resultados deste estudo, reforçam o que Silva et. al (2020) concluíram em 

seu estudo sobre vulnerabilidade social, fome e pobreza nas Regiões Norte e 

Nordeste do Brasil, onde os autores destacam a importância da adoção de políticas 

públicas voltadas para o desenvolvimento regional. É fundamental que as 

particularidades de cada localidade sejam consideradas na busca de um modelo de 

política pública capaz de impulsionar o desenvolvimento socioeconômico e melhorar 

as condições de vida da população. 

Nesse sentido, os resultados do indicador vulnerabilidade somados ao fato de 

que 54,68% dos municípios do estado estão em situação de governança crítica ou em 

dificuldade em relação a ele, indicam que embora haja certa estabilidade em relação 

ao desempenho dos municípios do estado no indicador vulnerabilidade social, a 

maioria das notas ainda estão distantes do ideal, uma vez que a distância entre as 

metas e os dados apresentados é muito alta.  

Para o CFA (2022) a dimensão desempenho é a mais relevante do índice, pois 

verifica a realidade do município que para alcançar bons resultados nesta dimensão, 

deve ter bons resultados também nas anteriores. Nesse cenário, penas o município 

de Sucupira tem uma pontuação crítica de governança. A maioria dos municípios do 

Tocantins enfrenta desafios na governança dos indicadores de desempenho. 

Entretanto, o baixo número de municípios com governança crítica é vantajoso, 

indicando políticas públicas e governança municipal eficazes na maior parte do 

estado. 

O Gráfico 62 exibe a evolução da nota média para a dimensão desempenho 

nos municípios do Tocantins ao longo dos anos. Observa-se uma leve tendência de 

queda entre 2017 e 2018, seguida por quedas mais significativas em 2019 e 2020. No 

entanto, a partir de 2021 e 2022, nota-se uma leve recuperação. Essa flutuação indica 

oscilações no desempenho geral do estado nos aspectos mensurados nesta 

dimensão.  

 

 

 



 

 

Gráfico 62 - Evolução das notas da dimensão desempenho nos municípios do Tocantins no período 

de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

 

As Regiões Intermediárias (RI) de Araguaína, Gurupi e Palmas apresentam 

características distintas em relação à dimensão desempenho, com Araguaína 

demonstrando uma notável constância ao longo dos anos, evidenciada pelas poucas 

alterações nas notas nessa dimensão. Esse padrão sugere um esforço contínuo para 

aprimorar o desempenho dos municípios dessa região. Por outro lado, as RIs de 

Gurupi e Palmas também seguem uma tendência de estabilidade nas notas médias, 

indicando esforços similares em busca de melhorias no desempenho municipal. 

Apesar das pequenas variações nas notas médias, é importante destacar que 

essa instabilidade e flutuação revelam desafios na manutenção de um desempenho 

consistente ao longo do tempo nessas regiões. Embora tenha havido uma leve 

recuperação a partir de 2021, ainda há aspectos que demandam atenção para garantir 

uma governança mais estável e sustentável nesses municípios. 

Essa análise é de grande relevância para os gestores públicos, pois fornece 

insights sobre os aspectos que necessitam de maior atenção e investimentos para 

impulsionar o desenvolvimento socioeconômico e garantir serviços públicos mais 

eficazes e acessíveis à população. A partir dessas informações, é possível direcionar 

estratégias e ações específicas para melhorar a governança e promover o progresso 

sustentável nas regiões intermediárias do estado do Tocantins. 
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A Figura 7 apresenta um panorama abrangente da dimensão desempenho nas 

regiões intermediárias do estado. Nela, é possível constatar que não há municípios 

com resultados que indiquem governança avançada nesta dimensão. Isso sugere que 

todos os municípios das RIs de Araguaína, Gurupi e Palmas têm áreas de atuação 

que requerem aprimoramentos para alcançar um nível de desempenho mais elevado 

e eficiente. 

Figura 7- Comparativo dos resultados da dimensão desempenho entre as regiões intermediárias do 

Tocantins em 2022 

Fonte: CFA 2022, Elaboração Própria 

É possível visualizar que a maioria dos municípios do estado demonstram 

governança em dificuldade, totalizando 58,27% dos municípios com essa 

classificação no estado, enquanto 41,01% demonstram boa governança em relação a 

dimensão desempenho. 

Essa situação reflete obstáculos e limitações que muitos municípios estão 

enfrentando em sua capacidade de gerenciar efetivamente serviços e políticas 

públicas relacionadas ao desempenho municipal. No entanto, há também um grupo 

em ascensão, trilhando o caminho em direção à boa governança ao lidar de forma 

adequada com os desafios e demandas sociais. 

 



 

 

Os resultados obtidos podem estar correlacionados com a adoção de práticas 

de gestão eficientes, que têm como resultado a oferta de serviços básicos e essenciais 

de qualidade, atendendo às necessidades da população e elevando potencialmente a 

qualidade de vida. 

A dimensão Desempenho, essencial na avaliação das entregas efetivas à 

sociedade, está intrinsecamente ligada à disponibilização e gestão adequada dos 

recursos públicos. Diante disso, é possível que a maioria dos municípios classificados 

com governança em dificuldade estejam enfrentando desafios relacionados à má 

administração dos recursos disponíveis, o que pode explicar a dificuldade em atingir 

seus objetivos. 

Nesse contexto, torna-se crucial identificar as áreas em que esses municípios 

estão enfrentando maiores dificuldades e, a partir dessas informações, desenvolver 

estratégias eficazes para melhorar a gestão pública. O IGM-CFA proporciona uma 

base sólida de dados e análises para orientar a tomada de decisões, impulsionando a 

implementação de políticas públicas mais eficazes e voltadas para o desenvolvimento 

sustentável e o bem-estar da população em todas as regiões do estado. (COSTA et. 

al, 2018; NUNES, 2021) 

4.2.4. Resultados do IGM/CFA nos municípios do Tocantins 

As informações fornecidas até o momento evidenciam de forma clara e objetiva 

a abrangência do IGM-CFA como um índice que engloba múltiplos aspectos 

relevantes para a administração pública municipal. Com base nos dados 

apresentados pelo CFA (2022), torna-se evidente que o propósito primordial desse 

índice é atuar como um catalisador para estimular discussões fundamentais acerca 

do aprimoramento da gestão pública em âmbito municipal.  

Por meio de uma avaliação criteriosa dos indicadores contidos no IGM-CFA, 

busca-se a identificação de oportunidades de melhoria e a implementação de 

estratégias efetivas, direcionadas à formulação de políticas públicas mais eficazes e 

benéficas para a comunidade local, proporcionando ainda uma oportunidade valiosa 

para analisar e discutir as práticas adotadas pelos municípios, resultando na 

formulação de estratégias compartilháveis que promovam um melhor gerenciamento 

e desempenho da gestão pública municipal, fomentando a busca por melhores 

resultados em todo o país (SANTA RITA E SILVA, 2021). 



 

 

Figura 8 - Mapa de notas do IGM-CFA nos municípios do Tocantins em 2022 

 

         Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

O gráfico 63 exibe a nota média dos 139 municípios do estado para cada ano 

verificado na pesquisa. Ao observar os dados da nota geral do IGM-CFA, fica 

evidenciada uma tendência de melhoria da nota a partir de 2019, ano em que a média 

estadual caiu de 5,02 pontos (boa governança), para 4,76 (governança em 

dificuldade). 

Esses dados refletem certo equilíbrio entre os resultados encontrados nas 

regiões intermediárias do estado, pois o percentual de municípios classificados em 

boa governança ou com governança em dificuldade segue basicamente a mesma 

proporção para os municípios que as compõem.  

 



 

 

Gráfico 63 - Evolução das notas médias do IGM-CFA por região intermediária do Tocantins no 
período de 2017 a 2022 

 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

 

Em 2022, a média estadual foi de 5,19 pontos, configurando uma evolução que 

indica que os esforços empreendidos pelos municípios no tocante à melhoria da 

governança municipal têm gerado bons frutos em grande parte deles. É interessante 

destacar que o período compreendido entre 2017 e 2022 abrange um contexto 

relevante para a administração pública, período em que se vislumbraram desafios 

significativos, como as questões relacionadas à pandemia de COVID-19, que exigiram 

respostas rápidas e eficazes por parte dos gestores municipais. 

Algumas dessas respostas foram, por exemplo, a emissão de atos regulatórios 

e a busca por transparência na divulgação de informações ou ainda o estabelecimento 

de colaboração entre os setores público e privado pode ajudar a suprir a falta de 

recursos e a aumentar a capacidade de atendimento em municípios com sistemas de 

saúde frágeis. (ITO E PONGELUPPE, 2020; RAVANELLO, TOLOTTI E PINTO, 2022) 

Nesse cenário, a pesquisa revelou que 35,97% dos municípios do estado 

apresentam pontuação que os classificam como municípios com governança em 

dificuldade em relação à nota geral do IGM-CFA, onde observa-se que as regiões 

intermediárias de Gurupi, Araguaína e Palmas, apresentam respectivamente 40,63%, 

35,38% e 33,33% de municípios nessa mesma classificação. 
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Por outro lado, entre os 64,75% de municípios que demonstram boa 

Governança, verifica-se que as regiões intermediárias de Palmas, Araguaína e Gurupi 

exprimem respectivamente os percentuais de 66,67%, 66,15% e 59,38% de 

municípios assim classificados. 

Gráfico 64 – Classificação do IGM-CFA nos municípios do Tocantins por região intermediária em 

2022 

 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

Diante dessas informações, observa-se que a Região Intermediária de Palmas 

apresenta o melhor resultado do exercício de 2022, com a média de 5,33 pontos, 

seguida por Araguaína e Gurupi, com médias de 5,30 e 5,17 respectivamente. Nesse 

sentido, a observação dos resultados das dez maiores cidades do estado demonstra 

que apenas a cidade Porto Nacional tem a governança considerada em dificuldade, 

com 4,80 pontos. As demais integram os 64,75% de municípios que exprimem boa 

governança em relação ao IGM-CFA. 
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Figura 9 – Comparativo dos resultados do IGM-CFA entre as regiões intermediárias do Tocantins em 

2022 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

Por fim, a tabela 15 apresenta o ranking dos municípios do Tocantins em 

relação à nota geral do IGM-CFA, onde são observadas as cinco maiores e as cinco 

menores notas de cada região intermediária. Nesse cenário, os municípios de 

Araguatins, Palmeirópolis e Araguaína apresentam as melhores notas de 2022 

enquanto Sucupira, Juarina e Novo Alegre tem as menores entre os municípios do 

Estado. 

Tabela 15 - Ranking de notas do IGM-CFA nos municípios do Tocantins em 2022 

Região Intermediária de Araguaína 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Juarina 3,67 2.174 Araguatins 7,43 36.573 

Cachoeirinha 3,75 2.293 Araguaína 6,88 186.245 

Piraquê 3,94 3.038 Tocantinópolis 6,69 22.820 

Centenário 4,00 2.966 Buriti do Tocantins 6,62 11.644 

Riachinho 4,05 4.723 Sitio Novo do Tocantins 6,53 8.965 

Região Intermediária de Gurupi 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Novo Alegre 3,62 2.332 Palmeirópolis 7,04 7.694 

Sucupira 3,72 2.007 Arraias 6,84 10.502 

Lavandeira 3,76 1.984 Dianópolis 6,13 22.704 



 

 

Novo Jardim 4,45 2.768 Taguatinga 6,05 16.966 

Crixás do Tocantins 4,50 1.749 Taipas do Tocantins 5,91 2.183 

Região Intermediária Palmas 

Menores notas Maiores Notas 

Município Nota População Município Nota População 

Oliveira de Fátima 3,77 1.124 Miranorte 6,53 13.551 

Ipueiras 3,85 2.088 Lagoa do Tocantins 6,39 4.470 

Chapada da Natividade 4,18 3.330 Dois Irmãos do Tocantins 6,21 7.173 

Chapada de Areia 4,36 1.415 Silvanópolis 6,11 5.452 

Santa Tereza do Tocantins 4,55 2.928 Nova Rosalândia 6,11 4.348 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

 

Não foram identificados municípios em situação de governança crítica ou 

governança avançada em relação ao IGM-CFA, o que em resumo, pode ser 

interpretado como um sinal positivo, sugerindo que a maioria dos municípios avaliados 

tem potencial para melhorias contínuas e tem trabalhado na busca por melhores 

práticas de gestão. 

Este estudo corrobora os achados do Diagnóstico Brasil para os municípios do 

Tocantins, uma vez que esta pesquisa parte da mesma ideia do CFA (2022) e acredita 

que um município que possui uma gestão financeira adequada a partir da adoção de 

boas práticas de gestão fiscal e que utiliza ferramentas de gestão eficientes para 

fortalecer o planejamento e os processos administrativos, consegue oferecer 

benefícios significativos para a sociedade. 

É importante ressaltar que a utilização e disseminação dos resultados do IGM-

CFA devem ser acompanhadas por uma abordagem analítica e responsável, pautada 

no diálogo e no compartilhamento de conhecimentos entre todos os envolvidos, 

visando ao fortalecimento da governança, à melhoria dos processos decisórios e à 

promoção do interesse público. Com uma abordagem colaborativa e comprometida 

com a efetividade das políticas públicas, o IGM-CFA pode efetivamente se consolidar 

como uma poderosa ferramenta de transformação e progresso na gestão pública 

municipal. 

4.3.  Autocorrelação espacial entre o Índice de Governança municipal dos 

139 municípios do Tocantins. 

O desenvolvimento socioeconômico de uma região é um atributo multifacetado 

que depende de muitas variáveis que podem variar de fatores econômicos, como o 



 

 

PIB per capita e as taxas de emprego, a fatores sociais, como educação e acesso à 

saúde. (OLIVEIRA, 2019; PIRES E GOMIDE, 2018) 

Portanto, o desenvolvimento é um processo dinâmico que engloba crescimento 

econômico e a integração das funções públicas de interesse comum, ao mesmo tempo 

em que promove melhorias na qualidade de vida da população. Dentro dessa 

estrutura, a coesão territorial pode ser percebida como uma estratégia para atingir o 

desenvolvimento sustentável, pois busca garantir a integração e a coordenação de 

políticas públicas em uma determinada região, levando em conta suas características 

e necessidades específicas (SANTINHA, 2014; MARCONATO, BRAMBILLA E 

NASCIMENTO, 2015; MELO,2021). 

Todos esses aspectos foram abordados por este trabalho nas análises isoladas 

das variáveis de cada uma das dimensões do IGM-CFA. No entanto, segundo 

Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017), para entender amplamente as influências 

entre os aspectos de uma região, é necessário analisar as variáveis de interesse da 

pesquisa em um contexto geográfico, assim, é possível avaliar com maior precisão os 

fatores que contribuem para o desenvolvimento e o progresso de uma determinada 

área. 

Deste modo, para as análises deste tópico, admite-se que a análise espacial 

desempenha um papel fundamental na compreensão do desenvolvimento econômico 

de uma região e que a coesão territorial não se baseia apenas no desempenho dos 

municípios ou na influência da proximidade geográfica entre eles. 

Segundo Marconato, Brambilla e Nascimento (2015); a análise espacial permite 

a identificação da interação entre diferentes áreas geográficas e seu impacto no 

desenvolvimento econômico. Outrossim, Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017), 

afirmam que reconhecimento de padrões espaciais por meio dessa técnica é 

fundamental para a análise de dados em contextos regionais, pois contribui para o 

entendimento dos fenômenos geográficos. 

Portanto, considerando a utilidade da análise espacial na compreensão de 

fenômenos geográficos e a importância das informações fornecidas por ela para a 

tomada de decisões em diferentes contextos regionais (coesos ou não), este trabalho 

a reconhece como uma ferramenta capaz de identificar oportunidades e desafios para 

o crescimento econômico regional  

Nesse sentido, esta sessão faz o percurso da análise exploratória dos dados 

espaciais disponíveis para o IGM-CFA, bem como para suas dimensões por meio da 



 

 

visualização dos mapas de desvio-padrão e gráficos de dispersão de Moran para 

detalhar o espalhamento das notas no estado. Em seguida, é realizada a análise de 

autocorrelação espacial global e local com base no índice de Moran univariado e no 

mapa LISA de significância para avaliar a dependência espacial dos dados e 

demonstrar a análise de clusters espaciais. 

Esse percurso se inicia no gráfico 63, na sessão anterior, onde estão 

demonstradas as notas médias de cada região no período de 2017 a 2022. Para 

contextualizar, as informações desse gráfico demonstram um aumento consistente na 

pontuação média do IGM-CFA desde 2019. 

Nesse cenário, a RI de Araguaína teve as pontuações mais altas, começando 

com 4,87 em 2019 e atingindo o pico de 5,34 em 2022, enquanto as RI de Gurupi e 

Palmas também registraram melhorias menor escala, com a pontuação de Gurupi 

subindo de 4,87 em 2017 para 4,90 em 2022. Nesse intervalo de tempo, a RI de 

Palmas teve uma leve queda em 2019, mas segue em crescimento desde então e em 

2022 obteve a nota média de 5,19 pontos. 

Para Rodrigues, Espanhol e Guzzo (2021), resultados dessa natureza sugerem 

a possibilidade de que melhorias estejam sendo implantadas nos municípios, uma vez 

que a nota do índice é resultado de um método de comparação que envolve a 

avaliação do grau em que as metas estabelecidas foram atingidas e a comparação 

com os valores alcançados.  

Nessa circunstância, a análise dos dados exige um aprofundamento capaz de 

identificar padrões e tendências que forneçam insights sobre as principais áreas de 

melhoria, e sirvam como subsídio na formulação de estratégias e políticas públicas 

mais eficazes. Deste modo, considerando que a análise espacial tem se mostrado 

uma ferramenta valiosa para identificar padrões geográficos e correlações entre 

diferentes variáveis, Câmara et al (2004) afirmam que o uso de mapas coloridos é 

uma ferramenta adequada para compreender o padrão espacial de dados agregados 

por áreas.  

No mesmo intuito, Brambilla et. al (2017), recomendam os mapas de desvio-

padrão como uma maneira eficiente de visualizar a distribuição espacial dos 

municípios em relação à média para cada item observado. Esses mapas permitem 

identificar áreas em que os valores estão mais próximos ou mais distantes da média, 

como pode ser observado na figura 10. 



 

 

Figura 10 – Mapas de dispersão das notas das dimensões do IGM-CFA 2022 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

 

Na figura 10, os tons mais escuros de vermelho ou azul indicam uma diferença 

maior em relação à média, enquanto os tons mais claros indicam uma diferença 

menor. Segundo Brambilla et. al (2017), essa parametrização permite a avaliação não 

apenas da presença de pontuações abaixo ou acima da média, mas também do grau 

de desvio dessas pontuações em relação à média. 

Assim, estão destacadas em azul as unidades em que as pontuações obtidas 

estão abaixo da média, enquanto vermelho assinala as localidades com pontuação 

acima dela. A partir dessa visualização (figura 10), é possível compreender melhor as 

informações do gráfico de dispersão de Moran (figura 11), que serve como um auxílio 

visual extra para entender as relações espaciais. 

Conforme indica Câmara et al (2004), o gráfico de dispersão de Moran é criado 

usando valores normalizados, que são obtidos subtraindo-se a média dos atributos e 



 

 

dividindo-se pelo desvio padrão, o que permite a análise da variabilidade espacial em 

uma área específica com os valores médios de suas áreas vizinhas. 

Figura 11 - Gráfico de dispersão de Moran das notas das Dimensões do IGM-CFA nos municípios do 
Tocantins em 2022 

 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

 

Admite-se que compreender as associações espaciais entre as notas do IGM-

CFA no Tocantins pode contribuir para a promoção de práticas de governança 

eficazes a fim de garantir o desenvolvimento sustentável na região. Deste modo, a 

figura 11 apresenta os resultados dos gráficos de dispersão de Moran para as 

dimensões e para o IGM-CFA. Assim, verificam-se os valores de -0,039 para a 

Dimensão Finanças, -0,061 para a Dimensão Gestão e 0,025 para a Dimensão 

Desempenho. Em relação à nota geral do IGM-CFA, o resultado foi de -0,048. 

Nesse caso, conforme Camara et. al (2004) e Marconato, Brambilla e 

Nascimento (2015), o padrão de relacionamento entre os valores do IGM-CFA e suas 

dimensões finanças e gestão no estado do Tocantins é estabelecido em um contexto 



 

 

de relação negativa fraca, enquanto as condições de relacionamento na dimensão 

desempenho são consideradas associações positivas fracas.  

Consequentemente, esses resultados indicam que os aspectos do IGM-CFA e 

de suas dimensões não é fortemente influenciado por sua proximidade geográfica, o 

que não implica necessariamente na ausência de disparidades locais ou variações na 

qualidade da governança. Pelo contrário, a não-significância estatística entre as 

observações da pesquisa na maioria dos municípios do estado sugere a existência 

diferenças significativas entre os municípios em termos de gestão. 

Portanto, considerando os conceitos de coesão territorial apresentado por 

Santinha (2014) e de capacidades estatais difundido por Pires e Gomide (2018), é 

possível afirmar que mesmo que não haja uma relação forte entre o desempenho dos 

municípios ou que a proximidade geográfica não seja um fator determinante, ainda é 

possível falar em coesão territorial e desenvolvimento de capacidades administrativas. 

Uma possibilidade que existe desde que haja esforços para consolidar a integração e 

a articulação das políticas públicas considerando as diferentes realidades locais e as 

variações na qualidade da governança identificadas neste trabalho. 

Esses resultados são um reflexo das diferenças de modelos de governança 

adotados pelos municípios, o que segundo as pesquisas de Pires e Gomide (2018) 

pode influenciar significativamente os resultados de desempenho e a implementação 

das políticas dos municípios. Desse modo, essas informações, associadas às demais 

observações feitas para cada uma das dimensões ao longo do trabalho podem servir 

de auxílio aos gestores municipais no fortalecimento da gestão a partir do 

(re)conhecimento dos impactos e influências que os municípios podem ter no que diz 

respeito a cada uma das áreas analisadas neste trabalho. 

No entanto, essa realidade só será possível a partir da tomada de consciência 

sobre a relevância do monitoramento e da avaliação do planejamento de suas ações 

enquanto administradores de recursos público. Demarco, Papi e Lima (2021) afirmam 

que esses dois fatores podem contribuir para o fortalecimento municipal pois 

proporcionam maiores efetividade e eficiência da gestão municipal. 

Feitas as considerações, na próxima sessão estão representados os mapas de 

correlação espacial e da formação de clusters entre os municípios do Tocantins 

considerando os resultados da dimensão finanças. 



 

 

4.3.1. Análise espacial da dimensão finanças do IGM-CFA nos municípios do 
Tocantins 

Considerando a nota média de 4,29 para a dimensão finanças em 2022 (gráfico 

63), a figura 12 demonstra que não há dependência espacial significativa em relação 

às notas da dimensão finanças em 115 municípios do estado. Esse resultado, indica 

que as pontuações dessa dimensão nessas localidades, não são influenciadas pelos 

municípios vizinhos em termos de gestão fiscal, gastos em saúde e educação, 

situação previdenciária e custo com o poder legislativo. 

Figura 12 – Mapas de cluster LISA da dimensão finanças do IGM-CFA nos municípios do Tocantins 
em 2022 

 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

Em contrapartida, a ilustração traz a informação de que dentre os 24 municípios 

restantes, localizados em sua maioria na região intermediária de Palmas, existe a 

formação de agrupamentos tipo alto-alto (HH). Luzardo, Castañeda Filho e Rubim 

(2017) afirmam que esse tipo de cluster é formado por observações localizadas no 

quadrante Q1 do diagrama de espalhamento de Moran Local, que onde se posicionam 

os itens de observação com valores altos, cercados por itens com valores igualmente 

elevados para a condição verificado. 

Deste modo, o cluster HH em relação a dimensão finanças é formado pelos 

municípios de Caseara, Divinópolis do Tocantins, Goianorte, Pium e seus respectivos 

vizinhos. Isso indica que esses municípios além de estarem localizados próximos uns 



 

 

dos outros geograficamente, podem apresentar características semelhantes ou 

condições que resultem nessa relação. 

A associação espacial entre esses quatro municípios e seus limítrofes no 

contexto dimensão finanças, sugere a existência de coesão territorial nas regiões 

imediatas de Paraíso do Tocantins e Guaraí, onde os dados indicam uma interação 

ou influência mútua de fatores nos aspectos dessa dimensão. 

Já para os municípios de Araguacema, Axixá do Tocantins, Barrolândia, 

Chapada de Areia, Ipueiras, Jau do Tocantins, Miracema do Tocantins, Ponte Alta do 

Bom Jesus, São Salvador do Tocantins, São Sebastião do Tocantins e seus 

respectivos vizinhos, os resultados refletem associações do tipo baixo-alto (LH). 

Esses resultados demonstram o que Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017) 

e Brambilla et. al (2017), definem como áreas localizadas nos quadrantes Q4 do 

diagrama de espalhamento de Moran Local, que apresentam valores baixos e são 

cercadas por áreas com valores altos do atributo verificado. 

Nesse cenário, enquanto os municípios mencionados apresentam pontuações 

baixas, seus vizinhos obtêm pontuações mais altas, o que sugere um contraste nas 

práticas de governança adotadas por eles. A relação espacial entre esses dez 

municípios e seus vizinhos no contexto dimensão finanças, indica a formação de 

clusters tipo LH (baixo/alto) nas regiões imediatas de Araguatins, Dianópolis, Gurupi, 

Miracema, Paraíso do Tocantins e Porto Nacional. 

Por fim, os municípios com associações baixo-baixo (LL) nessa dimensão são 

Bom Jesus do Tocantins, Darcinópolis, Tupiratins e os municípios contíguos a eles. 

Para Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017) essa formação é típica de elementos 

localizadas no quadrante Q2 do diagrama de espalhamento de Moran Local, onde os 

atributos com valores baixos e são cercadas por atributos mesma natureza em relação 

ao componente observado. 

Deste modo, verifica-se que esses 3 municípios e seus vizinhos possuem notas 

baixas na dimensão finanças, um resultado que sugere a existência de desafios e 

condições que contribuem para um desempenho financeiro inferior semelhantes entre 

esses municípios. Essa informação pode servir como um sinal de alerta para esses 

grupos, pois sugere a necessidade de atenção especial às práticas de gestão fiscal, 

gastos em saúde e educação, situação previdenciária e custo com o poder legislativo. 

As associações tipo alto-baixo (H/L) refletem cenários que Luzardo, Castañeda 

Filho (2017) descrevem como áreas localizadas no quadrante Q3 do diagrama de 



 

 

espalhamento de Moran Local, constituído por elementos com valores altos, cercadas 

por elementos com valores baixos para o atributo verificado.  

Portanto, a heterogeneidade em conjunturas regionais, é verificada nos 

contextos das regiões imediatas de Araguaína, Colinas, Dianópolis e Palmas, onde os 

municípios de Araguaína, Colinas do Tocantins, Combinado, Filadélfia, Itapiratins, 

Lagoa do Tocantins, Mateiros e seus respectivos vizinhos, formam agrupamentos do 

tipo alto-baixo (HL), uma vez essas localidades possuem pontuações mais elevadas 

na dimensão finanças, enquanto seus respectivos vizinhos apresentam pontuações 

mais baixas em relação aos aspectos da dimensão finanças. (SANTINHO, 2014; 

SANTOS E CARVALHO, 2019; MACIEL, SILVA E FARIAS, 2020). 

4.3.2. Análise espacial da dimensão gestão do IGM-CFA nos municípios do 

Tocantins 

Considerando a pontuação média de 6,75 para a dimensão gestão em 2022 

(gráfico 63), os resultados apresentados na figura 13 ilustram a ausência de influência 

dos municípios vizinhos nas pontuações obtidas na dimensão de gestão em 94% de 

todos os municípios do estado.  

 

Figura 13 - Mapas de cluster Lisa da dimensão gestão do IGM-CFA nos municípios do Tocantins em 

2022 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 



 

 

Vale ressaltar que esse achado desafia a noção previamente definida de 

dependência espacial entre as áreas observadas em relação atributo verificado, uma 

vez que a ausência dessa dependência espacial é confirmada em 131 municípios do 

estado (figura 13), sugerindo comportamentos distintos entre a maioria dos municípios 

do estado (LIMA, CALDARELLI E CAMARA, 2014; LUZARDO, CASTAÑEDA FILHO 

E RUBIM, 2017). 

Lima, Caldarelli e Camara (2014), afirmam ainda que a análise de clusters 

estatisticamente significantes é importante para evitar conclusões equivocadas. Essa 

abordagem busca estabelecer a confiabilidade estatística dos dados analisados para 

que as políticas públicas implementadas a partir de seus resultados sejam 

direcionadas para as áreas que realmente necessitam de intervenção.  

As informações da figura 13 podem ser consideradas como um aspecto positivo 

no contexto local, onde a diversidade de práticas administrativas entre os municípios 

observados reflete as características individuais de desempenho deles na dimensão 

gestão. 

Nesse contexto, sem uma influência significativa dos municípios vizinhos em 

termos de planejamento de despesas, captação de recursos e transparência, apenas 

8 (oito) municípios do Tocantins demonstram algum tipo de relação por proximidade 

geográfica relacionada a esses aspectos. Com isso, não foram identificados cluster 

do tipo baixo-baixo (LL) ou alto-baixo (HL) nessa dimensão. Em contrapartida, foram 

verificados clusters espaciais alto-alto (HH) e baixo-alto (LH) localizados nas RI de 

Araguaína e Gurupi. 

Assim, o agrupamento tipo HH é formado pelas cidades de Araguatins, Buriti 

do Tocantins, Carrasco Bonito, Esperantina, São Sebastião do Tocantins, e territórios 

adjacentes, todos pertencentes à Região imediata de Araguatins, que de acordo com 

os dados da pesquisa apresenta notas médias acima demais regiões imediatas em 

45% das observações relativas às dimensões do IGM-CFA entre 2017 e 2022. 

Portanto, considerando que para o CFA (2022), a dimensão gestão 

desempenha um papel fundamental na aferição das práticas de administração 

adotadas pelos municípios, esses resultados sugerem que os procedimentos de 

gestão das prefeituras dessas cidades estejam sendo realizados de forma adequada 

em relação aos aspectos mensurados pelos indicadores colaboradores, planejamento 

e transparência. 



 

 

Em contrapartida, foram verificadas associações do tipo baixo-alto (LH) em 

relação à pontuação da dimensão Gestão nos municípios de Axixá do Tocantins, Novo 

Alegre, Taipas do Tocantins e seus respectivos municípios limítrofes. Segundo 

Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017) esse é um padrão de associação verificado 

no quadrante Q4 do diagrama de espalhamento de Moran Local, comum em áreas 

que contribuem para a autocorrelação negativa entre os atributos analisados. 

Nessa perspectiva, o fato dessas áreas apresentarem notas muito baixas em 

comparação aos territórios circunvizinhos, sinaliza que essas localidades podem estar 

enfrentando adversidades em relação às práticas de gestão relacionadas aos 

indicadores colaboradores, planejamento e transparência. 

A análise dos dados desses aspectos do IGM-CFA constatou que os municípios 

desse cluster situados na região imediata de Dianópolis, Novo Alegre e Taipas do 

Tocantins, apresentam resultados satisfatórios em termos de transparência, mas em 

relação aos indicadores colaboradores e planejamento, exprimem ineficiência. Não 

obstante, o município responsável pela formação do cluster LH na região imediata de 

Araguatins, Axixá do Tocantins, embora demonstre governança avançada no 

indicador planejamento, expressa governança em dificuldade nos demais indicadores 

da dimensão gestão. 

Consequentemente, os impactos dessa dinâmica na conjuntura das dinâmicas 

regionais são reflexos do que Demarco, Papi e Lima (2021) apontam como resultados 

de fragilidades nos instrumentos que permitem a elaboração de um planejamento 

estratégico sólido e Pires e Gomide (2018) sinalizam como incapacidade de execução 

de políticas públicas eficazes em contextos de governança deficitária em termos de 

transparência. 

Esse agrupamento compartilha a ineficiência referente ao indicador 

Colaboradores, que entre as classificações de governança crítica ou em dificuldade 

representam riscos à prestação eficiente de serviços públicos e à efetividade das 

políticas implementadas em diversos contextos da administração municipal, como a 

capacidade administrativa e a administração financeira. 

Essas pontuações são legitimadas quando o padrão de (in)eficiência revelado 

por elas converge para a insuficiência de aspectos fundamentais para a efetivação da 

governança nos municípios. Cenários assim destacam os desafios e necessidades de 

municípios que na ausência de uma gestão equilibrada e eficiente dos recursos 

materiais e humanos, podem se sujeitar a arranjos institucionais desprovidos de 



 

 

capacidades de execução de políticas públicas que afetam inclusive as entregas mais 

básicas à população. (DE PAULA, 2018; DEMARCO, PAPI E LIMA, 2021; PIRES E 

GOMIDE, 2018). 

A propósito, esses resultados parecem se relacionar com o prisma do indicador 

fiscal, sugerindo assim uma possível justificativa para o padrão visualizado nessa 

clusterização. Nesse sentido, a pesquisa verificou que nos municípios-chave do 

cluster LH da dimensão gestão, as práticas de administração adotadas pelos 

municípios de Axixá do Tocantins, Novo Alegre e Taipas do Tocantins em relação às 

variáveis dos indicadores fiscal, colaboradores, planejamento e transparência, são 

mutuamente influenciadas entre si. 

Essa observação leva em consideração os critérios de transparência e 

prestação de contas definidos pelo TCU (2014) como vitais para a promoção de 

eficiência na governança de políticas públicas. Assim, considera que a prestação de 

contas, critério que sendo cumprido, satisfaz os indicadores fiscal, colaboradores, 

planejamento e transparência à medida que fornece a as informações para que suas 

variáveis possam ser mensuradas. 

Portanto, enquanto o município de Taipas do Tocantins forneceu informações 

que contribuíram para mensurar seu desempenho e o classificar como um município 

que demonstra boa governança nas dimensões finanças e gestão, uma supostamente 

incompleta prestação de contas realizada pelos municípios de Axixá do Tocantins e 

Novo Alegre, pode ter contribuído para a governança crítica verificada no indicador 

fiscal das duas localidades. 

Nesse sentido, supõe-se que comportamentos de irresponsabilidade fiscal 

sistematicamente refletiram na ausência de dados para a análise das variáveis fiscais 

e subsídio das aferições de transparência, que não satisfeitas, impactaram a 

disponibilidade de informações para análise do indicador colaboradores encerrando 

assim o encadeamento de (in)ações que sinalizam a ineficácia do planejamento 

nessas localidades. 

Para enfrentar e antes de tudo, prevenir situações como essa, é fundamental 

investir em treinamento e capacitação contínuos para os agentes envolvidos no 

planejamento do governo local, incluindo desde a elaboração de instrumentos de 

planejamento e políticas setoriais, até se tornar possível a compreensão e 

entendimento dos demais aspectos do planejamento governamental. (DEMARCO, 

PAPI E LIMA, 2021) 



 

 

Figura 14 - Mapas de cluster LISA da dimensão desempenho do IGM-CFA nos municípios do 
Tocantins em 2022 

 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

 

A conjuntura evidenciada nessas análises é uma possibilidade para que sejam 

feitas intervenções direcionadas, como programas de capacitação ou o 

estabelecimento de redes de compartilhamento de melhores práticas de gestão entre 

os municípios, o que pode resultar em uma forma mais eficaz de gestão voltada para 

o desenvolvimento, promotora de coesão territorial e efetiva no fortalecimento das 

capacidades estatais. (DEMARCO, PAPI E LIMA, 2021; SANTINHA, 2014) 

Desse modo, as análises aqui expostas em relação à dimensão gestão, podem 

ser utilizadas como um ponto de partida para buscar estratégias de melhoria da 

administração nos municípios com pontuações mais baixas, pois através da 

identificação e compreensão das causas dessas diferenças, podem ser desenvolvidas 

ações e políticas específicas que visem fortalecer as práticas administrativas, 

promover a transparência, melhorar a eficiência e buscar aprimoramentos na Gestão. 

4.3.1. Análise espacial da dimensão desempenho do IGM-CFA nos 

municípios do Tocantins 

Considerando que a dimensão Desempenho ocupa um papel crucial na 

avaliação da eficácia e da eficiência das políticas públicas implementadas pelos 



 

 

municípios, esta análise parte do seu resultado no IGM-CFA 2022. Portanto, nota 

média de 4,80 pontos em 2022 (gráfico 63), foi a única observação que apresentou 

um valor positivo no gráfico de dispersão de Moran (figura11). 

Nesse contexto o resultado 0,025 indica uma associação espacial positiva fraca 

entre os valores dessa dimensão, ou seja, embora exista uma tendência de 

agrupamento, essa associação não é forte o suficiente para estabelecer um padrão 

espacial pronunciado ou consistente em toda a região. (BRAMBILLA et. al, 2017) 

A figura 14 ilustra esse cenário e demonstra que em 121 municípios do estado, 

não há dependência espacial significativa em relação às notas da dimensão 

desempenho, o que segundo Carvalho e Albuquerque (2011) sinaliza que na maioria 

dos casos, as notas atribuídas aos municípios nessa dimensão não estão 

correlacionadas de forma estatisticamente significativa com as notas dos municípios 

vizinhos. 

No entanto, a ilustração apresenta a formação de agrupamentos do tipo alto-

alto (HH) entre os municípios de Araguaína, Augustinópolis, Carrasco Bonito, 

Filadélfia, Muricilândia, São Sebastião do Tocantins e seus respectivos vizinhos. Essa 

configuração indica que esses municípios estão localizados próximos 

geograficamente e compartilham características e situações semelhantes que 

contribuem para uma performance superior nos aspectos mensurados na dimensão 

Desempenho. 

A associação espacial positiva entre esses municípios e seus vizinhos é 

verificada na RI de Araguaína, mais precisamente nas regiões imediatas de Araguaína 

e Araguatins, as regiões imediatas com os melhores resultados nessa dimensão. e 

sugere que a administração dos municípios-chave desse agrupamento é exercida em 

condições socioeconômicas e administrativas similares, que no entendimento de 

Santinha (2014) são fatores de coesão territorial e contribuem para o desenvolvimento 

regional a partir do atendimento às especificidades de cada região. 

Por outro lado, agrupamentos do tipo baixo-alto (LH) foram verificados entre os 

municípios de Axixá do Tocantins, Campos Lindos, Itapiratins, Itaporã do Tocantins, 

São Miguel do Tocantins e seus vizinhos correspondentes. Para Caldeira (2021) e 

Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017) a formação de clusters desse tipo indica a 

existência de elementos com desempenho inferior, cercados por elementos de 

desempenho superior. 



 

 

Esse é exatamente o padrão observado nos municípios localizados nas regiões 

imediatas de Araguaína, Araguatins, Colinas do Tocantins e Guaraí, regiões ao norte 

do estado que abrigam os elementos-chave da clusterização LH na dimensão 

desempenho. Essas localidades e seus territórios adjacentes apresentam um padrão 

de associação espacial verificado estritamente na RI de Araguaína nessa dimensão. 

Nesse contexto, todos os elementos-chave da associação espacial LH nessa 

região e contexto, obtiveram notas situadas no intervalo de pontuação (2,5 – 5,0] e 

em consequência receberam a classificação que os caracteriza como municípios que 

apresentam governança em dificuldade na dimensão observada, onde as únicas notas 

expressivas que receberam se referem ao indicador educação. 

Nessa conjuntura, Itaporã do Tocantins manifesta a menor nota e a pior 

performance entre os componentes-chave de relacionamento LH na dimensão 

desempenho, apresentando resultados de governança crítica dos indicadores 

segurança e vulnerabilidade social enquanto educação e principalmente saneamento 

e meio ambiente sinalizam governança em dificuldade.  

Esse resultado sugere a existência de diferenças significativas entre esses 

municípios, seus respectivos fronteiriços e as políticas públicas desenvolvidas por eles 

nas áreas aferidas nessa dimensão. Assim, as localidades-chave nesse cenário 

podem estar enfrentando desafios específicos comuns ou ainda possuir condições 

socioeconômicas distintas de seus respectivos entornos atuando como influências de 

seu comportamento nas áreas mensuradas pela dimensão desempenho. 

Cenários como esse tornam o trabalho de avaliar a atuação do setor público 

um desafio devido à complexidade e à natureza heterogênea das atividades 

executadas pelo Estado, mas também podem contribuir para a identificação de falhas 

na implementação de políticas que em contextos locais de desequilíbrio, exigem 

abordagens mais cuidadosas desde a sua formulação (FERRADAES, 2019; LIMA E 

PORTELA, 2019; PINTO, SILVA E CRUZ, 2020; SANTINHO, 2014). 

Os cluster do tipo baixo-baixo na dimensão desempenho foram identificados 

nas RI de Palmas e Gurupi, formados pelos municípios de Cariri do Tocantins, 

Figueirópolis, Silvanópolis e seus respectivos limítrofes, em uma configuração de 

padrões de associação verificada exclusivamente nas regiões sul e central do 

Tocantins, precisamente localizados nas regiões imediatas de Gurupi, que apresenta 

duas formações de clusters LL e Porto Nacional com apenas um. A cidade de 

Figueirópolis se destaca em termos negativos por apresentar as menores notas em 



 

 

todos os aspectos mensurados nesse contexto em que essas cidades e seus vizinhos 

têm um desempenho inferior em relação aos aspectos mensurados nessa dimensão. 

A composição LL indica que esses municípios compartilham características 

semelhantes de pontuação abaixo da média na dimensão em análise, que considera 

o que Pinto, Silva e Cruz (2020), entendem como a perspectiva do IGM-CFA 

responsável por avaliar os resultados das políticas públicas implementadas em áreas 

como saúde, educação, segurança e meio ambiente. 

Os agrupamentos do tipo alto baixo (HL) foram verificados nas RI de Gurupi e 

Palmas, onde os municípios de Alvorada, Gurupi, Natividade, Nova Rosalândia e 

Palmas apresentam um desempenho superior em relação aos aspectos mensurados 

na dimensão Desempenho, enquanto seus vizinhos têm um desempenho mais baixo.  

4.3.1. Análise espacial do IGM-CFA nos municípios do Tocantins 

As análises relacionadas ao índice geral são demonstradas na figura 15, onde 

verifica-se a distribuição espacial das notas do IGM-CFA nos municípios do Tocantins 

em 2022. 

Figura 15 - Mapas de cluster LISA do IGM-CFA nos municípios do Tocantins em 2022 

 

Fonte: CFA, 2022. Elaboração Própria 

 



 

 

Considerando a nota média de 5,28 pontos em 2022 no IGM-CFA (gráfico 63), 

os resultados da Figura 15 sugerem que não há dependência espacial significativa 

para 125 municípios do estado nesse contexto, o que significa que as pontuações do 

Índice Geral de Governança Municipal (IGM-CFA) não estão correlacionadas de forma 

estatisticamente significativa com as pontuações dos municípios vizinhos nessas 

localidades. 

Essa falta de dependência espacial significativa indica que as pontuações do 

IGM-CFA estão distribuídas de forma aleatória e não seguem um padrão consistente 

por vizinhança, como demonstram os gráficos de dispersão apresentados na figura 

11. Em outras palavras, não há uma associação clara entre a governança pública 

medida pelo IGM-CFA e a localização geográfica desses 125 municípios. 

Não há formação de clusters alto-baixo (H/L) para o IGM-CFA, no entanto, os 

agrupamentos do tipo alto-alto (HH) em relação à distribuição espacial de suas notas 

tem os municípios de Araguatins, Augustinópolis, Buriti do Tocantins, Carrasco Bonito, 

Esperantina, Goianorte, São Sebastião do Tocantins como elementos-chave dessa 

formação. 

Portanto, a associação espacial identificada sugere que esses municípios 

compartilham características e comportamentos semelhantes que contribuem para um 

bom desempenho geral no IGM-CFA, o que pode incluir práticas eficientes de gestão, 

transparência, alocação eficaz de recursos, participação da comunidade e 

implementação de políticas públicas bem-sucedidas nas áreas mensuradas pelas 

dimensões Finanças, Gestão e Desempenho (LIMA, CALDARELLI E CAMARA, 2014; 

LUZARDO, CASTAÑEDA FILHO E RUBIM) 

No caso da presença de clusters baixo-alto (LH), as pontuações do IGM-CFA 

nos municípios de Axixá do Tocantins, Muricilândia, Babaçulândia, Ponte Alta do Bom 

Jesus e Novo Alegre, demonstram que esses municípios têm pontuações mais baixas 

em relação ao IGM-CFA, enquanto seus municípios vizinhos têm pontuações mais 

altas. Desse modo, verifica-se que existem diferenças significativas no desempenho 

entre esses municípios e seus vizinhos em relação às práticas administrativas em 

termos de Finanças, Gestão e Desempenho. 

Em relação à formação de clusters baixo-baixo (LL) para as notas do IGM-CFA, 

verifica-se a existência de clusters entre os municípios de Xambioá, Bom Jesus do 

Tocantins e seus vizinhos. Isso indica que esses municípios têm pontuações mais 

baixas em termos de governança pública, assim como seus vizinhos. 



 

 

Assim, supõe-se que esses municípios e seus limítrofes compartilham 

características semelhantes em termos de desafios e dificuldades em governança 

pública. Esse resultado pode indicar questões comuns, como problemas de gestão 

administrativa, falta de recursos, infraestrutura precária ou outros fatores que 

influenciam negativamente o desempenho em termos de Finanças, Gestão e 

Desempenho. 

Nesse sentido, percebe-se que adaptar as estratégias de governança às 

necessidades específicas de cada município é uma possibilidade para os gestores 

municipais possam adotar processos e políticas capazes de promover o uso eficiente 

dos recursos e contribuir de forma significativa para atendimento das demandas 

sociais específicas de cada região, bem como para o desenvolvimento regional. 

  



 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No geral, o IGM-CFA fornece uma análise abrangente das práticas adotadas 

pelos municípios, permitindo o desenvolvimento de estratégias para melhorar o 

gerenciamento e o desempenho da gestão pública municipal por meio de práticas que 

podem ser compartilhadas e disseminadas entre os municípios para impulsionar 

melhorias em toda a região. 

Nesse contexto, pode-se afirmar que os objetivos propostos pela pesquisa 

foram atingidos e a análise da distribuição espacial do IGM-CFA nos 139 municípios 

do Tocantins foi realizada ao passo que os indicadores que compõem o índice foram 

apresentados e permitiram uma avaliação regionalizada dos resultados evidenciados 

em termos de governança municipal. 

Os resultados revelaram a existência de diferentes níveis de governança nos 

municípios do Tocantins em cada um dos aspectos analisados, que refletidos nas 

notas do IGM-CFA e qualificados segundo a escala de evidenciação da governança 

proposta neste trabalho, permitem aos gestores e demais usuários a identificação de 

pontos para melhoria ou experiências a se compartilhar. 

As primeiras considerações abordam os aspectos demográficos dos municípios 

no Tocantins que em sua maioria são municípios de pequeno porte, onde também se 

concentram a maior parte da população do estado, que apresenta uma distribuição 

heterogênea da densidade demográfica em seus municípios.  

Enquanto alguns núcleos populacionais têm alta densidade devido à extensão 

territorial reduzida, como Axixá do Tocantins, a realidade predominante é a presença 

de vazios demográficos que representam desafios para o desenvolvimento territorial 

e o acesso a serviços básicos.  

Portanto, este é um aspecto que deve ser considerado no momento da 

formulação de estratégias para o desenvolvimento, pois é fator de influência em 

diversos aspectos da gestão municipal, como políticas públicas em educação e saúde, 

fatores econômicos, sociais e de processos de urbanização, por exemplo. 

Em relação aos aspectos da dimensão finanças, os achados da investigação 

mostram que muitos municípios do Tocantins enfrentam desafios significativos em 

relação à gestão fiscal, com uma proporção considerável deles apresentando 

governança em dificuldade ou crítica na dimensão finanças. As regiões intermediárias 



 

 

de Araguaína e Palmas têm diferentes desempenhos nessa dimensão, com 

Araguaína enfrentando mais dificuldades. 

Além disso, a análise espacial revelou que a maioria dos municípios não 

apresenta dependência espacial significativa em relação às notas da dimensão 

finanças, mas ainda assim verificou existência de padrões espaciais na distribuição 

das notas do IGM-CFA nessa dimensão e identificou agrupamentos de municípios 

com padrões de associação HH (alto/alto) e LL (baixo/baixo), que sugerem a presença 

de dinâmicas regionais relacionadas à governança municipal e indicam coesão 

territorial e semelhança nas práticas de governança fiscal entre os municípios. 

Essas considerações são de grande relevância para o campo da governança 

pública, uma vez que contribuem para a compreensão da gestão municipal no 

Tocantins e fornecem subsídios para a formulação de políticas públicas mais efetivas, 

que possam abordar as deficiências identificadas e promover a melhoria da 

governança nos municípios por meio da gestão financeira eficaz e da promoção do 

desenvolvimento local. 

No que se refere à dimensão gestão, os resultados revelam que a maioria dos 

municípios do Tocantins apresenta uma situação de boa governança em relação às 

variáveis que a compõem.  

Cerca de 72% dos municípios demonstram boa governança e 22% apresentam 

governança avançada. Por outro lado, também são observadas realidades em que 

uma minoria de municípios (6%) enfrenta dificuldades na gestão, com problemas para 

gerir recursos públicos e implementar políticas eficazes. 

Quanto à análise espacial da dimensão gestão a pontuação obtida pelos 

municípios não é influenciada significativamente pelos municípios vizinhos, o que 

sugere uma diversidade de práticas administrativas entre eles, o que ainda assim, não 

impede a formação de agrupamentos que nesse caso, foram verificados nas regiões 

de Araguaína e Gurupi e que podem indicar a existência de políticas e práticas 

administrativas específicas nessas áreas que contribuem para uma melhor 

governança. 

Por outro lado, foram observadas associações negativas em alguns municípios, 

indicando dificuldades nas práticas de gestão relacionadas aos indicadores 

colaboradores, planejamento e transparência. Esses municípios podem enfrentar 

desafios na eficiência da prestação de serviços públicos e na implementação de 

políticas eficazes. 



 

 

Esses resultados sugerem a necessidade de investir em treinamento e 

capacitação contínuos para os agentes envolvidos na administração municipal, além 

de buscar estratégias específicas para melhorar a gestão nos municípios com 

pontuações mais baixas. A promoção da transparência, eficiência e aprimoramento 

da gestão são fundamentais para fortalecer as capacidades estatais e promover o 

desenvolvimento e a coesão territorial. 

A análise da dimensão Desempenho revela que a maioria dos municípios do 

Tocantins enfrenta desafios na governança dos indicadores de desempenho. Apenas 

um município, Sucupira, apresenta uma situação de Governança Crítica, enquanto 

58% dos municípios têm governança em dificuldade e 41% demonstram boa 

governança, que sugere a que a administração pública nesses municípios pode estar 

enfrentando obstáculos na implementação efetiva das políticas públicas e na gestão 

adequada dos recursos. 

No contexto da análise espacial da dimensão Desempenho a investigação 

revela associações positivas fracas entre os municípios. Alguns municípios, como 

Araguaína, Augustinópolis, Carrasco Bonito, Filadélfia e Muricilândia, formam 

agrupamentos com desempenho superior, enquanto outros, como Axixá do Tocantins, 

Campos Lindos e Itapiratins, formam agrupamentos com desempenho inferior.  

Esses agrupamentos indicam que os municípios próximos geograficamente e 

com características e situações semelhantes têm desempenhos similares na 

dimensão Desempenho. 

A análise também revela que a maioria dos municípios não apresenta uma 

dependência espacial significativa em relação às notas da dimensão Desempenho. 

No entanto, há agrupamentos de municípios com desempenho superior (alto-alto) e 

agrupamentos com desempenho inferior (baixo-alto). Esses padrões espaciais 

indicam diferenças significativas entre os municípios e suas políticas públicas, bem 

como desafios específicos enfrentados por cada agrupamento. 

Os resultados dessas análises podem ser úteis para os gestores públicos dos 

municípios, fornecendo insights sobre as políticas e ações implementadas, 

identificando falhas na implementação das políticas públicas e destacando a 

importância de práticas de gestão eficientes.  

Essas informações podem contribuir para a melhoria da governança municipal, 

garantindo uma gestão mais eficiente, transparente e responsável. Conclui que a 

gestão financeira eficaz desempenha um papel significativo no desenvolvimento local, 



 

 

destacando a importância do controle e transparência na gestão dos recursos do 

legislativo. 

Não foi possível definir de forma clara os fatores que contribuem para as 

associações negativas encontradas em alguns municípios. Uma sugestão para 

preencher essa lacuna seria conduzir pesquisas qualitativas, entrevistas ou estudos 

de caso com gestores municipais e demais envolvidos na administração para 

compreender as dificuldades específicas enfrentadas por esses municípios.  

Essa análise qualitativa poderia ajudar a identificar possíveis desafios na 

implementação de políticas públicas, questões estruturais ou culturais que impactam 

a eficiência da prestação de serviços e as práticas administrativas. 

Além disso, pesquisas futuras podem se aprofundar na identificação das 

práticas de gestão que têm levado alguns municípios a alcançarem boas notas e 

analisar as estratégias adotadas por esses municípios bem-sucedidos, 

compartilhando essas informações entre os demais municípios do Tocantins, o que 

pode contribuir para o fortalecimento das capacidades estatais e impulsionar 

melhorias na governança municipal. 

Também seria pertinente investigar como fatores externos, como mudanças 

políticas, crises econômicas ou pandemias, afetam a governança municipal. A 

pandemia da COVID-19 evidenciou desafios na gestão pública, principalmente em 

municípios com menor capacidade administrativa. Um estudo do IBGE (2021) apontou 

que 60% dos municípios brasileiros tiveram dificuldades na execução de programas 

emergenciais devido à falta de planejamento e infraestrutura digital adequada. 

Compreender esses impactos pode fornecer subsídios para a formulação de 

estratégias de resiliência e adaptação diante de desafios futuros. 

Outro aspecto relevante seria a investigação da relação entre a densidade 

demográfica dos municípios e o acesso a serviços básicos, incluindo educação, saúde 

e desenvolvimento econômico. Esse estudo permitiria entender como a distribuição 

populacional influencia a governança municipal e o desenvolvimento territorial. Com 

base nesses achados, seria possível subsidiar a formulação de políticas mais 

adequadas e focalizadas para atender às necessidades específicas de diferentes 

regiões do Tocantins. 

Os resultados deste estudo sugerem que a adoção de ferramentas como 

auditorias participativas, portais de transparência e capacitação contínua de gestores 



 

 

pode ser um caminho eficaz para aprimorar a governança municipal e evitar 

desperdícios de recursos públicos. 

Finalmente, é importante considerar o estudo comparativo da evolução da 

governança municipal ao longo do tempo em diferentes estados ou regiões do Brasil. 

Comparar os resultados do Tocantins com outros estados pode identificar boas 

práticas e oportunidades de aprendizado, bem como fatores contextuais que podem 

influenciar os índices de governança em diferentes locais. 
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